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São Paulo, 3 de abril de 2006.

memo. 017/06 — GAB. LID. PT

À
SGP 2
Senhora Subsecretaria de Apoio Legislativo,

Venho pelo presente, solicitar a V.S a., a reconstituição dos Projetos de Leis .
.;?

abaixo:

- 303.00

- 439.01

- 502.02

- 603.03

- 709.03

- 712.03

- 781.03

- 830.03

- 885.03

- 184.04

- 251.04

Atenciosamente,
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Estabelece normas para a criação
de cães ferozes e dá outras
providências.
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CeilVIARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO RF. 100.406Parlamentar

GABINETE DO VEREADOR RUBENS CALVO

PROJETO DE LEI O	 / O 3

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Artigo 1° - O Centro de Controle de Zoonoses deverá fiscalizar as condições de segurança
•3ntidas pelos proprietários de cães ferozes.

Artigo 2° - Constatada a agressividade do animal e a falta de condições de segurança, o animal
deverá ser recolhido e será aplicada urna multa referente a dez salários mínimos ao seu dono.

Artigo 3° - Caso o animal esteja transitando solto em locais públicos o mesmo deverá ser
recolhido e seu dono pagará a multa referente a quinze salários mínimos.

Artigo 4° - Se o animal atacar alguém, morder ou arranhar por debilidade da segurança do local
ou em locais públicos, o mesmo deverá ser recolhido e o seu dono pagará multa referente a vinte
salários mínimos

Artigo 5° - O executivo regulará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data
da sua publicação.

Artigo 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 7° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das sessões, Outubro de 2003.

ulmos um

Vereador
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO RF im.4e)e;

GABINETE DO VEREADOR RUBENS CALVO

JUSTIFICATIVA

Este projeto tem como objetivo solucionar um problema gravíssimo de cães ferozes que atacam

e matam pessoas, fazendo entre suas vítimas inclusive nossas crianças e idosos.

A moda de se ter um American Pir Buli Terrier e de adestrá-lo para que ele desenvolva a sua

agressividade tem se tornado urna prática comum em nosso país.

Porém não podemos focar apenas no caso dos Pit Bulls ou qualquer outra raça ou então até

mesmo nos preocupar em proibir a sua comercialização, a Lei deve ser abrangente e eficaz,

devemos portanto nos preocupar com todos os cães ferozes e com a forma como são criados.

Outro ponto a ser analizado é a forma como este assunto é tratado em âmbito municipal, haja

vista que não podemos legislar a cerca de matéria criminal, porém a função social da Lei deve

ser clara e aplicada, no caso através da multa e se esta for estipulada com valores eltneros a Lei

*go conseguirá coagir os infratores.

Frente ao exposto eu conto com a aprovação dos meus nobres pares.
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Sr. Presidente:

13 - RDS
13-1333/2006

Requeiro, nos termos regimentais, o desarquivamento dos

seguintes Projetos de Lei de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo:

PL 303/00	 PL 439/01

PL 502/02	 PL 709/03

PL 712/03	 PL 781/03

PL 830/03	 PL 885/03

PL 184/04	 PL 251/04

Sala das Sessões,
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 () C-i 1 dt3 O/	 /
do processo n.° 0 .,1 — 1- 1 2"" de 20 0 5	 0ç/ O W /06 	 (a) 	 (GT 	 OS

Adelina C. Battochio
Assistente Parlamentar	 tA?9"

Registro 100.401akio eiga

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assuritU rvis0rsdeGe°pr' d2"mc 1"

consta:

LEI 13.131/01

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo

SGP-22

Ao Nobre Vereador RUBENS CALVO:
Para se manifestar sobre a Lei 13.131/01.

Ao Nobre Vereador RUBENS CALVO:
Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

0°1/05 / oC
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AdeMticone

: Assistente PMarnenta

Ante a manifestação do autor, para prosseguimento regimental. Registr° "1406
Processo reconstituído com as cópias que se encontravam na SGP.3. Encaminhe-

se às Comissões de Constituição e Justiça, de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, de Administração Públice-dzyinanças e Orçamento.

À Comissão de Constituição e Justiça.

4i

ÂngelalEtrdin Andre-oni
Subsecret r de Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16-0598/2007
PARECEk	 - uA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA- E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 712/03

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Rubens Calvo, que visa.
estabelecer normas para a criação de cães ferozes.

..
Nada obsta o regular prosseguimento da propositura que encontra fundamento na
Constituição Federal, na Lei Orgânica do Município e no Poder de Polícia
Administrativa.

A questão está inserida no âmbito do Poder de Polícia, que consiste, na faculdade do.
Poder Público em impor ações ou omissões no resguardo e na atenção do interesse
público.

A Lei Orgânica do Município, por seu turno, no art. 160, atribui competência ao
Município para disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu território.
quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo - tal prerrogativa — às Comissões
Permanentes, salvo recurso de 1/10 (um décimo) dos membros deste Legislativo, na
forma do art. 46, X, do Regimento Interno.

„
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CAIS1ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA

E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE/SOLICITANTE: DALTON SILVANO
TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 24 de outubro de 2007

OBSERVAÇÕES:
• Lista de participantes não fornecida
• Orador não identificado
• Manifestação fora do microfone
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR
E REVISÃO - SGP.4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO
EVENTO:	 DATA: 24110/2007	 FL: 1 DE 21

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Bom dia a todos. Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 18° audiência pública de 2007, 24 de outubro de 2007,

10h, Salão Nobre, 8° andar.

Vereadores da comissão: Vereador Dalton Silvano na presidência; Vereadores

Domingo Dissei, Arselino Tatto, Aurélio Nomura, Chico Macena, Juscelino Gadelha e Toninho

Paiva.

Passamos a analisar, apreciar e fazer as devidas audiências públicas de

conformidade com a pauta dos projetos de lei devidamente publicada nos órgãos de imprensa

oficiais e convites enviados às pessoas interessadas.

Passamos ao 1° item da pauta, PL 660/2002, do Vereador William Woo,

representado por sua assessora Cecília Coutinho, que proíbe a comercialização, reprodução e

importação de cães de raça pit buil no âmbito do Município de São Paulo e dá outras

providências. Relator: Toninho Paiva, 1 a audiência pública. Com a palavra a assessoria técnica.

A SRA. ASSESSORA - Bom dia. Meu nome é Norma, da assessoria da Comissão

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. O PL 660/2002 proíbe a comercialização,

reprodução e importação de cães de raça pit buli no âmbito do Município de São Paulo e dá

outras providências. O autor é o Vereador William Woo e o relator, o Vereador Toninho Paiva, o

tema é Meio Ambiente.

Segundo a justificativa do autor... (LÊ)

Mod.3.1 [NI ota sTra nscrição-Com issã o]



CAPAARA MUNICIPAL DE	 SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR

SAO PAULO	 E REVISÃO - SGP.4E REVISÃO — SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO

` Fala ri" JO _.41-- 	 uu

Processo ri' ..j;/03
Elairse Goripl ysz C:.,:oi„

„Reg. 100.465 r............

EVENTO: DATA: 24/10/2007	 FL: 2 DE21

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) - Encerrada a manifestação da

assessoria técnica, que aliás, praticamente... Não vou dizer que mata o pit buli, mas que torna

impraticável o andamento desse processo, mas de qualquer forma, vou pedir para a assessora

aqui representando o ex-Vereador e Deputado Federal que tire uma cópia da manifestação da

assessoria para encaminhar para o Deputado Federal e saber se ele quer dar continuidade ao

projeto. Porque esse é mais um projeto que é de 2002, embora tenha a legislação de 2001,

mas é um projeto que ficou muito tempo parado nesta comissão. As coisas evoluíram, outras

leis, decretos, foram aparecendo. De qualquer forma, nós vamos encaminhar para o Vereador

para saber se ele quer continuar. Nós fazemos os projetos, sempre a Casa tem um desgaste,

físico, emocional e financeiro, e, no final, os projetos acabam nem sendo colocados em pauta.

Quando são colocados em pauta, às vezes não têm nem nexo; acabam se tornando totalmente

ineptos. Mas era de 2002. De qualquer forma, vou pedir... Há mais alguma assessora do

Vereador William Woo aqui? Só a Cecília. Vamos encaminhar para o Deputado para saber se

ele quer dar continuidade ao projeto de lei.

Em não havendo mais nenhum orador inscrito, declaro então encerrada a audiência

pública desse PL 660/02.

Passamos ao próximo PL 712/03, do Vereador Rubens Calvo, que estabelece

normas para a criação de cães ferozes...

Hoje é dia dos cães. Eu nunca tinha ouvido falar que cão é egoísta, nem, no caso, o

pit buli. Cão egoísta... Só pensa nele? Será que é isso que ele quis dizer?

O PL 712103 estabelece normas para a criação de cães ferozes e dá outras

providências. Relator Toninho Paiva. Representando o Vereador, Lúcia Guerra.

A SRA. ASSESSORA - O PL 712/03 do Vereador Rubens Calvo estabelece

normas para a criação de cães ferozes e dá outras providências.

Segundo justificativa do autor... (LÊ)

Mod.3.1[NotasTranscrição-Com issão]
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EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 	 Eigirleij.c111,67:r,vP.:.' '
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Reg• - 0.4.........-----„,.
EVENTO:	 DATA: 24/10/2007	 FL: 3 DE 21

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Pergunto à representante do Vereador

quer fazer uso da palavra. (Pausa) Não havendo outros oradores inscritos, declaro encerrada a

primeira audiência pública do PL 712/2003.

Passemos ao próximo projeto de lei da pauta, PL 642/2003, do Vereador Beto

Custódio, que dispõe sobre a proibição de que sejam adquiridos por quaisquer órgãos da

Administração Pública Municipal ou cultivados nas zonas agrícolas do Município de São Paulo

gêneros alimentícios geneticamente modificados. Relator, Vereador Juscelino Gadelha.

Representando o Vereador, Sr. Valdir.

Tem a palavra a assessora técnica.

A SRA. ASSESSORA - (Lê justificativa e manifestação da assessoria referente ao

PL 642/2003)

•

Mod.3.1 [Nota sTranscriçã o-Com issão]
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1SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR

E REVISÃO — SGP.4	 Procet; GO n'' '15,210
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃOLR1;::2.19,9,,:,4„„:15—: -/ ' •'

EVENTO:	 DATA: 24110/2007	 FL: 4 DE 21

icA

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Com a palavra, o representante do

Vereador.

O SR. VALDIR (?) — Bom dia a todos e a todas. Bom dia, Vereador Presidente da

Comissão. Esse projeto, quando apresentado, ainda não havia lei federal disciplinando a

questão, o que veio posteriormente, nova lei de biossegurança. Acabam, alguns aspectos

apresentados no projeto, sendo contraditórios à lei federal em vigor. Porém, os aspectos de

interesse municipal que estão contidos na lei federal não estão sendo cumpridos. Então, nossa

intenção — e conversamos com nossos parceiros e idealizadores do projeto — é que ele continue

• por conta disso. Mesmo os aspectos federais que viriam a contemplar essa lei não estão sendo

cumpridos hoje pelos setores.

No que diz respeito ao aspecto do consumo e da aquisição por parte do Município, é

de competência própria nossa legislar. Então, vale a continuidade do projeto por conta desses

dois aspectos.

A SRA. NAZELI — Bom dia, Sr. Presidente, senhoras e senhores. Sou assessora do

Vereador Goulart. Desejo me manifestar apenas para dizer que o nobre Vereador Goulart é

autor do projeto 72/2002 que dispõe não no mesmo sentido, mas no sentido de proibir a

utilização de produtos geneticamente modificados, ou seja, transgênicos na alimentação servida

• por órgãos da Municipalidade. O projeto já está praticamente em condições de pauta. Ele

deveria ter sido aprovado no âmbito das Comissões, mas, por requerimento, foi solicitada a

votação dele em Plenário.

Para subsidiar os nobres Vereadores desta Casa, solicitamos a convocação de uma

audiência pública no âmbito da Comissão de Atividade Econômica, da qual o Vereador Goulart

também é membro, e esta audiência pública acontecerá na próxima sexta-feira a partir das 9

horas neste mesmo salão. Ela vai tratar da rotulagem dos produtos transgênicos, com a

presença de um grande especialista, o cientista Jeffrey Smith, que chegou ao Brasil ontem, e

também com a presença do Pró-Reitor da Unicamp, bem como outras personalidades, para

Mod.3.1[NotasTransaição-Com issão]
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EVENTO:	 DATA: 2411012007	 FL: 5 DE 21

tratar desse assunto.

Entendemos que a matéria ainda não está com toda a segurança sobre o produto,

sobre a questão dos produtos geneticamente modificados, daí a importância, ainda, de se fazer

maiores estudos e de se conhecer de forma mais detalhada a matéria e o pensamento científico

para se fazer um juízo daquilo que realmente deve prevalecer no Município.

Era essa a observação que eu queria fazer. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Na verdade, entendo que essa matéria

deva ser tratada - segundo a orientação da nossa assessoria técnica, sempre presente — pela

Õomissão de Saúde. Eu estava verificando e parece que a Comissão de Saúde não foi

designada.

- Manifestações fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Eu não vi. Seria também importante deixar

registrado...

- Manifestações fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Já foi designada. Também não encontrei

aqui. Então, que se pedissem informações — até conforme a colocação da representante do

Vereador Goulart — para o Executivo se manifestar. É uma matéria de extrema complexidade,

seria importante pedir informações ao Executivo também para podermos ter mais detalhes

sobre esse projeto de lei. De qualquer forma, a Saúde deve realizar uma audiência pública. Isso

é importante. Vamos fazer um contato com a Comissão de Saúde, para que convide os

especialistas disponíveis no mercado.

O Executivo deverá se manifestar acerca desse projeto de lei, antes de ele entrar

em pauta.

Em não havendo mais oradores inscritos, está encerrada a primeira audiência

Pública ao PL 642/03.

O próximo item é o PL 711/03, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, que
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inclui, na grade escolar municipal, o estudo do meio ambiente, do desenvolvimento sustentável,

da coleta seletiva de lixo e da reciclagem, e dá outras providências. O relator é o nobre

Vereador Toninho Paiva. A Sra. Lúcia Guerra está representando o nobre Vereador.

Tem a palavra a assessoria técnica.

A SRA.	  – Vou ler as justificativas do autor ao projeto,

características do projeto e observações da assessoria quanto ao PL 711/03.

- É lido o seguinte: (justificativas do autor ao projeto, características do projeto e

observações da assessoria quanto ao PL 711/03)
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — A representante do nobre Vereador deseja

fazer uso da palavra? (Pausa) Então, está encerrada a primeira audiência pública ao PL

711/03.

Passemos ao item 5°, PL 565/05, de autoria do nobre Vereador Goulart, que altera

a redação dos artigos 2°, 30 e 8° da lei n° 11.501, de 11 de abril de 1994. Dispõe sobre o

controle e fiscalização das atividades que gerem poluição sonora, e dá outras providências. O

relator é o nobre Vereador Domingos Dissei. A Sra. Nazeli está representando o nobre

Vereador Goulart.

Tem a palavra a assessoria técnica.

A SRA.	 — Esse projeto é um pouco completo.

Vou ler os objetivos do autor ao projeto, características do projeto e observações da

assessoria quanto ao projeto e às alterações propostas ao PL 565/05.

- É lido o seguinte: (objetivos do autor ao projeto, características do projeto e

observações da assessoria quanto ao projeto e às alterações propostas ao PL 565/05)

•
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Ficam aqui as recomendações dadas pela

assessoria técnica ao nobre Vereador Domingos Dissei, relator do projeto, para S.Exa. que

consulte ao Executivo.

Tem a palavra a Sra. Nazeli, representante do nobre Vereador Goulart.

A SRA. NAZELI — Em nome do Vereador, absolutamente concordamos com esse

encaminhamento, ouvindo o Executivo.

A assessoria, muito bem, levanta uma série de questões técnicas, muito

fundamentais. Não dispomos do patrimônio do conhecimento total. Esta comissão é muito

especial nesse sentido, porque nela esmiúçam e vão a fundo em todas as questões técnicas

relativas ao projeto.

Se não for possível fazermos com que os templos de qualquer culto adéqüem-se à

legislação, da forma como está sendo colocada, a intenção do Vereador, registrada na

justificativa e muito bem foi explanada aqui, é que outras fontes de emissão de ruído adéqüem-

se à disciplina que está proposta aos templos de qualquer culto, porque, em templo de

qualquer culto, não podemos, de forma alguma, considerar que haja ruído menor ou ruído

privilegiado.

Ser acordado pela manhã com hino ou ruído que vem da igreja, por mais sublime

que seja, ou com barulho de uma banda de rock, são situações semelhantes. Quem mora, na

Maria Paula, não conseguiu, no domingo, descansar, porque uma entidade religiosa estava

comemorando o aniversário de seu patrono. O barulho não foi apenas no período da manhã.

Foi durante o dia inteiro, porque havia total algazarra, com barulho ensurdecedor. Não se podia

abrir janela, não se podia fazer nada.

Então, que privilégio esse templo pode ter com relação ao boteco do outro lado da

rua, que resolve pôr o som de forró em mesmas condições? Nada contra um, nada contra

outro, mas devemos ser tudo a favor ou contra à poluição sonora.

Se os templos podem ser privilegiados, então, que todos tenham o mesmo
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tratamento. Não estou questionamento se esse tratamento é justo ou não. Do ponto de vista

técnico, tudo tem de ser analisado e pesquisado.

Sra. Maria Alice, concordo plenamente que quando você admite uma norma, em

um texto técnico, está propondo que ela seja utilizada em sua íntegra. Se disserem: "Vão usar

normas, vão tirar o ruído de fundo, para ser feita a medição.", estarão alterando a norma.

Quando propomos ou trazemos uma proposta legislativa, nem sempre sabemos

todos os efeitos que ela vai provocar. Daí a importância de ouvirmos e discutirmos. Não

podemos simplesmente dizer que a legislação privilegia o ruído por ele ser mais sublime ou a

sua intenção do que a outra. Isso não pode acontecer. Essa é a opinião do nobre Vereador

Goulart.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Essa matéria é muito polêmica. Não é

uma questão de privilegiar, porque aí já começa a privilegiar multas. Essa matéria inclusive foi

colocada para a assessoria. Podem até dizer: "O barulho é quase o mesmo." Ocorre que é

barulho do mesmo jeito. Algumas pessoas preferem pagar uma multa de 500 a 700 reais, mas

preferem continuar fazendo barulho. Essa matéria não é apenas polêmica do ponto de vista do

objetivo, privilegiando este ou aquele estabelecimento, como também do ponto de vista de se

dar um corretivo.

O nobre Vereador Aurélio Miguel é um grande estudioso da matéria.

• O SR. AURÉLIO NOMURA — É gentileza de sua parte, Sr. Presidente. . Sou apenas

curioso. Na realidade, parabenizo o nobre Vereador Goulart. É excepcional e importante que

todos sejam considerados iguais perante à lei.

Quanto àquela observação que a assessoria técnica da Mesa fez, há realmente

necessidade de alterarmos o valor da multa. Se compararmos com as multas atuais e a multa

proposta pelo projeto de lei, podemos verificar que há disparidade. Sabemos também que o

órgão mais sensível do homem é o bolso. Então, em vez uma multa de 500 reais, se
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impusermos uma multa de 24 mil reais, sem dúvida nenhuma, no dia seguinte, o proprietário do

estabelecimento não vai abrir.

Há tempos atrás, apresentei uma lei que foi vetada pelo Executivo, que diz respeito

também a ruídos de obras. Poderíamos também, quem sabe, incluir, nesse projeto, esse item,

principalmente quando se refere a obras realizados pelo município, pelo Estado e pela União.

•

	

	 Quando não há urgência na construção, não podemos impingir a população local

que a obra fique funcionando durante 24 horas. Tem de haver hora de descanso.

Até por reclamações de inúmeras pessoas, e, na falta de legislação, poderíamos

até propor aqui um substitutivo, acrescentando a essa questão do ruído todas as obras de São

Paulo. Se formos verificar, estamos falando de ruídos.

Quando discutimos essa matéria, falamos de estabelecimentos, mas não falam de

obras públicas.

'Sabemos que algumas obras e prédios, que estão com prazos atrasados para

serem entregues, principalmente com esse boom imobiliário que temos, às 6 horas da manhã,

há pessoas trabalhando, durante sábado, domingo e feriado. Isso é pior do que morar do lado

de um templo.

Poderíamos aproveitar a oportunidade para fazer, quem sabe, uma adequação a

essa lei, acrescentando também obras privadas e públicas, ressalvando-as em casos de

urgência.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Nobre Vereador, há um ano, um munícipe

fez-me um pedido. Vou inclusive pedir ajuda aos senhores que são experts na matéria, para

me ajudarem a preparar um projeto de lei nesse sentido. Não sei se há lei nesse sentido a nível

estadual. Quanto à constitucionalidade, estava perguntando a um Vereador se isso é

competência do Código Brasileiro de Trânsito ou não. Há certas situações em que alguns

carros param em portas de estabelecimentos, com caixas de som. Aquilo nem não é um carro

de som específico e nem um carro de som. É apenas um automóvel de uso particular, com
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tweeters e amplificadores. Gostaria de fazer um estudo para saber quando a Prefeitura pode

ou não multar o estabelecimento. Pessoas ligam aquele som ensurdecedor, e nada poderá ser

feito se não houver instrumento de penalidade.

Espero que consigamos fazer alguma coisa nesse sentido, aproveitando o vácuo, a

rabeira.

Não há mais oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 565/05.

Passemos ao próximo item da pauta, PL 740/05, de autoria do nobre Vereador

Russomanno, sempre representado pelo magnífico professor Francisco Bruno Neto.

Tem a palavra a assessoria técnica.

A SRA.	 — O projeto de lei 740/05 dispõe sobre a proibição de

estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviço descartarem óleo ou gordura

na rede coletora de esgotos, águas pluviais ou equivalentes, e dá outras providências.

O representante do autor pode defender a matéria, com mais competência.

Vou ler os objetivos do projeto, observações da assessoria ao projeto e

características principais ao PL 740/05.

- É lido o seguinte: (objetivos do projeto, observações da assessoria ao projeto e

características principais ao PL 740/05)

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão]



CAMARA MUNICIPAL DE	 SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR
SAO PAULO	 E REVISÃO - SGP.4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO
EVENTO:

F.O.11--.:dn'24240,,,,*-- 00

Pfve!?.:sr,o ç' '7.J 2-42 11
i E..i!rio Gont,,..-,,,es GavicA; is

Ple ,;.i. 100.465

SAO PAULO

DATA: 24110/2007	 FL: 12 DE 21

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Tem a palavra o Sr. Francisco Bruno

Neto, representante do Vereador.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO — Nobre Vereador Dalton Silvano, digníssimo

Presidente desta douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,

Vereador Aurélio Nomura, assessoria cada vez mais se preocupando para nós do lado de cá,

vem esgotando nossa fala com galardão total de aperfeiçoamento legislativo, senhoras e

senhores, objetiva o presente projeto de lei a proibição para que estabelecimentos comerciais,

industriais e prestadores de serviço não continuem a descartar - o descartar, me parece,

entender, jogar fora após a sua utilização - óleos ou gorduras em geral na rede coletora de

esgotos, água pluvial ou equivalente.

O recolhimento. ..(Leitura de justificativa)

•
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A douta Comissão de Constituição e Justiça, como sempre muito bem zelosa e com

esmero, subscreve e apresenta substitutivo contendo preambular incontestável quanto à

fundamentação jurídica apresentada trazendo-no depois, um texto modificativo, em razão da

vigente legislação, permitindo fosse retirado do texto original o não necessário, evitando assim,

ilegalidade ou inconstitucionalidade que pode advir. De sorte traz hoje nesta manhã de dia

chuvoso, a assessoria técnica uma manifestação que não dá para refutar. Tenho em mãos

uma série de documentos buscados para poder se fazer a sustentação e que, efetivamente,

permitiu com que a senhora também e muito bem trouxe, tirar a forma da sustentação final.

Gostaria de acrescentar, embora aceitando todo o parecer e a sugestão que adveio, de que a

Lei 14.040 trata de um controle distinto, trata especificamente do controle ao óleo lubrificante e

não se fala do óleo de cozinha. O projeto do Vereador Aurélio Miguel, o 330/05 traz uma

campanha. Nenhum nem outro traz nomenclatura apropriada ou que pudesse divergir do

procedimento verificado pelo Vereador. Não me resta nenhuma alternativa senão de, mais uma

vez, acolher esta bem lançada forma de nos indicar o aproveitamento de um trabalho perfeito

realizado pela Comissão, pela assessoria recolhendo agora que venha à frente essas

Modificações. É o que tenho. O magnífico ficou por conta do bom Vereador.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Sempre estudioso da matéria, colaborando

e contribuindo para ao engrandecimento desta comissão. Esta foi a minha análise com relação

a V.Sa. Não havendo mais nenhum orador inscrito a falar do PL 740/05 declaro encerrada a j a

audiência pública do mesmo. A pedido do nobre Vereador Aurélio Nomura, em função de o

mesmo ter compromisso logo mais faço a inversão da pauta passando a análise - peço a

compreensão do Colega Vereador, Ricardo Montoro, agora deputado, passando para o PL

183/06 do Vereador Aurélio Nomura que institui no Município de São Paulo a campanha

Operação Limpeza do Meio Ambiente e dá outras providências. Relator é o Vereador Arselino

Tatto. Está presente o relator. Com a palavra a Assessoria Técnica.

A SRA.	 - O PL 183/06 tem a autoria do Vereador Aurélio
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Nomura e relatoria do Vereador Arselino Tatto. A matéria tratata se insere no campo do meio

ambiente. Institui no Município a Campanha de Limpeza do Meio Ambiente e dá outras

providências.

- É lida a justificativa do PL 183/06 e as observações.

•

•
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Encerrada a manifestação. Pergunto se o

autor quer fazer uso da palavra.

O SR. AURÉLIO NOMUFtA - Na verdade só concordando com a manifestação da

assessoria, como sempre brilhante, mas a idéia é que possamos dar uma continuidade. Toda a

administração que chega inventa Cata Bagulho, Operação Limpeza, Operação não sei o quê,

começa a fazer e pára. Estamos acompanhando a Cidade que cada vez mais fica mais suja.

Não existe programa, não existe data prevista onde se possa guardar essas coisas que se quer

descartar em determinado período que se possa entregar. Muitas vezes a pessoa fica sujeita a

carroceiros que passam nas ruas e você acredita que ele vá entregar em lugar adequado mas

ele entrega na primeira esquina, na primeira praça. É o que temos acompanhado. O custo

disso é absurdamente grande. O que a prefeitura gasta para recolher entulho na Cidade é

absurdo. Para termos uma idéia, por exemplo, o Rio Tietê que já teve investido mais de um

bilhão de reais para despoluição, 30% daquela poluição está relacionada ao lixo difuso que

está nas ruas. Costumamos ver, principalmente nas chuvas, o número de garrafas PET, de

pneus, objetos que poderiam ser descartados quando de uma operação limpeza. É um trabalho

de conscientização que visa melhoria de qualidade de nossa cidade. Seria interessante, até

tendo em vista esse decreto, que eu não conhecia, na Prefeitura de São Paulo, houver a

•	 coincidência e, quem sabe, a coincidência de interesses entre a administração pública e este

jprojeto de lei. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Não havendo mais oradores inscritos,

declaro encerrada a primeira audiência pública do PL 183/2006.

Passemos ao item seguinte. PL 33/06, do Vereador Ricardo Montoro. Relator,

Vereador Domingos Dissei. "Institui o Programa Municipal de Hortas Comunitárias, no

município de São Paulo, e dá outras providências". Representando o Vereador, o Sr. Rafael

Castilho. Com a palavra, a assessoria.

A SRA. ASSESSORA — O projeto visa conferir nova dinâmica e estabelecer
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condições favoráveis para ampliação das hortas comunitárias no Município como forma de

gestão de áreas públicas de forma participativa e integrada, segundo os argumentos do autor.

Ele diz que as ações implantadas têm sofrido solução de continuidade e que isso prejudica os

resultados ambientais. Destaca também as vantagens de uma avaliação periódica.

A principal característica do projeto é que ele cria o Programa Municipal de Hortas

Comunitárias com o objetivo de estimular a prática de atividades integradas à educação

ambiental. Ele autoriza a participação de entidades e empresas, mediante convênios, que

contemplem a programação e a viabilidade dos projetos, o controle, monitoramento, avaliação

de resultados e ações que integrem participantes e Secretarias Municipais voltadas à

conservação, preservação e recuperação de espaços onde estão localizadas hortas

comunitárias; e obriga convênios para essa realização a especificar o conteúdo de avaliações

mensais de seus resultados.

Estabelece as atividades básicas a serem promovidas e realizadas nesses

convênios — preparação do solo, construção de canteiros, mudas de produção, cerramento da

área reservada ao projeto, fornecimento de insumos e ferramentas, acompanhamento técnico e

pedagógico, divulgação e produção de informes didáticas.

Observações da assessoria. O projeto não estabelece prazo para regulamentação

pelo Executivo, embora isso venha a ser necessário, e não especifica onde estão esses

espaços onde as hortas comunitárias serão realizadas. Além disso, a assessoria observa que

está incorreta a numeração dos artigos, o artigo 5° está omitido.

Em segundo lugar, com relação às diversas políticas públicas do Plano Diretor

Estratégico, que já procuram fomentar as hortas comunitárias, porque são benéficas para os

diversos fatores ambientais.

O projeto está em consonância com a ação estratégica para o abastecimento, por

exemplo, de apoiar a implantação de hortas comunitárias e domiciliares, e também com a

diretriz para o sistema de drenagem urbano, com a definição de mecanismo de fomento para
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usos do solo compatíveis com áreas de interesse para drenagem onde estão assentadas, por

exemplo, as hortas comunitárias.

A terceira observação é relativa a hortas em espaços de escolas municipais. Muito

antes do Plano Diretor Estratégico, na década de 90, elas já eram priorizadas pelo Executivo

para que fossem promovidos estudos e projetos acerca de questões ambientais — a Lei 11.622,

de 1994, já falava no programa de hortas comunitárias. Então, seus objetivos são coincidentes

com os do projeto de lei, como, por exemplo, quando envolve a participação de outros setores,

entidades e instituições e quando prevê a avaliação periódica de resultados.

A competência era da Secretaria Municipal de Educação, integrada às demais

Secretarias. O Decreto 37.037, de 1997, atribui a todas as Secretarias que tenham

responsabilidade direta ou indireta sobre o meio ambiente a participação nesse programa:

Secretaria do Verde, Secretaria de Cultura, Secretaria das Subprefeituras, Secretaria de

Serviços e a antiga Semab. Em 2004, esse programa de hortas comunitárias foi transferido

para a Secretaria do Verde, com suas atribuição, pessoal, acervo e materiais, e foi extinta a

Semab. Atualmente, ela é uma Supervisão de Abastecimento, que fica na Secretaria de

Coordenação de Subprefeituras.

Com relação à continuidade do programa, a assessoria faz sua quarta observação.

No final de 2005, o sítio da Prefeitura na Internet faz menção ao programa, que, segundo

consta, foi criado para atender interessados em realizar hortas em locais públicos como

escolas, creches, centros comunitários, utilizando áreas particulares ou públicas disponíveis e

de uso comum. Também menciona que são dadas orientações técnicas para se fazer a horta,

sendo fornecidas ferramentas e sementes. Em 2007, além disso, ações semelhantes são

divulgadas, ora denominadas como projeto Horta Solidária Urbana, ora associadas ao conceito

de agricultura urbana e periurbana.

Então, a quinta observação da assessoria é que se consulte o Executivo para que

se manifeste sobre o projeto e que informe sobre o andamento do programa, especialmente no
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que se refere ao envolvimento das Secretarias mencionadas e aos espaços onde as hortas são

realizadas.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Feita a exposição da assessoria técnica.

O representante do Vereador está satisfeito com a exposição? (Pausa) Dessa forma, declaro

encerrada a primeira audiência pública do PL 33/06.

Passemos ao último item da pauta. PL 276/06 do Vereador Paulo Teixeira, que "cria

o Programa de Incentivos Seletivos ao Aquecimento Solar de Água no Município de São Paulo

e dá outras providências". Relator, Vereador Chico Macena.

Com a palavra, a assessoria técnica.

A SRA. ASSESSORA — (Lê justificativa e manifestação da assessoria sobre o PL

276/06)
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Encerrada a explanação a assessoria

técnica. Consulto se alguém do plenário quer se pronunciar sobre o projeto. (Pausa) Não

havendo nenhum inscrito para falar sobre o projeto, dou por realizada a primeira audiência

pública do PL 276/06.

Declaro encerradas as audiências públicas do dia de hoje. Agradeço a todos os

convidados, interessados e Vereadores pela presença, aos quais convido para a próxima

audiência pública, na próxima quarta-feira, às 10 horas.

•
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Bom dia a todos. Esta é a 23a audiência

pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, dia 5 de dezembro de

2007, 9h30min, dentro do prazo regimental estamos abrindo a presente audiência pública com

os PLs devidamente publicados nos órgãos de imprensa, no Diário Oficial do Município, bem

como emitidos os devidos convites às entidades, pessoas interessadas e Srs. Vereadores.

Esta Presidência informa que a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente é composta pelos vereadores: Dalton Silvano na presidência; Domingos Dissei,

•	
Arselino Tatto, Aurélio Nomura, Chico Macena, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva.

Queremos informar que esta comissão, desde o início do ano não tem medido

esforços para realizar as diversas audiências públicas que encontramos pendentes nesta

Comissão quando aqui chegamos, inclusive audiências públicas aqui já realizadas dos anos

2001, 2002, 2003. Ou seja, pendências, no meu entendimento, inaceitáveis. Estamos fazendo

um esforço enorme para darmos continuidade ao que tenho chamado de "limpeza de pauta".

Então, existem diversos projetos de lei, e temos previsão para realização de mais uma ou duas

sessões ordinárias. Mas esta será a última quarta-feira que estaremos realizando as audiências

públicas em segunda votação, ou seja, aquelas audiências pendentes de projetos na pauta até

1111 de 2002. Posteriormente, a comissão ficará com os projetos em dia, relativamente às primeiras

audiências públicas dos projetos que estão entrando naturalmente nesta Casa. Por isso é que

sobrecarregamos a pauta e mudamos, de certa forma, os procedimentos para maximizar o

tempo necessário para o desenvolvimento de todas as audiências públicas, sem, entretanto,

causar prejuízo à discussão da matéria. Apenas com uma forma de parcimônia na

demonstração dos projetos de lei. Quanto ao conteúdo do projeto de lei e a justificativa do

autor que normalmente é lida aqui pela assessoria da comissão, desta feita já fica intrínseca a

leitura, pois já se encontra a justificativa no próprio PL, mas, para acompanhamento, temos ali

na entrada o conteúdo do projeto de lei e a justificativa do autor, bem como aqui dentro
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também temos este material.

Cada orador, então, desta feita cumprirá o regimento de 3 minutos para que

Possamos atender às pessoas interessadas em falar e, ao mesmo tempo, cumprir o

Regimento.

A assessoria técnica apenas fará a exposição, a demonstração do entendimento da

matéria com relação às observações, necessidades de reparos, necessidades de se fazer

corretivos nos projetos de lei, cumprindo assim a missão técnica desta Comissão Permanente.

Está me informando a assessoria de que estamos com problemas técnicos no•

110	 power point e não passaremos o projeto de lei; será feita a leitura das observações pela

comissão técnica sem o devido telão, no popular.

Passemos então, feitas as devidas explicações, para o primeiro projeto da pauta:

PL 732/03 do Vereador William Woo, representado por Cecília Coutinho.

Ementa: "Dispõe sobre as normas mínimas para o procedimento da poda de

árvores situadas em vias públicas no Município de São Paulo e dá outras providências."

Relator: Toninho Paiva.

A SRA. ASSESSORA - Para esse projeto, observamos que a poda é um

procedimento de remoção de galhos das árvores... (LÊ)

É o que tínhamos a informar.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Encerrada a exposição da assessoria

técnica, a representante do Vereador dispensa comentários, concordando com a exposição da

assessoria técnica, e não havendo mais ninguém inscrito, declaro encerrada a segunda

audiência pública do PL 732/03.

Passamos ao PL 074/05 do Vereador Claudinho de Souza, relator Vereador

Domingos Dissei. "Dispõe sobre o enquadramento de Parque Cidade de Toronto como reserva

de fauna do Município de São Paulo e dá outras providências". Representando o Vereador

Claudinho, Cecília Coutinho. Com a palavra a assessoria técnica.
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A SRA. ASSESSORA - O PL 074/05, como tinha o mesmo teor do projeto 354/04,

o autor anexou um substitutivo que requereu que a Comissão de Justiça acolhesse, com uma

redação enquadrando-o diferentemente do projeto de lei original. Ele disse que aquele

substitutivo resultava de tratativas com o Secretário do Verde e Meio Ambiente, que se

Manifestou contrário ao PL 354/04, pois disse que a reserva de fauna não se aplica a parques

urbanos.

A Comissão de Justiça se manifestou pela legalidade e constitucionalidade e

acolheu a sugestão do autor; enquadrou, portanto, o Parque Toronto na categoria de "área

pública de proteção integrar_ porque disse que isso traria maior coerência com a categoria

"parque" do Sistema Nacional de Unidades de Conservação.

A observação da Assessoria é que a área pública de proteção integral não é uma

categoria do S .N.UC e nem do Sistema de Áreas Verdes, do PDL e dos Planos Regionais

Estratégicos. E a assessoria sugere, portanto, uma redação substitutiva à da Comissão de

Justiça.

A categoria de uso não está detalhada nos planos regionais; está simplesmente

representada como "parques e áreas municipais" e a assessoria pergunta que categoria de uso

enquadraria melhor o parque, porque nas audiências públicas do PL 354/04 ficou evidente o

conflito de usos no parque: parte da comunidade entendia que ela deveria ser destinada à

pesca permitida para lazer, e parte da comunidade entendia que deveria ser destinada à

proteção das espécies da fauna silvestre que a freqüenta, pois ficam sujeitos aos riscos

decorrentes da pesca clandestina.

A assessoria observa que, para se criar uma unidade de conservação do SNUC

deve ser feito por um ato do poder público e deve ser precedida de estudos e de consulta

pública, onde o poder público fornece informações adequadas e inteligíveis à população local e

às partes interessadas.

Então, a sugestão é de consultar o Executivo para que ele apresente estudos que

Mod .3.1 [NotasTranscriçã. o-Com issão]



Folha n-9-	 `)02)CACAU MUNICIPAL DE 	 SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAF

SAO PAULO	 E REVISÃO — SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO —SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVIS
EVENTO: 9460	 DATA: 05/12/2007	 FL:4 DE

ir!,"4,ti SA0 PAULO

EVENTO: 9460	 DATA: 05/12/2007	 FL: 4 DE

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVIS
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO —SGP.41

E REVISÃO — SGP.4 

 

Prcceszo
o
9 Ir	 r:r A. de ousp, ir 

 1/4fka-A0 

REG. 101204
fundamentem tecnicamente que categoria enquadraria melhor o Pal que foreffterfle-fogna-a

atender as necessidades de lazer da população e proteger a fauna.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não havendo oradores para falar sobre o

PL 074/05, declaro encerrada a audiência do mesmo.

Passemos ao PL 388/06. Representando o Vereador Adilson Amadeu, o Dr.

Rote(?). "Dispõe sobre a criação, formação e manutenção de viveiros de plantas e árvores em

cada uma das Subprefeituras da Capital e dá outras providências". Relator Aurélio Nomura.

Com a palavra, a-assessoria técnica.

A SRA. ASSESSORA - O projeto trata da formação e manutenção de viveiros de

plantas e árvores em cada uma das Subprefeituras. E a assessoria esclarece que, embora o

termo "viveiro" possa ser aplicado também a lugar onde se criam e reproduzem animais, o texto

da lei deixa claro que se refere a efeitos adequados para semear plantas e árvores e pretende

abranger a produção de espécies vegetais. A existência de três viveiros municipais... (LÊ)

Esse é o conteúdo do projeto de lei. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Encerrada a exposição da comissão

técnica, e não havendo mais nenhum orador que queira falar sobre o projeto de lei, declaro

encerrada a segunda audiência pública do PL 388/06.

Quero reforçar e reafirmar que em função da decisão desta Comissão de limpar a

pauta dos diversos projetos pendentes, mudamos a forma de apresentação sistemática, para

economizar o tempo da leitura do conteúdo do projeto e da justificativa do autor, que se

encontram presentes na entrada da sala desta reunião, bem como no próprio recinto, ficando

apenas determinado que a Comissão Técnica fará a exposição das observações do projeto de

lei.

Próximo PL sobre lixo e reciclagem é o 683/02, da Vereadora Flávia Pereira. Cria

coleta seletiva e reciclagem obrigatória do material usado nas campanhas políticas do

1n40d	 [NotasTranscriçã o-Comissão]
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Município de São Paulo. O relator é o nobre Vereador Aurélio Nomura. A Sra. Lúcia Guerra, do

PT, representa a Vereadora.

Tem a palavra a assessoria técnica.

A SRA. ASSESSORA - Para esse projeto observamos que em 2002 extra-

oficialmente foi consultado o Executivo, que informou que foram criados centro de coleta

seletiva solidária, geridos pelas próprias cooperativas de catadores.

O material a ser reciclado (Lê)

•

•
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A SRA. ASSESSORA = É o que tínhamos a informar.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) - Tem a palavra o Sr. Marcos

Albertine,Covisa.

O SR. MARCOS ALBERTINE - Com relação a esse projeto, temos de observar o

princípio do poluidor-pagador, na legislação ambiental.

Esses custos de recolhimento de material tem de ser por conta dos poluidores, no

caso, os candidatos.

A questão da reciclagem é importante, mas não podemos onerar os cofres da

Prefeitura.

Só isso.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) - Tem a palavra o relator desse

projeto de lei para apreciação das considerações. (Pausa). Não havendo mais orador inscrito,

declaro encerrada a segunda audiência pública do PL 683/02.

Próximo PL.

Esta Presidência, de ofício, passa o PL 210/05 para o fim da pauta, a fim de que o

gabinete da Vereadora Myryam Athie possa encaminhar seu representante.

PL 295/05, do Vereador Carlos Apolinario.

Esta Presidência, de ofício, passa esse projeto de lei para o fim da pauta e solicita à

assessoria que peça ao Vereador para encaminhar representante.

PL 353/05, do Vereador Wadih Mutran. Dispõem sobre a modificação da lei 10.315,

de 30 de abril de 1987 e dá outras providências. Proíbe expor, lançar ou depositar nos

passeios, sarjetas, bocas de lobo, canteiros, jardins, áreas e logradouros públicos quaisquer

materiais e mercadorias, sob pena de apreensão.

O relator, Vereador Toninho Paiva. Para representar o Vereador a Sra. Cristina.

A SRA. CRISTINA - O projeto proíbe a permanência de veículos abandonados no

Período superior a 5 dias na via pública. Define penalidades aplicáveis, além de responsabilizar

Mod.3.1[NotasTranscrição-Com issão]
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o último proprietário pelo pagamento da multa, despesas de remoça—o-e- retirada do pátio da

municipalidade.

A Lei 10.315, de 1987, em vigor, foi alterada pof Meio de um conjunto de leis (LÊ)

•

•
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A SRA. CRISTINA - É o que tinham de informar a assessoria.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) - Tem a palavra o Sr. Carlos Alberto

Madeira, Secretaria Municipal da Saúde.

O SR. CARLOS ALBERTO MADEIRA - Bom dia. Não entendi muito bem. Dispõe

sobre a modificação da lei 10.315. No parágrafo 1°: constitui infração de natureza grave o

depósito de entulhos e resíduos de qualquer natureza. Eu gostaria de salientar a importância

de colocação de pneus por ser criadouro do mosquito da dengue no município de São Paulo. E

esses pneus são depositados a qualquer momento em vias públicas, terrenos baldios. Acho

•
importante acrescentar pneus no artigo 23 e no parágrafo 1°.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Perfeito.

Com a palavra o relator. (Pausa) Não havendo mais oradores inscritos para falar do

PL 353/05, declaro encerrada a sua audiência pública.

Passemos ao PL 120/06, da Vereadora Claudete, cria o programa de ressarcimento

de material reciclado domiciliar. Relator, Arselino Tatto, e representando a Vereadora, Valdeci

Alves

A SRA.	 — (Lê) "O Projeto de lei 120/06..

•
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Pergunto aos Vereadores se alguém quer

fazer uso da palavra. (Pausa) Declaro encerrada a audiência pública do PL 120/06.

Passemos ao PL 69/07, também da Vereadora Claudete Alves, que institui a

campanha permanente de incentivo às cooperativas de catadores de material reciclado e dá

outras providências. Relator, Vereador Juscelino Gadelha.

A SRA..	 — (Lê) "A Comissão de Política Urbana, Metropolitana...

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão]
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Com a palavra Carlos Alberto Madeira, da

Secretaria Municipal de Saúde.

O SR. CARLOS ALBERTO MADEIRA — É de suma importância essa campanha

permanente de incentivo de cooperativas de catadores, mas é importante também, no art. 1°

item 4 "promover a educação ambiental" salientar também a importância de considerar um bem

a educação ambiental com foco no controle de dengue e controle de cinantrópicos, em geral,

porque esses locais são inadequados e, na geração e separação desses materiais de

reciclagem, podendo transmitir até leptospirose aos próprios catadores. Então, a importância

IP de promovera educação ambiental com foco no controle da dengue e de cinantrópicos em

geral.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Não havendo mais nenhum oradores para

falar sobre a matéria, declaro encerrada a audiência pública do PL 69/07.

Passemos ao PL 660/2002, tema animais, do Vereador William Woo, representado

por Cecilia Coutinho. Vamos ouvir a Assessoria.

A SRA.	 — (Lê) "Esse projeto proíbe a comercialização, reprodução
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Com a palavra Eduardo Gustavo Spot, da

Associação Brasileira de Cinotécnicos

O SR. EDUARDO GUSTAVO SPOT — Bom dia a todos. Com relação à lei, só

temos o Vereador Roberto Tripoli também que dispôs também sobre a comercialização de

cães, porque os cães já deveriam estar castrados para serem comercializados. Um outro ponto

importante é a obrigatoriedade de treinamento desses proprietários e de seus cães em cursos

registrados por entidades cinológicas, com foco em cães com potencial agressivo. E com

relação à identificação, fora a tatuagem, o microship, sendo que é indelével e é uma marcação

que segue o animal pelo resto de sua vida.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Com a palavra a Solange, do Centro de

Controle de Zoonoses.

A SRA. SOLANGE — A maioria das considerações do Centro de Controle de

Zoonoses já foram ditas pela Assessoria e pelo Eduardo. Eu só quero complementar que em

relação à comercialização já existe a Lei Municipal 14.483, de julho deste ano, que está em

fase de regulamentação e disciplina a comercialização de cães e gatos na Cidade,

independentemente dessas raças. Também em relação à tatuagem, tatuar o pavilhão auricular

exige uma série de procedimentos que exige grande manejo do animal, e tanto os órgãos

públicos privados e as ONGs atualmente acreditam que seja melhor a identificação por

microship. Em relação às multas pela 'Secretaria de Saúde são graduadas pelo Código

Sanitário. Existem outras raças de cães, além do pitbull, cujo porte, comportamento,

socialização e temperamento, aliados à irresponsabilidade do proprietário, podem causar

acidentes representados por mordeduras graves levando até à morte, como temos visto, caso

do rottweilr, mastim napolitano, Bull terrier, fila, e outros. Salientamos também que a legislação

em vigor é suficiente para o Centro de Controle de Zoonoses e as supervisões de vigilância em

saúde, que fazem a fiscalização desde 2004, atuem em processos administrativos referentes
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aos casos que caracterizem omissão de cautela por parte dos proprietários na posse desses

animais, bem como apliquem as penalidades previstas, inclusive apreensão. Seria mais correto

responsabilizar esses proprietários criminalmente, porque o que tem acontecido é que as

Pessoas têm abandonado esses animais, toda vez que tem uma mordedura, toda vez que

ocorre uma lei referente a essas raças - só neste ano a Zoonoses já fez a eutanásia de cerca

-de 1.300 pitbulls. Era isso.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não havendo mais nenhum orador para

discutir a matéria, declaro encerrada a audiência pública do PL 660/02, do ex-Vereador William

Woo.

Passemos ao PL 712/03, do Vereador Rubens Calvo, que estabelece normas para

criação de cães ferozes e dá outras providências. Relator Toninho Paiva. Representa o autor a

Lucia Guerra.

A SRA.	 - (Lê) "Inúmeros dispositivos..
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Com a palavra Eduardo Gustavo Spot, da

Abracino.

O SR. EDUARDO GUSTAVO SPOT - Com relação ao artigo 10 se é possível

acrescentar "para dar poderes ao Centro de Controle de Zoonoses credenciar entidades

cinológicas para auxiliar nessa fiscalização". Podemos também definir o que seria um cão

agressivo, definir os parâmetros de cães ferozes ou agressivos. E também a obrigatoriedade

dos proprietários e de seus cães ter curso de condução e manejo na área específica de cães

com potencial agressivo. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Com a palavra A Solange, do Centro de

Controle de Zoonoses.

A SRA. SOLANGE — Como já foi citado, em relação ao artigo 1°, desde 2004 o

Serviço de Vistoria Sanitária está descentralizado no Município de São Paulo e são realizados

pelas 29 Supervisões de Saúde, pela Portaria 2611/2004. No artigo 2° constatar ferocidade e

agressividade do animal não é possível definir durante o ato da fiscalização. É necessário

laudo de especialista em comportamento animal que deverá realizar vários testes com o cão. É

do conhecimento que inúmeros fatores estimulam a agressão e agressivo do animal, como

genético, hereditário, hormônios, meio ambiente, socialização, educação, castigos excessivos,

II) isolamento, maus tratos, estresse e dominância, entre outros. Em relação aos outros artigos,

também a Lei Municipal 13.131 fala em relação à debilidade da segurança, recolhimento

desses animais, da responsabilidade dos proprietários. E também em relação às multas.

Então, concluímos novamente que a ' legislação existente é suficiente, porém é

necessário priorizar educação, intensificar a fiscalização e levar o tema posse responsável de

animais para a mídia.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Não havendo mais oradores inscritos,

declaro encerrada a segunda audiência pública do PL 712/2003.

Vamos passar para assuntos diversos.
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Passemos ao PL 642/03, do Vereador Beto Custódio, que dispõe sobre a proibição

de que sejam adquiridos por quaisquer órgãos da Administração Pública Municipal, ou

cultivados nas zonas agrícolas de São Paulo gêneros alimentícios geneticamente modificados.

Relator Juscelino Gadelha. Vai falar a Assessoria.

A SRA.	 — (Lê) "No que diz respeito...
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Representando o Vereador Beto Custódio,

Lúcia Guerra, que dispensa o uso da palavra. Não havendo mais oradores inscritos, declaro

encerrada a audiência pública do PL 642/03.

Passemos ao PL 711/03, do Vereador Rubens Calvo que inclui na grade escolar

municipal do meio-ambiente o desenvolvimento sustentável da coleta seletiva do lixo reciclado

e dá outras providências. Vereador relator Toninho Paiva. Lúcia Guerra representando o

Vereador Rubens Calvo.

A Sra. Assessora — O PL torna obrigatória a inclusão de matérias relacionadas ao

010 
meio-ambiente na grade escolar municipal. Pretende que no ensino fundamental haja noções

de meio ambiente e para o ensino médio matéria de formação técnica em meio-ambiente. O

tema abordado é de grande significado para a presente e futuras gerações, pois se trata de

cultura de preservação ao meio-ambiente. A proposta não fala de carga horária. A formação

técnica em meio-ambiente compreenderá necessariamente um conjunto de disciplinas que

deverá ser explicitado em regulamento posterior, observada a carga horária disponível.

Sugere-se então a elaboração de substitutivo para incluir no projeto de lei o

conteúdo expressão na ementa, isto é, o estudo do desenvolvimento sustentável da coleta

seletiva de lixo e reciclagem. E ainda substituir no art. segundo a palavra "regulará" por

"regulamentará".

São essas as observações.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Não havendo mais orador inscrito, declaro

encerrada a segunda audiência pública do PL 711/03 do Vereador Rubens Calvo.

Passemos ao PL 565/05 Vereador Goulart. Altera a redação dos artigos segundo e

terceiro e oitavo da lei 11.501, de 11/04/94, que dispõe sobre controle e fiscalização das

atividades que gerem poluição sonora e dá outras providências. Relator Vereador Domingos

Dissei. Tem a palavra a assessoria. Também representa o Vereador Goulart, a Sra. Nazeli.

A Sra. Assessoria — O projeto de lei 565/05 do Vereador Goulart. Pretende
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estender o tratamento benéfico dado aos templos de qualquer culto religioso pelas leis

13.190/01 e 13.287/02. Entretanto, essas leis tiveram sua vigência suspensa por liminar em

ação direta de inconstitucionalidade, proposta por Procurador Geral da Justiça.

A síntese das alterações propostas pelos projetos de lei são as seguintes:

- São lidas as alterações propostas da assessoria ao PL 565/05.

•

•

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão]



CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Fe1h.:2 I-)

•	 :

41(-)

IA 05

:>.7.,...;sa 2r.

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR
E REVISÃO — SGP.4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO
EVENTO: 9460	 DATA: 05/12/2007	 FL: 17 DE 49

A Sra. Assessora — No que se refere à forma de medir embora o PL expresse

consonância com a NBR — 10.151, assim como a 13.190, contraria a norma porque o processo

de medição é comparar o ruído medido com critérios de avaliação, NCA, a norma indica para

ambientes externos uma tabela 1, e o projeto propõe a extração do ruído final do som de fundo.

A norma chama som de fundo de "nível ruído ambiente — LRA" e ela orienta que se o nível de

ruído ambiente, LRA é superior ao valor da tabela 1 para área e horário em questão, o nível

critério de avaliação assume o valor do LRA. Então, se o som de fundo é alto, deve-se medir

na ausência da fonte a ser avaliada, como exemplo um restaurante fechado, e o resultado

passa a ser pelo critério de avaliação legal. Então, um estabelecimento gerador de ruído sendo

analisado deve adotar medida atenuadora para que o ruído excedente não ultrapasse o som de

fundo.

No que se refere à forma de cálculo de multas, temos a dizer.

- São lidas as sugestões da assessoria para o cálculo das multas - PL 565/05.
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A Sra. Assessora — Então, isso está gerando tanto da legislação vigente - e o

projeto de lei está seguindo a legislação vigente — um paradoxo de que numa mesma zona de

Uso um templo de capacidade pequena que tenha uma grande emissão vai ter multa menor do

que um templo de capacidade maior com a mesma emissão de ruído. Não só os templos, mas

os demais usos abrangidos pelo PL em usos residenciais. Então, a sugestão é consultar o

Executivo para verificar qual seria a melhor forma de aplicar as multas, de maneira a assegurar

o conforto da comunidade e concretizar os objetivos dos planos regionais estratégicos e do

autor.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Não havendo mais-oradoresr inscritos,

declaro encerrada a audiência pública do PL 565/05 do Vereador Goulart.

Passemos ao PL 740/05 do Vereador Russomanno. "Dispõe sobre a proibição dos

estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços de descartarem óleos ou

gorduras em geral na rede coletora de esgoto, águas pluviais ou equivalentes e dá outras

providências". Relator é o Vereador Toninho Paiva. Representa o Vereador o Prof. Francisco

Bruno Neto. Tem, a palavra a assessoria técnica.

A Sra. Assessora — O PL 740/05 teve parecer pela legalidade da Comissão de

Constituição e Justiça, mas ela aprovou substitutivo que elimina os artigos terceiro e quarto

porque considera que invadem a competência do Executivo.

A assessoria observa que a sociedade, que todos os brasileiros estamos mais

conscientes quanto à alteração de práticas danosas quanto ao uso de óleos que o PL pretend.

Mas a sua redação não deixa claro que quando se trata de descarte de óleos ou de gorduras

em geral abrange também óleo de origem vegetal e animal, e óleo de origem mineral. Nesse

último grupo os óleos lubrificantes já podem ser descartados incorretamente em todo território

nacional. Estão sujeitos à fiscalização do lbama e do órgão estadual e municipal do meio-

ambiente, e pelas sanções da lei 9.605 de 1998, por força da resolução Conama 362/05. Essa

resolução submete ao sistema de gestão ambiental toda a cadeia produtiva dos óleos, desde o
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berço até o túmulo. Tanto o produtor quanto o importador, revendedor e o gerador do produto

usado e contaminado são responsáveis por recolher, coletar e destinar adequadamente. As

obrigações são: o produtor e o importador são obrigados a coletar 30% do óleo que vende, os

revendedores e geradores são obrigados a evitar a mistura para que seja possível a

reciclagem. As empresas e refinadoras são obrigadas a coletar nas garagens e postos onde

são trocados. E "tem apoio da Agência Nacional de Petróleo que faz o cadastramento das

empresas re-refinadoras em parceria com o Sindicato Sindi-Refino.

No Município de São Paulo a lei 14.040/05 embora adote terminologia diferente,

responsabiliza fabricantes, importadores, distribuidores, estabelecimentos que consomem .ou

comercializem. A questão é a terminologia que é diferente, simplesmente. Também há a

diferença da porcentagem. No município a lei que está em vigor — e há projeto de lei de

alteração — existe 50% do óleo comercializado ou consumido seja entregue às refinadoras, e

há uma multa, segundo a lei municipal, para que haja local apropriado para depósito após o

uso ou para falta de comprovante de entrega adequada. A multa são 2.000 UFIRs, dobrada na

reincidência. E há multa para o consumidor final que contamina com óleos, 25% do valor

acima.

Continuando, a assessoria também observa que o óleo de uso culinário, também

abrangido pelo PL, hoje em dia estão sendo divulgadas pela Internet práticas favoráveis do que

jogar nas pias, ralos de esgoto ou em rede de águas pluviais, causando os danos que são

apontados pelo autor. Pode-se encontrar o processo de reciclagem com a produção de sabão

ou biodiesel. A Ong Vale Verde, de São José dos Campos, divulga em seu site entidades de

caráter filantrópico que recebem o óleo culinário usado para a reciclagem.

O Estado de São Paulo tem programa de tratamento de reciclagem de óleos e

gorduras de origem vegetal ou animal ou uso culinário. É interessante notar que dentre as

diretrizes desse programa existe a instalação e administração de postos de coleta.

A sugestão da assessoria é a elaboração de substitutivo, uma vez que propõe
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Campanhas educativas, que seja então criado dispositivo para criação desses postos, e "piara

tornar mais claro o mecanismo de fiscalização, não está claro. Há conflitos quanto às

penalidades com a legislação vigente. E também deixar mais claras as responsabilidades por

disponibilizar os clientes, que está difusa quando se refere a entidades cadastradas e

autorizadas pelo Executivo para recolhimento.

A sugestão é consultar o Executivo para ver qual a melhor forma de integrar os

postos nos demais programas de reciclagem do Município de São Paulo e para que se

manifeste quanto ao cadastramento proposto.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Tem a palavra o Prof. Francisco Bruno

Neto, representando o Vereador Russomanno. A Presidência sempre lembra ao relator que

considere as observações feitas pela nossa Assessoria Técnica e pelos representantes dos

órgãos, até para que tenhamos mais eficácia, qualidade e perfeição nos projetos de lei.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO — Bom dia, Sr. Presidente desta comissão,

assessoria, senhoras e senhores. O PL 740/05 em segunda audiência resumidamente trata da

proibição para que estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviço não mais

joguem fora óleo ou gorduras em geral, após o uso na rede coletora de esgoto, águas pluviais

• ou equivalentes. A análise apontada nesta manhã pela assessoria é realmente aceita.

Tínhamos até verificado dessas possibilidades. Razão pela qual, com essa análise, ganha o

procedimento a relevância necessária à legalidade, e o projeto passa a ter constitucionalidade.

Assim, Sr. Presidente, resta-nos apenas nesta oportunidade ratificar todos os atos e

termos praticados pela assessoria, requerendo o normal procedimento. E por fim solicitar dos

nobres Vereadores o necessário apoio.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — A Presidência, atendendo ao pedido feito

pelo representante do Vereador Russomanno, Prof. Francisco Bruno, aliás o Vereador
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Russomanno é quem mais apresenta projetos de lei relativamente ao Código de Obras. A

presidência defere o pedido antecipando a realização da segunda audiência pública do PL

445/05 também do Vereador Russomanno. Dessa maneira, a presidência procura aliviar a

tensão dos senhores presentes, procurando colaborar com a maximização do tempo dos

senhores. Assim sendo, peço a compreensão para tal deferimento.

A Sra. Assessora — O PL 445/05 do Vereador Russomanno, dispõe sobre a

instalação no mobiliário urbano especifico aos portadores de nanismo no Município de São

ipaulo e dá outras providências. Obriga que o Poder Executivo adapte no prazo de um ano da

vigência da lei os seguintes mobiliários: caixas eletrônicos, telefones públicos, caixas de

correio, lixeiras, balcões de atendimento em geral, sanitários públicos, barras de apoio nos

meios de transportes, botoeiras dos semáforos e elevadores e bebedouros. Os mobiliários 	 -

citados deverão atender as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT.

Houve apresentação de substitutivo pela Comissão de Constituição e Justiça que

prevê as seguintes modificações.

- É lido o substitutivo ao PL 445/05.

•
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A Sra. Assessora — A assessoria fez as seguintes observações.

- São lidas as observações ao PL 445/05.

•

•
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A Sra. Assessora — Eram essas as observações da assessoria.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Tem a palavra o representante do

Vereador.

O SR. FRANCISCO BRUNO — Sr. Presidente, o presente projeto de lei cumpre,

nesta data, a segunda audiência pública. Resumidamente, objetiva a instalação de mobiliário

Urbano específico, vale dizer: caixas eletrônicos, telefones públicas, lixeiras e outros, aos

portadores de nanismo, pessoas que por condição genética ou patológica caracterizadas por

estatura entre 1 metro e 1,20. Acolhido por todo o texto o seu substitutivo vemos agora

legalidade e relevância, como também constitucionalidade. Assim, Sr. Presidente,

agradecemos a acolhida da antecipação, só pedimos o apoio de todos os Vereadores para que

siga ao procedimento legal.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Não havendo mais orador para falar sobre

o PL 445/05, déciaro encerrada a segunda audiência pública.

Passemos ao PL 033/06 do Vereador Ricardo Montoro. Institui o Programa

Municipal de Hortas Comunitárias no Município de São Paulo e dá outras providências.

Representando o Vereador Cecília Coutinho. Tem a palavra a assessoria.

A SRA. ASSESSORA - Inúmeras políticas públicas pretendem fomentar as hortas

•	 comunitárias que o PL 33/06, também pretende fomentar 	 (LÊ)
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra o Sr. Marcos Albertino, da

Secretaria Municipal de Saúde.

O SR. MARCOS ALBERTINO - Com relação a esse projeto, sugerimos que

inseridos mecanismos para evitar que áreas contaminadas sejam aproveitadas para

implantação de hortas, uma vez que no Município existem 594 áreas contaminadas

cadastradas pelas Cetesb e muitas dessas áreas com a contaminação ainda não delimitada.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não havendo mais nenhum orador inscrito

para falar sobre o PL 033/06, declaro encerrada a segunda audiência pública.

Item seguinte.

PL 183/06, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que institui no Município

de São Paulo a campanha operação limpeza do Meio Ambiente e dá outras providências.

Relator, nobre Vereador Arselino Tatro, representando nobre Vereador, Sr. Henrique.

Com a palavra a assessoria técnica da Comissão para falar sobre o Projeto.

A SRA. ASSESSORA - A gestão ambiental na administração pública

municipal.. .(LÊ)
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Consulto ao representante do autor do

projeto se deseja fazer uso da palavra. (Pausa) Não desejando. Declaro encerrada a segunda

audiência pública do PL 183/06.

Passemos ao item seguinte:

PL 276/06, de autoria do ex-Vereador Paulo Teixeira, que cria o programa de

incentivo seletivo ao aquecimento solar de água no município de São Paulo, e dá outras

providências, relator, nobre Vereador Chico Macena, representando o nobre Vereador Sra.

Lúcia Guerra.

Com a palavra a assessoria técnica da Comissão para falar sobe o Projeto.

A SRA. ASSESSORA - O PL institui o programa de incentivos seletivos, de

aquecimento solar de água... .(LÊ)

•
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra a Sra. Maria Augusta,

representante da Secretaria do Verde e Meio Ambiente.

A SRA. MARIA AUGUSTA - Trago aqui uma proposta de alteração dos itens 1 e 2

do artigo 2° para os equipamentos mencionados nesse artigo deverão ter sua eficiência

comprovada por órgão técnico certificado pelo Instituto Nacional de Metrologia Normalização e

Qualidade Industrial - IMETRO.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Consulto se há algum vereador que queira

fazer uso da palavra. (Pausa) Não havendo, declaro encerrada a 2 a Audiência pública do PL

276/06. Esta Presidência, de oficio retorna a pauta.

Item seguinte: PL 210/05, de autoria da nobre Vereadora Myrym Athie, que autoriza

Município de São Paulo, a conceder o uso de aterros sanitários para exploração do Biogás,

relator, nobre Vereador Domingos Dissei, representando a nobre Vereadora, autora do Projeto

de lei, Sr. Leandro.

Com a palavra a assessoria técnica da Comissão.

A SRA. ASSESSORA - O Projeto de lei 210/05, teve parecer pela legalidade e

constitucionalidade ...(LÊ)
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Consulto se há alguém mais gostaria de

fazer uso da palavra. (Pausa) Não havendo. Declaro encerrada a segunda audiência pública do

PL 210/05.

Esta Presidência, de oficio, retorna a pauta. Passemos ao item seguinte: PL 295/05,

de autoria do nobre Vereador Carlos Apolinario, que cria no Município de São Paulo, o

programa reciclagem de entulhos, e dá outras providências. Relator, nobre Vereador Arselino

Tatto. Representando o vereador, Sr. Elieser.

Com a palavra a assessoria da Comissão para falar sobre o projeto.

A SRA. ASSESSORA - Cria o programa de reciclagem de entulho proveniente de

sobra da industria, da construção civil....(LÊ)

•
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra a Sra. Maria Aiigus1à7—

representando a Secretaria do Verde e Meio Ambiente.

A SRA. MARIA AUGUSTA - A consideração da Secretaria é que o decreto 42.217,

de 24 julho de 2002, regulamenta a lei 10 315 de 30 de abril de 1989, no que se refere ao uso

de área destinada ao transbordo e triagem de resíduos de construção civil e resíduos

volumosos. Já trata de forma completa do assunto.

-Assume a Presidência, Aurélio Nomura.

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura) - Alguém mais gostaria de fazer uso da

palavra? (Pausa)

Na realidade, esse é um projeto extremamente importante para o morador, porque

um dos grandes problemas que temos, diz respeito ao entulho do material de construção. O

que vemos, é que a reutilização e os terminais de transbordos para resíduos de material de	 .

construção é muito pequeno na nossa cidade, se formos ver o volume e compararmos, por

exemplo, que me parece que nós geramos o equivalente a 8 mil toneladas dia, de entulho, na

cidade de São Paulo, é importante que a cidade de São Paulo possa se mobilizar. Participei

recentemente de um seminário no SINDISCOM, onde se busca uma proposta onde as

empresas associadas ao SINDISCOM, pudessem fazer o reaproveitamento desse material. É

importante que a Prefeitura do Município de São Paulo possa impulsionar, vemos as

dificuldades com relação àquelas pessoas que pretendem montar uma reciclagem desse

entulho, não se encontra, na cidade de São Paulo, lugar e principalmente uma dificuldade com

relação ao licenciamento para a reciclagem desse material. Esse material poderia ser utilizado

para pisos, enfim, argamassas, ele tem uma série de utilizações, mas é importante que a

Prefeitura do Município de São Paulo juntamente com os outros órgãos do Estado, possam 	 -

facilitar o licenciamento dessas pessoas que pretende implantar essa reciclagem com relação

ao material oriundo das construções.

-Assume a Presidência o Vereador Dalton Silvano.
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não havendo mais nenhum orador inscrito,

declaro encerrada a 2a Audiência Publica, do PL 295/05, do Vereador Carlos Apolinario.

Item seguinte. PL 554/04, de autoria do nobre Vereador Goulart, que dispõe sobre a

obrigatoriedade de inclusão em todos os editais licitatatórios relativos a contratação de serviços

de controle de pragas de clausula referente a exclusividade de empresas especializada

controladora de pragas. Vedado, tais editais licitatórios, inclui outros serviços, relator, nobre

Vereador Domingos Dissei, representando o nobre Vereador Sra. Nazali.

Com a palavra a assessoria técnica da Comissão para falar sobre o projeto.

A SRA. ASSESSORA - Trata-se de uma matéria de relevante significado... .(LÊ)

•
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra a Sra. Nazeli.

A SRA. NAZELI - Quero trazer aos senhores as considerações do nobre Vereador

Goulart, parabenizando a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,

porque as analises dos projetos da Comissão se torna cada dia mais profundas e isso

contribui muito para o autor do projeto., quando manifestamos a vontade legislativa, tínhamos

uma preocupação, mas na redação ela não foi muito bem explicada . da maneira como estava

e sem essa análise da Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, só poderíamos ter esse

tipo de legislação voltada .para a Administração direta e indireta, mas o restante da população

continuaria desprotegida. A partir do alerta da Assessoria da Comissão Política- Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente sobre essa questão que entendemos que a redação -não era

precisa, que precisa realmente de um substitutivo para adequar essa redação e que seria muito

importante ouvir mais pessoas do segmento para poder saber de que forma que as empresas

que estão lidando com essa questão das pragas e o seu registro na ANVISA, como ele se

manifesta com relação a essa situação, e aí nos mandamos e-mail para várias entidades que

hoje se fizeram presentes, inclusive, além do Dr. Iran, me parece que tem o Dr. João do

Instituto biológico e também a Secretaria da Saúde. Quero dizer que foram bem vindas essas

informações da comissão Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, que espero que

continue assim, porque os nossos projetos vão ficando cada vez mais enriquecidos. Muito

obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Sempre tenho dito que a experiência aqui

nos dá, nós aprendemos todos os dias. Todo dia estamos aprendendo e aí percebemos, já fiz

vários elogios, quero renovar meus parabéns aos técnicos engenheiros dessa comissão, mas o

que sempre percebemos, é que muitas vezes ou invariavelmente, as observações da comissão

deixam de ser inseridas no projeto ou deixam de serem observadas e ai o trabalho dessa

comissão acaba. sendo inócuo, inoperante. Se isso não ocorresse. Se os autores, os

vereadores não observarem as considerações chegando a serem aprovadas por acordo, mas
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vetadas pelo Prefeito jogando por terra todo o trabalho da sua tramitação nesta Casa. Eu

sempre tenho repetido isso aqui - aliás, não foi a primeira vez -, para que os relatores

considerem.

Agora, me parece que essa observação de parabenizar a Assessoria Técnica pelo

seu trabalho, me parece que o trabalho deles, eventualmente, possa ter passado

desapercebido pelos Vereadores, se não chamados à atenção. Parece-me que não foi nessa

gestão que estão desenvolvendo esse trabalho detalhado. Ao longo dos anos em que eu

mesmo não estive nesta Comissão, isso, até por serem profissionais de longa experiência,

acho que sempre fizeram isso, mas, eventualmente, isso passou, ficou para trás,

desapercebido eventualmente, dos Vereadores. Então, obviamente que eles ficam lisonjeados,

mas esta Presidência entende que isso sempre foi feito, porém não observado pelos

Vereadores ou Relatores.

Acho que essa posição do Vereador Goulart, aqui muito bem representado por você

permita-me assim considerá-lo -, acho importante essa manifestação de absorver, de

considerar as informações, porque, às vezes, até a terminologia. O Vereador acaba, até para

não ter muito desgaste, passando projeto para frente. Quando chega lá na frente, às vezes,

pequenos problemas acabam fazendo com que o Departamento Jurídico da Prefeitura dê

parecer para o veto. Mas fica aqui registrado.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Aurélio Nomura.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Até, a corroborar com esta posição, essa manifestação

feita, na realidade, muitas das observações feitas pela equipe técnica que analisa com

profundidade também não são levadas em consideração na Relatoria. E tem acontecido coisas

extremamente sérias, principalmente quando ocorre o Congresso de Comissões, quando, no

atropelo das discussões, são elaborados projetos sem a devida análise. Depois, aqui, na

audiência pública, constatamos inúmeros casos de inconstitucionalidade, de má formulação do

projeto de lei, que não vai teria ou que não vai ter condições de prosperar. Muitas das leis -
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com isso, não estou querendo que todas as leis são boas -, muitas das leis que passem pela

pelo Congresso deveriam ter duas análises, antes de haver o Congresso. A primeira análise,

quanto à legalidade. E a segunda análise, na própria Comissão de mérito, porque aí há a

possibilidade de dirimirmos essas questões que também vem sendo levadas em consideração,

indicados e apontadas pela nossa Comissão, por nossos técnicos, especialmente da Comissão

de Política Urbana.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - perfeitamente, Vereador, até porque, pela

experiência que eu particularmente tenho, os projetos de lei que tramitam nesta Comissão

010 atingem - até no sentido de agredir — o cidadão, o munícipe, diretamente. Não são projetos que

eu diria irrelevantes, do ponto de vista de mexer com a vida das pessoas, mas projetos que

passa por aqui deveriam até merecer, Vilma, de nossa Comissão — que, do ponto de vista de

sua estrutura, ela é fraca, do ponto de vista da quantidade de pessoas -, que ela deveria ser

muito mais ampla, deveria haver muitos mais assessores, até para contribuir com os próprios

Vereadores. São muitos os projetos e as solicitações de reformulação do projeto original, na

feitura do substitutivo. Deveria haver, sim, Vereador Aurélio Nomura, até uma Subcomissão de

Assessores, para elaborar os substitutivos, na forma que os técnicos indicam ou sugerem.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Mesmo porque 70% dos projetos dizem respeito ao

mérito desta Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - É, e por aqui passa tudo, desde animais

até o uso e ocupação do solo, como que tem de ser a torneira, etc. Mas, de qualquer forma,

niamos em frente.

Com a palavra o Dr. lran Silva, Diretor Comercial da Insecta (?).

E assim caminha a humanidade, já dizia o Lulu Santos.

O SR. IRAN SILVA - Bom dia a todos.

Quero, inicialmente, cumprimentar a Mesa Diretora, em nome do seu Presidente.

Evidentemente, também gostaria de fazer um grande agradecimento ao Vereador. Paulo
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Goulart de Andrade, pela iniciativa.

Ache que era um anseio muito grande do segmento. Eu que milito nesse segmento

já há mais 20 anos, 21 anos aproximadamente, lembro-me, nos meus primórdios, que, nessas

licitações, era muito usual de se colocar, no próprio pacote orçamentário, a desinsectação

como algo corriqueiro e gratuito.

Veja bem, isso é um desalento, isto é uma afronta, Sr. Presidente, até porque

entendemos, e até falo em nome da Aprag - Associação Paulista dos Controladores de Pragas

Urbanas, até corno seu ex-Presidente: ela saiu com um slogan de que o controle de praga não

é isso que se promove. Controle de praga é uma coisa muito séria.

Eu tive a oportunidade de me apresentar na Argentina e, na época, eu comentei que

nós somos uma bomba ambulante Veja quantos casos letais já aconteceram neste país, por

ibrática de produtos de uso inadequado.

Os controladores de pragas são regulamentados; eles sofrem uma fiscalização

muito séria.

E não é possível que os órgãos Públicos permitam, nas licitações, que se dê o

serviço de controle de pragas de forma gratuita. Até porque a gente sabe que gratuito nunca

existe, porque existe o custo dos insumos dos (?) sanitários.

Então, acho que é um bom momento. Nós precisávamos desta iniciativa.

Mais. uma vez, parabenizo, e me coloco à disposição, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - OK.

Com a palavra, Carlos Alberto Madeira, da Secretaria Municipal de Saúde.

O SR. CARLOS ALBERTO MADEIRA - Gostaria de salientar a importância do PL

554, e considerar, no artigo 1°, que as empresas especializadas de controladores de pragas

sejam cadastradas em alguma associação de controle de pragas urbanas.

E, no parágrafo seguinte, o 2°: só participarão do certame licitatório as empresas
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cadastradas e autorizadas pela Vigilância Sanitária, em atendimento à Portaria CVS n.° 9, de

16/11/2004.

É importante esse projeto de lei, para separar, nas licitações realizadas por órgãos

públicos municipais, a diferença entre uma empresa de limpeza e uma empresa de

controladoria de pragas. Então, vem bem a contento o projeto.

São essas as considerações.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - OK.

Não havendo mais nenhum orador para falar do PL 554/04, declaro encerrada a

•	 segunda audiência pública do mesmo.

Passemos agora ao próximo projeto de lei, relativamente ao Plano Diretor, subtema:

uso do solo, zoneamento, acessibilidade e áreas públicas: PL 347/05, do Vereador Wadih

Mutran: "Impõe requisitos para a obtenção de alvará de funcionamento de todos os programas

de televisão realizados e gravados no município de São Paulo, e dá outras providências."

Relator: Toninho Paiva. Representando o Vereador, a Dra. Cristina.

A SRA. ASSESSORA - O autor define como objetivo primordial do PL 347/05 que

uma porcentagem do espaço televisivo suja dedicada à apresentação gratuita de novos

talentos. Mas a questão de mérito desta Comissão se refere às restrições urbanísticas da

010 legislação municipal, aos espaços onde são realizados os programas de televisão ao vivo ou

gravados, que são os locais de reuniões. Então, nossas observações são referentes a essas

restrições urbanísticas.

Com relação à abrangência do projeto de lei, ele não faz distinção entre os termos

Alvará de Funcionamento - que ele utiliza como sinônimo - e Alvará de Instalação e

-Funcionamento.

No Município de São Paulo, para se usar um imóvel para instalar uma determinada

atividade de prestação de disso, o documento se chama Auto de Licença de Funcionamento.

E, quando o serviço tem locais de reunião com lotação superior a 100 pessoas, e se classifica
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como um NR-2 ou um NR-3, é necessário obter o Alvará de Funcionamento.

Então, locais de reunião com votação inferior a 100 pessoas, classificados como

NR-1, eles podem funcionar apenas com o Auto de Licença de Funcionamento, não é

necessário o Alvará de Funcionamento.

Então, com a redação atual do projeto, esses locais de reunião com pequena

lotação não estão abrangidos pelo projeto de lei.

Outra observação: com relação à obtenção do Alvará ou do Auto de Licença de

Funcionamento, ambos são precedidos pela emissão de um Termo de Consulta de

Funcionamento, pela Prefeitura, onde ela certifica que o imóvel atende aos parâmetros da

legislação de uso e ocupação do solo para a atividade.

Então, o local de reunião classificado como uso não residencial, NR-2, com lotação

até 500 pessoas, ele incluir nesse grupo também estudos fotográficos de gravação de vídeos,

sons e filmagem, que fazem parte do grupo de atividades que o projeto está tentando

regulamentar.

E, no NR-3, que é com capacidade maior de 500 pessoas, estão incluídos também

estações de estúdios de difusão por rádio e TV de qualquer capacidade, como os tratados pelo

projeto.

Então, a conclusão do projeto é de que a expedição do Alvará de Funcionamento,

por essa legislação anteriormente citada, já exige a apresentação dos documentos

relacionados com essas restrições urbanísticas a que o imóvel está sujeito, e também ao

atendimento das normas de segurança que são a preocupação do autor do projeto, e que

estão mencionadas no PL.

Outra observação é de que o evento, qualquer evento gerador de público promovido

por particulares ou pelo Poder Público em locais de reunião ou em parques, praças, ruas,

pátios de estacionamento, clubes de campo, áreas de prática de atividades esportivas e

similares são obrigados a obter um Alvará de Autorização, neste caso, segundo a portaria da
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O também exige a apresentação de informações e documentos semelhantes aos

vigentes.

Essas são as observações da Assessoria.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - A representante do autor não deseja fazer

uso da palavra.

O SR. AURÉLIO NOMURA — Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Pela ordem, o Vereador Aurélio Nomura.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Sr. Presidente, só gostaria de saber do representante

do Vereador Wadih Mutran a diferença deste projeto e de um outro projeto que foi vetado em

200, Projeto 366/2000, onde me parece que trata mais ou menos do mesmo objeto e que foi

vetado pela Prefeita na época.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra a Dra. Cristina.

A SRA. CRISTINA - Eu vou fazer uma verificação mais detalhada e volto a falar

sobre o projeto.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - A representante do Vereador informará

posteriormente.

Esclarecida a pergunta do Vereador Aurélio Nomura, declaro encerrada a segunda

audiência pública do PL 347/05. Passemos ao PL 351/05, do Vereador Wadih Mutran, que

impõem requisitos para a obtenção de alvará de funcionamento para empresas que alugam

cachorros destinados à segurança residencial, comercial ou industrial no município de São

Paulo e dá outras providências. Relator é o Vereador Domingos Dissei.

Tem a palavra a Assessora.

A SRA. SECRETÁRIA -

- É lido o seguinte: (PL351/05)
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto à representante do Vereador se

quer fazer uso da palavra? (Pausa) Tem a palavra o Sr. Eduardo Gustavo Stroti para falar

-sobre esse PL e depois a Sra. Solange.

O SR. EDUARDO GUSTAVO STROTI - Realmente, é um tanto quanto complicada

essa situação. Mas, antes de mais nada, gostaríamos de salientar não só a locação quanto a

venda de cães adestrados para segurança. Esse é um comércio grande e pouco explorado em

São Paulo.

Um dos itens a ser acrescentado é especificar os métodos de adestramento e

treinamento. O local de armazenamento e treinamento desses cães, com espaço mínimo de

pelo menos 8 Metros quadrados por cão.

O cão alugado ou vendido deve possuir certificado de adestramento e aptidão ao

trabalho de guarda, conferido por entidade oficial e profissional de adestramento

comprovadamente habilitado.

Um outro item: os cães de segurança deverão ser conduzidos no serviço de

segurança ou vigilância por profissional habilitado, em conformidade à portaria da Polícia

Federal 387/06, o artigo 94 e os seguintes.

Esses animais devem ser avaliados, semestralmente, por um médico veterinário e

também um adestrador. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) - Tem a palavra a Solange, do

centro de controle de zoonoses.

A SRA. SOLANGE - Estamos de acordo com as considerações do Eduardo, da

assessoria e, repito, as questões de vacina contra raiva, a placa de advertência, cuidados em

relação aos cuidados dos animais, maus-tratos já estão contemplados na 13.131.

Sugerimos que, por se tratar de atividade comercial, o auto de licença de

funcionamento e instalação deva ser concedido pelas subprefeituras e não pela saúde.

É isso..
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) - Em não havendo mais nenhum

orador para falar sobre a matéria, declaro encerrada a segunda audiência pública do PL

351/05.

Alerto o autor, Vereador Wadih Mutran, e o relator, Domingos Dissei, para as

considerações elencadas.

Passemos ao próximo projeto de lei. Lembro que a audiência pública do PL 445/05

já foi realizada.

Item 23 da pauta, PL 151/06, do Vereador Edivaldo Estima. Para representar o

• Vereador, temos a Marcia Lima. Dispõe sobre a mudança de enquadramento do logradouro

que especifica da PI-ZER para zona de centralidade linear ZCL z-II, do Plano Regional

Estratégico da Subprefeitura de Pinheiros, PRI-PI Quadro 04, do livro XI, anexo à lei 113.885,

de 25 de agosto de 2004 e dá outras providências. O relator é o Vereador Chico Macena.

Tem a palavra a assessoria.

A SRA. ASSESSORA - O PL aqui tratado refere-se à mudança de zoneamento na

Rua Veneza, em Pinheiros, Subprefeitura de Pinheiros.

A rua Veneza pertence a (Lê)

•
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A SRA. ASSESSORA - São essas as observações.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Sr. Presidente, pela ordem.

Gostaria de consignar que já existe uma manifestação da Prefeitura, através do

departamento de estatística e de produção de informação, que, por meio da sua diretora, já se

manifestou contrariamente ao projeto, e isso já foi mencionado pela Assessoria, até por falta de

elementos. Não há ainda o que dizer da necessidade de mudança desse zoneamento, mesmo

porque tem de se levar em conta, primeiro, que temos o tombamento nessa área, no Conpresp

e Condephat, haveria necessidade da manifestação.

E um outro problema: com a liberação de uma rua, você estaria abrindo um

processo de contaminação das áreas do entorno.

Então, esse projeto deve ser discutido quando da discussão do Plano Diretor

regional. Seria o grande fórum do debate, mesmo porque tem implicações não só nessa via,

mas em toda a área.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) - Feita essa manifestação, tem a

palavra o relator, Vereador Chico Macena e o autor. (Pausa)

Encerrada a segunda audiência pública do PL 151/06.

Passemos ao PL 507/06, do Vereador Jorge Borges. Dispõe sobre a proibição de

construção sob viela sanitária e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho

Paiva. Para representar o Vereador, o Sr. Carlos César.

Tem a palavra a assessoria.

A SRA. ASSESSORA - A definição de viela sanitária do projeto de lei 507/06

Coincide com a do Executivo para oficialização, identificação e emplacamento.

A viela sanitária (Lê)
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A SRA. ASSESSORA - A sugestão da assessoria é consultar o Executivo para ver

se há conveniência na alteração proposta. A alteração seria a que já mencionamos, que os

recursos podem ser reduzidos.

As multas do PL alteram as multas vigentes, e o Executivo retirou o projeto de lei

326/06, no qual estava a revisão do código de obras e edificações. E há necessidade de

estudos para revisão desse código em face da aprovação do Plano Diretor Estratégico e leis

complementares.

Então, consultar o Executivo especialmente em relação às multas do projeto, que

• alteram as multas vigentes.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Como não há oradores inscritos, declaro

encerrada a segunda audiência pública do PL 507/06, do Vereador Jorge Borges.

• Próximo PL, 229/05, do Vereador William Woo. Dispõe sobre a instalação de

hidrômetros individuais em condomínios residenciais. Aliás, na primeira audiência pública essa

matéria foi amplamente debatida e discutida entre os presentes. Para representar o Vereador,

Cecília Coutinho.

Tem a palavra a assessoria técnica.

• A SRA. ASSESSORA - Sobre esse projeto temos a acrescentar que a lei

12.638/98, que institui a obrigatoriedade da instalação de hidrômetros em cada uma das

unidades habitacionais dos prédios de apartamentos estabelece que os projetos de edificação

de prédios e equipamentos que forem aprovados deverão prever instalações hidráulicas que

permitam a medição isolada do consumo de água de cada uma das unidades habitacionais.

A lei foi (Lê)

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Tem a palavra o nobre Vereador Aurélio

Nom ura.

O SR. AURÉLIO NOMURA — Sr. Presidente, essa matéria é de fundamental
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importância para o uso racional de água na cidade de São Paulo. Também fui autor de urri

projeto de lei nesse sentido. Na semana passada, houve um seminário para discutirmos o

Sistema Cantareira, que abastece 50% da população da região metropolitana. Em 2004, foi

assinado um termo de outorga, quando a Agência Nacional de Água outorgou a discussão,

assinatura, acompanhamento e fiscalização, com a Bacia de Piracicaba, Capivari e Jundiaí,

juntamente com a região metropolitana, representada pela Sabesp.

Há inúmeras necessidades e deveres. O primeiro e o mais importante diz respeito à

redução de consumo de água, proporcionalmente até 2014, quando o termo de outorga vai

• vencer. A região-metropolitana de São Paulo deverá baixar drasticamente a dependência do

Sistema Cantareira.

A Sabesp não tem feito absolutamente nada. Logo após a assinatura do termo de

outorga, ela deveria apresentar um projeto, no prazo de 30 meses, visando à redução e

diminuição de dependência. Até hoje, esse projeto não foi apresentado. Na reunião do

seminário, representantes da Sabesp afirmaram que precisariam mais de seis meses para

Concluir licitações. Estamos extremamente atrasados.

A cidade de Campinas, por meio da Sanasa(?), há cinco anos, tratava o equivalente

a 5% de água consumida. Atualmente, ela está tratando do equivalente a 50%.

• Há dois anos, depois da aprovação de minha lei, começou a haver uma grande

discussão, capitaneada pela agência Nacional de Água, Fiesp e pelo Sinduscon. Dentro de

todos estudos, havia uma discussão com relação aos hidrômetros individualizados. Há

resistência muito grande por parte da Sabesp. Existem até hoje questões relacionadas ao

cumprimento disso.

Após a Sabesp lançar ações na bolsa, ela precisa ter resultados positivos. Para

isso, em vez de haver redução de consumo e busca de outras alternativas, incentivando o uso

racional de água, trabalha-se em aumento do consumo. Essas ações foram lançadas inclusive

na bolsa de Nova Iorque. Hoje ela é obrigada a apresentar resultados positivos, para que todos
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continuem investindo em suas ações. Paralelamente, ela não tem dinheiro para a êT -

investimentos necessários, para fazer compensação dentro do Sistema Cantareira.

Se buscarmos água de Barra Bonita, vamos gastar o equivalente a sete bilhões de

dólares. Outra saída que temos é buscarmos água do Vale do Ribeira. Haverá custo estimado -

em quase 17 bilhões de dólares, com um custo vinte vezes maior de água. É importante 	 -

discutir tudo isso.

Passaram por aqui inúmeros projetos que falam a respeito de entorno

individualizado. O que a Sabesp queria fazer anteriormente? Colocar hidrômetro geral. Queria

•	 que todos colocassem hidrômetros individualizados, e o próprio condomínio se

responsabilizaria dentro da divisão. Isso não era e nem é objetivo do hidrômetro

individualizado. Pretende-se que cada um arque com seu custo e consumo.

Não podemos penalizar pessoas que têm uso racional de água em suas casas,

usando com critério. Há pessoas que desperdiçam água. No condomínio, há socialização de

desperdício.

Avançamos um pouco mais. No final, aceitou-se a discussão de instituição do

hidrômetro individualizado, individualizando principalmente a conta. Tem de ser individualizada

ã conta. Esse é o objetivo do hidrômetro individualizado. Por meio de um grupo, criamos uma

comissão, para discutirmos a norma ABNT São Paulo, que está agora aberta para discussão

pública. A Sabesp está resistindo nessa discussão. Ela está propondo que todas empresas que

vão fazer instalação de hidrômetros individualizados devam ser cadastradas na Sabesp.

A partir do momento em que há normas técnicas, pessoas e empresas têm

responsabilidade técnica para cumprirem o que está determinado dentro de normas. Não há

necessidade sequer de se fazerem cadastros na Sabesp. Sabemos que isso vai demandar

muito tempo. A Sabesp é uma empresa gigante, mas não tem condições de cadastrar todas

empresas. Precisamos trabalhar dentro da área técnica.

Esse projeto tem de ser prosperado. Há mais de dez projetos aqui que dizem
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respeito à instalação de hidrômetros individualizados. A questão principre-sTrêXatainertte I id

resistência da Sabesp, que tem, sob sua égide, a região metropolitana e outras áreas.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o Sr. Eduardo Merge.

O SR. EDUARDO MERGE - Bom dia a todos. Um fator muito importante não está

sendo levado em consideração, a parte técnica da solução do problema. Se colocarmos, por

exemplo, uma tubulação passando pela sala de um edifício, haverá uma movimentação

natural.

Normalmente, instalações hidráulicas são feitas no sentido vertical, distribuídas em

ramais próximos a tubulações, justamente porque o edifício tem modificações. Há

movimentações em bariletes isolados, por pavimentos. Isso poderia causar vazamentos.

Primeiramente, deve vir uma solução técnica adequada, para posteriormente

fazermos com que a Sabesp trabalhe mais nesse sentido.

O SR. AURÉLIO NOMURA - A solução técnica já existe. Já foi, explicitamente,

discutido isso. Discute-se a solução técnica para prédios já construídos. Há alguns prédios que,

por inviabilidade técnica, não têm condições de implantarem esse sistema. Já há soluções

nesse sentido.

Pela Associação de Engenheiros Hidráulicos, ao ser implantado o sistema de

hidrômetros individualizados, haverá redução de consumo, porque cada um vai pagar sua

conta. Haverá redução de até, quem sabe, 15% do custo total do sistema hidráulico dentro de

prédios.

Com relação ao sistema técnico, isso já está amplamente discutido. Prédios,

atualmente, já vêm com essa previsão. Grande parte deles já está preparados. Esse será um

grande diferencial mercadológico. Hoje a conta de água, dentro do condomínio, representa a

segunda maior conta. A primeira é em relação aos funcionários.

O SR.	  - Nobre Vereador, entendo suas justificativas.

Tecnicamente, a Sabesp não está aceitando propostas como essa, porque está terceirizando
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leitura, havendo interferência de bactérias, talvez, em um ponto aberto da rede. A

responsabilidade seria da Sabesp, e a leitura individualizada seria repassada ao condomínio,

terceirizada. Assim, criar-se-ia mais um mecanismo, para haver interferência no abastecimento.

O SR. AURÉLIO NOMURA — Há obrigatoriedade de que empresas que vão fazer a

individualização sejam cadastradas na Sabesp. Estamos trabalhando com dados técnicos.

Neste ano, houve o 10 0 encontro técnico de engenheiros de saneamento básico da

Sabesp. A nível técnico, essa questão está amplamente discutida. Vieram aqui a Poli, a

Unicamp, várias universidades e institutos. Essa questão já está sacramentada. Não há mais

• discussão técnica. Há sim discussão política.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Feitos os devidos debates, considerações

e adendos na Matéria, declaro encerrada a segunda audiência pública ao PL 225/05.

Passemos ao último item da pauta, PL 155/07, de autoria do nobre Vereador

Antonio Carlos Rodrigues, que dispõe sobre regulamentação, na instalação e utilização de

coberturas retráteis, em estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços, e dá outras

providências.

O relator é o nobre Vereador Domingos Dissei.

Tem a palavra a Sra. Maria de Lourdes, representando o Vereador.

• A SRA. MARIA DE LOURDES — Vou ler as normas propostas ao presente projeto

de lei.

- É lido o seguinte: (Normas propostas ao projeto)
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Nom ura.

O SR. AURÉLIO NOMURA — Esse projeto é importante, porque faz essa correção

em relação a essa área, hoje considera não permanente. Em inúmeros lugares, principalmente

em bares e restaurantes, é importante haver controle técnico. Essa é a grande sugestão e

subterfúgio de inúmeros estabelecimentos comerciais e até residenciais em São Paulo.

Aqui resgatamos exatamente essa falha que existe dentro do Código de Obras.

A SRA. MARIA DE LOURDES(?) — Na primeira audiência pública, foram

•	 levantados diversos pontos relevantes quanto à alteração de projetos. Todas alterações serão

apresentadas em substitutivos, pelo relator, o nobre Vereador Domingos Dissei.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Em não havendo mais oradores, declaro

encerrada a audiência pública ao PL 155/07, de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos

Rodrigues.

Parabenizo a assessoria jurídica e os Srs. Vereadores pela presença.

Na semana que vem, na sessão ordinária, não haverá audiência pública. Fizemos

esforço hoje para apreciarmos todos esses projetos de lei. Na sessão ordinária da semana que

vem, apreciaremos os últimos projetos relatados pelos Srs. Vereadores. Apresentaremos um

balanço geral dos trabalhos desta Comissão.

Tem a palavra o nobre Vereador Aurélio Nomura.

O SR. AURÉLIO NOMURA — Diante da apresentação do relatório desta comissão,

que trabalhou, de forma extremamente brilhante, tendo à frente da Presidência V.Exa., essa é

uma das comissões que mais trabalhou nesta Casa, principalmente com relação à realização

de audiências públicas.

Há projetos de lei de cinco e até seis anos que foram tirados e colocados em

audiências públicas. Muitos dos vereadores autores desses projetos não participam sequer

desta Casa, pois estão em outros patamares, como no Congresso ou na Assembléia

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão]
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	Legislativa. É importante que o trabalho desta Comissão seja divulgado pela-imprensa. 	 —

Quando falamos em Legislativo, geralmente há uma postura, de que a Câmara e

parlamentares não trabalham. Aqui não há exceção quanto a esse pensamento. Aqui há um

questionamento, quanto à falta de desleixo do parlamentar.

Cumprimento V.Exa., nobre Vereador DaltOn Silvano.

Na sessão ordinária da próxima semana, esta comissão poderia convocar não

apenas órgãos de defesa da nossa cidade, organizações de bairros, mas também jornalistas,

para que possam ter conhecimento do trabalho árduo desta Comissão. Muitas vezes, técnicos

• deixam sanduíches em cima de mesas, deixando de comerem para trabalharem, com afinco.

É importante mostrarmos que esta comissão, efetivamente, trabalhou. Há aqui um

relatório a ser apresentado para a sociedade paulistana.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Muito obrigado, nobre Vereador. Não

canso de elogiar a nossa comissão técnica, pelo seu trabalho técnico, não só do ponto de vista

da produtividadé, de quantidade de projetos apreciados, mas também do ponto de vista de sua

qualidade.

Sempre reforço aqui que relatores como Vereadores autores observam anotações,

observações e pedidos, para que haja modificações em projetos de lei, quando há

• necessidade. Há preciosidade no detalhamento da análise de projetos de lei.

Já atuei em outras comissões, mas essa é a que mais me impressionou, pela sua

análise técnica de matérias.

Nobre Vereador Aurélio Nomura, V.Exa. é um estudioso de diversas matérias. Aqui

é uma faculdade da vida, e tenho aprendido muito. Quando não me lembro de certas coisas,

recorro-me a livros ou informações que há aqui.

Nobre Vereador, V.Exa. sempre nos tem feito companhia, abrilhantando nossa

audiência pública com suas considerações. isso é de extrema importância.

Cada projeto de lei aqui atinge, de frente, a vida de pessoas. Trabalho na Cidade

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão]
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Tiradentes, e posso dizer que fui uma das primeiras pessoas que 'fiz ét-g-e—p-rojeto de lei, que

não prosperou, por problemas polítidos. Na Santa Etelvina, há cerca de 15 mil apartamentos.

Lá há guerras e até mortes. Há pessoas que entram, invadem apartamentos e não pagam

condomínios, inclusive a conta de água. Se o síndico for brigar com pessoas como essas,

saem até tiros, brigas e socos.

A individualização do hidrômetro seria uma forma de amenizarmos essa questão.

Na periferia, em edifícios onde não há hidrômetros individualizados, há guerras. O síndico não

pode sequer desligar a água de quem não paga. Projetos polêmicos como esses são

discutidos aqui.

Há a questão da importação e comercialização de Pit Buli. É polêmica essa

questão, que engloba muitos detalhes. Temos de resgatar a legislação vigente. Isso não é fácil.

Nobre Vereador, tenho mais de um curso superior. Sou formado em administração

de empresas. Não temos aqui a catalogação da legislação. Isso já deveria constar em

computadores.

Estamos consolidando a legislação. Deve haver um arquivo catalogado, onde não

deve escapar nada.

Do ponto de vista do software, a Câmara deixa muito a desejar. Por exemplo, na

Comissão de Constituição e Justiça, não há uma trava para verificarmos projetos análogos,

correlatos e similares. No Regimento Interno, não há mecanismo de se evitar que seja

tramitado mais do que um projeto de lei similar, em datas diferentes.

Essa Câmara ficou muito para trás do ponto de vista de informatização de todos

seus procedimentos internos e administrativos.

De qualquer forma, vamos trabalhando com o que temos em mãos.

Agradeço a presença de todos.

Na semana que vem, estaremos realizando mais uma sessão ordinária.

Estão encerrados os nossos trabalhos.

Mod.3.1[NotasTranscrição-Com issão]
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 11 de março de 2008.
25- OF-SGP15
25- 0046/2008

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política
Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei n° 712/03,
de autoria do Vereador Rubens Calvo que "Estabelece normas para a criação
de cães ferozes, e dá outras providências", solicitando que nos envie
subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.
Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Exlência os

ANTONIO ARLOS RODRIGUES1 Presidente

Anexo: fotocópias do PL n° 712/03 e do despacho da comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.

SGP15



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do

Projeto de Lei n° 712/03, que estabelece normas para a criação de cães ferozes e dá

outras providências, de autoria do Nobre Vereador Rubens Calvo. O objetivo é que aquele

Poder, através de seus órgãos competentes (em especial, SVMA e SMS), se manifeste

sobre o Projeto como um todo, e ainda (considerando participações nas Audiências
110	 Públicas referentes à constatação da agressividade dos cães, e à necessidade de sua

condução e manejo específicos), manifeste-se quanto à viabilidade de se:

• Definir "cão feroz ou com potencial agressivo" ("animal bravio", na legislação

vigente), de modo a distingui-los dos demais cães, durante a fiscalização;

• Exigir dos proprietários a realização de Cursos de Condução e Manejo

específicos para os mesmos;

• Introduzir a graduação nas sanções vigentes, aumentando o valor das multas

para cada caso, como na propositura.

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta

Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício

de praxe, cópia da folha deste pedido e do Projeto de Lei.•

2Vetead rí r Carlos Apolinário
Presidente da Co

1
 sào de Política Urbana Metropolitana e de
7 

Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos do
artigo 46 do inciso VIII do Regimento InArno

Verealier#ntonio Carlos Rodrigues
Presidente da Ornara Municipal de São Paulo
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.CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

TID 2383913

São Paulo, 12 de março de 2008.

Recebi Ofício SGP-15 n° 0046/2008, de
11/03/08, solicitando informações acerca do PL 712/03, de autoria do
Ver. Rubens Calvo, que estabelece normas para a criação de cães
ferozes, e dá outras providências.

Anexo: cópia do PL 712/03 e do despacho da Comissão solicitante.

Endereço: Viaduto Jacarei, 100 — 2° Andar - Sala 213 A - Bairro Bela Vista - São Paulo — SP - CEP 01319-900
Telefone: 3396-4447 fax: 3396-4200 - e-mail - politicaurbana@camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

TI D 2383913

São Paulo, 12 de março de 2008.

Recebi Ofício SGP-15 n° 0046/2008, de
11/03/08, solicitando informações acerca do PL 712/03, de autoria do

40 Ver. Rubens Calvo, que estabelece normas para a criação de cães
ferozes, e dá outras providências.

Anexo: cópia do PL 712/03 e do despacho da Comissão solicitante.

17 MAR 2008
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Endereço: Viaduto Jacarel, 100 — 2° Andar - Sala 213 A - Bairro Bela Vista . São Paulo — SP - CEP 01319-900
Telefone: 3396-4447 fax: 3396-4200 - e-mail - politicaurbana@camara.sp.gov.br
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25 ABR 2008

PROTOCOLO LE.GLATIVO

GABINETE DO PREFEITO

Olício	 J. 1). ng	 _
Ref.: OF-SGP15 nQ 0046/2008

Processo nQ 2008-0.084.724-1

15- DOCREC
15- 1475/2008

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento:

• ao pedido de subsídios da Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio

Ambiente, encaminho a Vossa Excelência cópia da manifestação do órgão

competente desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n g 712/03, de autoria do

Vereador Rubens Calvo, que estabelece normas para a criação de cães ferozes.

Na oportunidade, renovo meus protestos de apreço e

consideração.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digrkíssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JANW1A/sr
Resa17 2-03
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Interessado: ATL III

Assunto: Projeto de Lei n° 712/03
n•••nmearewen •n•n••n••••••••nn••.

CÓPIA
(1)	 COVISA.G

Sra. Inês Suarez Romano

Em atenção ao solicitado em memo. 1317107 sobre o Projeto de Lei n°

712/03 do Vereador Rubens Calvo, temos a manifestar:

Artigo 1° - O Centro de Controle de Zoonoses deverá fiscalizar as condições

de segurança mantidas pelos proprietários de cães ferozes.

Desde 2004 os serviços de vistoria zoosanitária esta descentralizado no

minicipio de São Paulo e são realizados também pelas 29 Supervisões de Saúde.

Artigo 2° - Constatada a agressividade do. animal e a falta de condições de

segurança, o animal deverá ser recolhido e será aplicada 'uma multa referente a dez

salários mínimos ao seu dono.

Não é possível definir cão feroz ou a agressividade do animal durante o ato

da fiscalização. Há necessidade de laudo de um especialista em comportamento

animal, que deverá realizar vários testes com o cão.

É do conhecimento que inúmeros fatores influenciam a agressão e

agressividade do animal, como o genético, hereditário, hormônios (machos inteiros,

fêmeas em cio ou com cria, ambiente, socialização, educação„ castigo excessivo,

isolamento, maus tratos, estresse, dominância entre outros.

Artigo 3° - Caso o animal esteja transitando solto em locais públicos o mesmo

deverá ser recolhido e seu dono pagará a multa referente a quinze salários mínimos.

Artigo 4° - Se o animal atacar alguém, morder ou arranhar por debilidade da

segurança do local ou em locais públicos, o mesmo deverá ser recolhido e o seu

dono pagará multa referente a vinte salários mínimos.

A lei municipal 1313110t em seus artigos 17, 26 e o Código Sanitário do

Município , lei 13725/04 art 118, já contemplam debilidade de segurança, o



o 46

RF: 5-45.175.8.02
SGM/ATL

recolhimento de animais soltos em vias e logradouros públicos e determinam kj

valor das multas:

"Art. 17 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e

gatos em condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-

estar, bem como a destinação adequada dos dejetos.

§ 1° - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de

fugirem e agredirem terceiros ou outros animais.

§ 2° - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões,

campainhas, medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que

funcionários das respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter

acesso sem sofrer ameaça ou agressão real por parte dos animais, protegendo

ainda os transeuntes

§ 3° - Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada

placa comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura à distância, e em local

visível ao público.

Art 26: Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em

vias e logradouros públicos.

Art. 118 - As infrações sanitárias, sem prejuízo das sanções de natureza civil

ou penal cabíveis, serão punidas, alternativa ou cumulativamente, com penalidades

de:1 - advertência;

II - prestação de serviços à comunidade;

III - multa de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);

IV - apreensão de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;

V - apreensão de animal

VI - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;

VII - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;

VIII - suspensão de venda de produto;

IX - suspensão de fabricação de produto

X - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e

veículos;

XI - proibição de propaganda;

XII - cancelamento de autorização para funcionamento de empresa;

XIII - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo;

XIV - intervenção.



Processo n°
Elifla GoM
Reg. .100e

Folha de informação n.°

em 01/11/07
Denis

1.tves

de Sousa

ira
do

CUonice (xs_

PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

Do memo 1317/2007
EVIV

JATL

o.9

2008 -O. ci 84. 724 -1

Parágrafo único - Sem prejuízo das penalidades previstas neste artigo, o

proprietário do animal apreendido ficará sujeito ao pagamento de despesas com

transporte, alimentação, assistência veterinária e outras decorrentes da apreensão",

Artigo 5° - O executivo regulará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta)

dias, a contar da data da sua publicação.

Artigo 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta

das verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 7° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões, Outubro de 2003. Às Comissões competentes."

Concluímos que a legislação em vigor é suficiente para que o Centro de

Controle de Zoonoses e as Supervisões em Saúde autuarem processos

administrativos, referentes aos casos que caracterizem omissão de cautela por parte

dos proprietários na posse desses animais, bem como apliquem as penalidades

previstas, inclusive a apreensão dos mesmos.

Aproveitamos para informar que o Centro de Controle de Zoonoses

prioriza o recolhimento dos animais que estejam em situação de risco ou possam

colocar em risco a saúde da população. Mas nos casos de animais que se

encontram em situação de rua não se tem como responsabilizar o proprietário para

aplicação de penalidade.

À vista do exposto, somos pelo veto total do projeto de lei n° 712/03.

São Paulo,1 de novembro de 2007.

Dra. Adri	 11 . Vieira
Centro de ... tro e de Zoonoses

Gerente

/dmm
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Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Vigilância em Saúde
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INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo	 GO;;ISN-
ASSUNTO: Projeto de lei n° 712/03, de autoria do legislativo, que estabelece normas
para a criação de cães ferozes e dá outras providências.

SMS- G
Sr. Chefe de Gabinete:

Em atenção à solicitação de fls. 04, encaminhamos a manifestação da
sra. Gerente do Centro de Controle de Zoonoses desta Coordenação, que
recomenda o veto total ao Projeto de Lei n° 712/03, de autoria do nobre vereador
Rubens Calvo, tendo em vista a existência de leis municipais especificas — Lei n°
13.131/2001 e 10.308/1987 — que já disciplinam a matéria nele contemplada.

Acrescentamos que além das referidas leis, a Lei Estadual n°
11.531/2003, regulamentada pelo Decreto n° 48.53312004, também disciplina a
condução em vias públicas, logradouros ou locais de acesso público, de cães das
raças pitbull, rottweiller e mastim naplitano.

1 134'1 .111;21ilt;i:: .1

do Memorando n° 1317/2007 — ATL III em

,..1 Mor1.4•7•	
Folha n°

Processo n°
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Rif

Por estas razões é que, ratificando a manifestação de fls. 04, opinamos
pelo veto total ao projeto de lei em comento.

A demora na resposta do presente encontra-se justificada às fls. 08,
pela que apresentamos nossos pedidos de escusas.

Anexamos ao presente o Memorando n° 061/2007- GCCZ

São Paulo, 26 de novembro de 2007.

INÊS SIJA/RE2 ROMANO
Coordenadora da Vigilância em Saúde

COVISA - SMS

Mo	 ndes
"	 — COVISA G

— 59.524

Tânia Rodligu
Procuradora do 1

OAB.:
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em 26/11/2007 (a)  Â-
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Interessado: SGM - ATL III.
Assunto: Solicita manifestação sobre o PL no 712/03 - Vereador Rubens Calvo -
Estabelece normas para criação de cães ferozes e dá outras providências.

SGM ATL
Sra Assessora Especial

Em atenção ao solicitado, retornamos o presente a V. sa,
apresentando nossas escusas pelo atraso na resposta, cuja demora foi justificada às fls.
08, pela Sra. Gerente do CCZ.

Considerando manifestação contrária do Centro de Controle
de Zoonoses, às fls. 05 a 07, endossada pela COVISA, ás fls. 09, ratificamos parecer de
veto total ao Projeto de Lei em pauta.

São Paulo, 596 / kk /2007

MQM/ihpm

Moisés. Quíroz Moreira
Che de Gabinete

SMS.G

1
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Rua General Jardim, n0 36, 90 andar — Vila Buarque — São Paulo! SP —CEP. 01223-010 - Tel. 3218-4016/4017/4019/4037.



INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo.

ASSUNTO: Sol. Subsídios ao PL 712/03.

MQMIfm 01 ABR 2008
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CO VISA
Sra. Coordenadora

Encaminhamos o presente solicitando conhecer e
manifestar-se com a maior brevidade possível, obedecendo-se o prazo estabelecido às
fls. 13.

São Paulo,  c.2,	 / 03	 /2008.

MOISÉS MJErROZ MOREIRA
Chefe de Gabinete - SMS. G

Centro
\.1;2ik;r•

RECED
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Do processo n° 2008.0.084.724-1	 em 14/04/2008 Sonha A Galdino
RF. 520.449.601 - CCZ

Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PALO

Assunto :	 Pedido de subsídios referentes ao Projeto de Lei n° 712/2003, que estabelece
normas para a criação de cães ferozes.

Em atenção ao solicitado, seguem as informações solicitadas às fls. 3:

• Definir cão feroz ou com potencial agressivo: Não é possível definir cão feroz ou a

agressividade do animal durante o ato da fiscalização. Há necessidade de laudo de um

especialista em comportamento animal, que deverá realizar vários testes com o cão.

110	 Não há também definição legal para cão feroz.

CP	 Há inúmeros fatores que podem influenciar a agressividade do animal, como genéticos,

hereditários, hormonais (machos inteiros, fêmeas em cio ou com cria), ambiente,

• socialização, educação, castigo excessivo, isolamento, maus tratos, estresse,

dominância, entre outros. Ainda há outros fatores que podem levar o cão a estar

agressivo momentaneamente, como, por exemplo, dor, parto recente, invasão do

território, entre outros, em que o animal pode se apresentar agressivo, mas não ter

índole agressiva.

• Exigir dos proprietários a realização de Cursos de Condução e Manejo específicos para

os mesmos: Não existem cursos oficiais ou reconhecidos que garantam a capacitação

de condução e manejo adequados para cães. A exigência de um comprovante de

participação, tampouco garantiria a correta condução e manejo de um animal.
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COVISA• G

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO: Projeto de lei n° 712/03, de autoria do legislativo, que estabelece normas
para a criação de cães ferozes e dá outras providências.

do processo n° 2008-0.084.724-1	 em

Em atenção à solicitação de fls. 14, encaminhamos a manifestação de

fls. 16 da sra. Gerente do Centro de Controle de Zoonoses desta Coordenação que,

novamente, responde às questões formuladas às fls. 03 e que, pelas mesmas razões

anteriormente aduzidas (fls. 07/11), recomenda o veto total ao Projeto de Lei n°

712/03, de autoria do nobre vereador Rubens Calvo, tendo em vista a existência de

leis municipais - Lei n° 13.131/2001 e 10.308/1987 - e estadual especificas — Lei n°

11.531/2003 - que já disciplinam a matéria nele contemplada.

Por estas razões é que, mais uma vez, ratificamos a proposta de veto

total ao projeto de lei em comento.

São Paulo, 15 de abril de 2008.

INÊS SUMEZ ROMANO
Coordenadora da Vigilância em Saúde

COVISA - SMS

Tânia Rodrig es Me •	 • ,- - • -
Procuradora do •nicí e. — COVISA G

Q:.--59.524
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Do Processo n° 2008-0.084.724-1 	em  16 104 / 2008 

4ONA MAII3W ~01011~0
Sf41 - CMIPMA

•
INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo.

ASSUNTO: Solicita subsídios ref. ao PL 712/03.

SMS ATL
Sra. Assessora Especial

!CÓPIA'

Retornamos o presente a V.Sa., com as considerações
técnicas pertinentes, que salientam a inviabilidade de aprovação do PL.

São Paulo,  16,  /O/  /2008.

•
cTs

MOISÉS CÇUErROZ MOREIRA
Chefe de Gabinete — SMS.G

AG/smn



! / 

R

a O

.A....‘ A., b•.) v :.. ..,,, r.....+ t. t..1 .., e.: .:'_.: : Cx. . ,.... .-...11ã VII ,t1r..,,:::;A:,) ....1.Ç. ,;:z,......,,,, -,,-, vr..,-,,,!..-..r. / J ., 't.r .:7 rn. ._,Inrn

n \N.dç) rR'

	A. tiefi.H(i;.•:. ;-:.- :.:........: - ,.,,:...... 	 I	 • . •. ., •.z	 /o 5-1 c)-2

h

Os: o ',.::;/,........ :.:. 	 .• 	 .....	 ... -.:"... ,......),o 2 dás, nos

il tf:,,,r1.•¡;.....,5' C: ::::, -,,. --':' ', ..-. "' .".:':,•:, v.: ::: i'........• .,...-./... i.

•

•

Segtiejel juritC0  5  n,,,--,119ca riectranitos—'
O pape!L. • 	 fnRla 5,	 .
re

ci,3( oce-

Inernar Alves de Sousa Júni

Secretário de comissões

Reg. 101.204 L



CÂMARA MUNICIPAL DE

PAULO

Folha

Procnsso

mamar A. de Sousa
REG. 101204

16 - PAR

PARECER N2 16- 0729/2008	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 712/03

Trata-se do Projeto de Lei n2 712/03, de autoria do nobre Vereador Rubens

Calvo, que estabelece normas para a criação de cães ferozes e dá outras

providências.

O Projeto obriga o Centro de Controle de Zoonoses a fiscalizar as condições

de segurança mantidas pelos proprietários de cães ferozes. Ele exige que o animal

seja recolhido e que seja aplicada multa referente a:

D 10 salários mínimos ao seu dono, caso seja constatada sua

agressividade e a falta de condições de segurança;

D 15 salários mínimos, caso o animal esteja transitando solto em locais

públicos;

D 20 salários mínimos, se o animal atacar alguém, morder ou arranhar por

debilidade da segurança do local ou em locais públicos.

Ele estabelece, ainda, prazo de 60 dias da publicação para regulamentação da

lei pelo Executivo, e que as despesas com sua execução correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias.

O objetivo do PL, segundo o autor, é "solucionar um problema gravíssimo de

cães ferozes que atacam e matam pessoas, fazendo entre suas vítimas inclusive

11 nossas crianças e idosos". Argumenta que criar e adestrar um American Pir Bull

Terrier e adestrá-lo desenvolvendo sua agressividade se tornou uma prática comum

em nosso país. E preocupa-se com todos os cães ferozes, e com a forma de tratar

este assunto no âmbito municipal: através de multa visando coagir os infratores.

Durante as audiências públicas regulamentares (24/10/07 e 05/12/07), a

representante do Centro de Controle de Zoonoses do Município informou que, em

desacordo com o previsto no Art. 1 2, o Serviço de Vistoria Sanitária está sendo

realizado de forma descentralizada pelas 29 Supervisões de Saúde desde 2004. Além

disso, observou ser impossível constatar a ferocidade e agressividade do animal

durante o ato da fiscalização (Art. 2).
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Foi, portanto, consultado formalmente o Executivo, que- - confirrno-u a

inviabilidade da constatação da ferocidade do cão durante a fiscalização, vez que ela

exige laudo de especialista em comportamento animal, emitido após vários testes.

Concordando com as observações do Executivo de que a Lei Municipal

13.131/01 já trata de debilidade da segurança de animais, da responsabilidade de.	 .
seus proprietários, de seu recolhimento, e que disciplina multas, sendó 'suficiente

para atender o pretendido pelos demais artigos do Projeto, a Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta -se contrária ao Projeto de Lei . n2..

Sala da Comissão de pplítica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em
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PARECER N° DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 712/2003.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador

Rubens Calvo, que visa estabelecer normas para a criação de cães ferozes no

Município de São Paulo.

De acordo com a proposta, o Centro de Controle de

Zoonoses deverá fiscalizar as condições de segurança mantidas pelos

proprietários de cães ferozes, havendo previsão de aplicação de multa e

apreensão dos animais nas hipóteses elencadas no projeto

Justifica o autor que a propositura tem como objetivo

solucionar um problema gravíssimo de cães ferozes que atacam pessoas, fazendo

entre suas vítimas inclusive nossas criança e idosos.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa apresentou parecer pela legalidade da iniciativa.

Antes de exarar seu parecer contrário à proposta, a

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, após duas

audiências públicas, solicitou informações ao Executivo, que, igualmente,

manifestou-se pelo veto à iniciativa.

17- RELCOM
17- 4080/2008

zg
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Todos os argumentos utilizados apontam para a 

dificuldade em se definir "cão feroz" ou a agressividade do animal em mera ação 

de inspeção. Argumenta-se, também, que a legislação vigente, mais 

especificamente as leis 13.131/01, em seus artigos 17 e 26, e o Código Sanitário 

do Município, lei 13.725/04, art. 118, já é suficiente para que o Centro de Controle 

de Zoonoses e as Supervisões em Saúde apliquem as sanções cabíveis, como 

multa e apreensão dos animais, nos casos de omissão de cautela por parte dos 

proprietários. 

Ressalte-se, por fim, que deve ser priorizado o 

recolhimento de todos os animais que estejam em situação de risco, ou que 

ponham em risco a saúde da população, mas no caso dos animais que estejam 

em situação de rua não há como se responsabilizar seus proprietários para 

aplicação de penalidade, como propõe o projeTto de lei em tela. 

Pelo exposto, c ntrário é o nosso parecer. 
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Sala das Sessões, 08 de maio de 20 3 

Vereador Ricardo Nunes 
Líder do PMDB 

Viaduto Jacarei, 100 - sala 710 - tel. 3396-4267. 
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note Lopes Silvério 
RF 11.393 - SGP-33 

REQUERIMENTO 
	

13 - RDS 
13- 00593/2013 

REQUEIRO, nos ter -nos do art. 275, § 2 0 , do Regimento Interno, o 
retorno à tramitação das propbsições elencadas a seguir, todos de autoria do 
Vereador Rubens CALVO (PMDB): 

PL 232/07 	. PL 229/07 	PL 212/07 I PL 202/07 '' 	L PL 560/06 ''' 
PL 417/06 PL 265/06 	PL 264/06 . PL 263/06 '' PL 236/06 ' 
U& 258/04 	• PL 253/04 --` ' I_PL 029/04 --- PL 027/04 	- PL 026/04 • 
IP 0 2 5 / 0 4 - PL 906/03 '-'-''' , 	PL 830/03 ,----- PL 712/03 	• PL 711/03 
PL 709/03 	• PL 62,3/03 PL 602/03 	e PL 588/03 	• PL 555/03 • 
PL 549/03 ''' 	- PL 474/03 PL 455/03 q'z PL 411/03 	- PL 045/03 . 
PR 033/03 PR 008/03 	* I 	PL 751/02 PL 712/02 	' PL 654/02 ' 
PL 653/02 	• PL 555/02 v'-." - PL 535/02 L-  PL 502/02 	G PL 431/02 e 
PL 428/02 "----c;- PL 400/02 	t PL 329/02'A--  --- PL 318/02 ''-- PR 029/02 - 
PR 020/02 PR 019/02( 	̀ PR 018/02 -- PLO 012/02 a PL 011/02 
PL 001/02 ,-,-,  •- PL 678/01 '"')'"' PL 671/01 e. PL 666/01 	- PL 636/01 
PL 590/01 PL 451/01 PL 446/01 PL 439/01 	•• PL 336/01 t 
PL 272/01 PL 152/01 PL 085/01 PLO 016/01 PL 303/00 • 
PL 146/00 PL 118/00 PL 073/00 PL 070/00 PL 019/00 
PL 018/00 PR 004/00 PL 649/99 	• PL 647/99 PL 623/99 

, 
PL 607/99 	f» PL 551/99 % PL 548/99 • PL 542/99 PL 411/99 
PL 388/99 	.z. PL 368/99 	',, PL 364/99 O PL 363/99 e,  PL 362/99 • - 
12,L 361/99 	e PL 360/99 	e PL 311/99 PL 300/99 PL 298/99 
W290/99 	* PL 282/99 PL 279/99 PL 277/99 e PL 259/99 
PL 256/99 PL 251/99 PL 245/99 PL 215/99 PL 189/99 e ' 
PL 174/99 PL 171/99 PL 169/99 PL 168/99 PL 135/99 
PL 131/99 PL 421/98 PL 266/98 	* PL 254/98 PL 253/98 
PL 252/98 	e PL 205/95 PL 630/94 PL 408/94 PL 407/94 
PL 278/94 PL 129/94 PL 098/94 PL 097/94 PL 066/94 
PL 058/94 PL 014/94 PLO 005/94 PL 917/93 PL 905/93 
PL 904/93 PL 890/93 PL 878/93 PL 843/93 PL 821/93 
PL 801/93 PL 789/93 PL 777/93 PL 696/93 PL 669/93 
PL 668/93 PL 646/93 PL 609/93 PL 562/93 PL 513/93 
PL 504/93 PL 436/93 PL 380/93 PL 284/93 PL 226/93 
PL 222/93 PL 185/93 PL 184/93 PL 183/93 	-- PL:114/93 
PL 113/93 PL 112/93 PL 066/93 PL 048/93 	- -PLo Q06/93 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 ULO 

do processo n° 

 

4 /1?-,   deu  os  

 

10/05/2013 

ARLOS ROBERTO DA SILVA 
uto da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 
Supervisor Sub 

4 6 /13 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0593/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RANÇA SILVA 
ipe de Arquivo Geral 

GP.33 
Supervi 

95 
Papel para informação, rubricado como folha ° 	  
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À SGP.33 
	 RF 11.393 - SGP-33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o des quivamento da propositura 
indicada no RDS 13-05 	3 

À SGP-22 

Sra. Supervisora, 

RECEBIDO EM SGP-22 

2(9/ ÇI,,(3 

te? 
Adelina Cicone 

Nts.'s 	r?5,danientar 

kegitisko 100 406 -  
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PL N° 0712/03 

Realizada a pesquisa no site www.senadagov.br ,  no APL (Banco de Dados da 
Câmara Municipal de São Paulo) e no site www.prefeitura.sp.gov .billegislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente seu artigo 225, 
especialmente seus incisos V e VII; 

- Decreto-Lei Federal n° 3.688, de 3 de outubro de 1941, a Lei das Contravenções 
Penais, especialmente seu artigo 31; 

- Lei Federal n° 5.197, de 3 de janeiro de1967, que dispõe sobre a proteção à fauna e 
dá outras providências, especialmente seu artigo 8°, parágrafo único; 

-*Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 
e dá outas providências; 

- Lei Federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o art. 225, § 1°, 
incisos 1,11, III e VII da Constituição Federa, institui o Sistema Nacional de Unidades de 
conservação da Natureza e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.309, de 22 de abril de 1987, que dispõe sobre o controle de 
populações animais, bem como sobre prevenção de zoonoses no Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°11.478, de 12 de janeiro de 1994, que define a infração ao art. 6° da 
Lei n° 10.309, de 22 de abril de 1987, quando de tratar de cavalos, bois e outros 
animais de grande porte, soltos nas vias de trânsito rápido, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.616, de 13 de julho de 1994, que institui a Campanha 
Permanente de Esclarecimento aos proprietários de cães, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, 
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São 
Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo, especialmente seu artigo 23; 

- Lei Municipal n° 13.767, de 21 de janeiro de 2004, que regula o Programa Saúde 
Animal — PSA, instituído pela Portaria n° 4.550, de 29 de outubro de 2002; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL 712-03 - desarquivado 
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- Lei Municipal n° 14.262, de 24 de janeiro de 2007, que altera os arts. 23 e 30 da Lei 
n° 13.131/01, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.483, de 16 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação e a 
venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais do Município de 
São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal n° 49.393, de 10 de abril de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.483, de 16 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação e a venda no varejo de 
cães e gatos por estabelecimentos comerciais no município de São Paulo, bem como 
as doações em eventos de adoção desses animais; 

-Decreto Municipal n° 53.264, de 4 de julho de 2012, que cria, Secretaria Municipal de 
Saúde, a Coordenadoria Especial de Proteção de Animais Domésticos, revoga o 
Decreto n° 53.164, de 23 de maio de 2012; 

- Projeto de Lei n° 813/97, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que visa dispor 
sobre a proibição de todos os proprietários de cães transitarem pelas ruas, praças e 
parques do Município de São Paulo sem a utilização de guias, e dá outras 
providências; 

- Projeto de Lei n° 284/98, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que visa alterar a 
redação do "caput" da Lei n° 11.59, de 17 de maio de 1993, que visa ali incluir todos 
os eventos similares a touradas que envolvam maus tratos e crueldade de animais; 

- Projeto de Lei n° 147/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que visa disciplinar a 
comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo, e dar outras 
providências; 

- Projeto de Lei n° 203/99, que dispõe sobre a introdução de normas a serem 
aplicadas em todos os parques, praças e playgrounds localizados no Município de São 
Paulo; 

- Projeto de Lei n° 240/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran que visa dispor sobre 
a implantação de normas aos proprietários de cães cujas raças sejam notoriamente 
violentas e perigosas; 

- Projeto de Lei n° 294/00, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que visa disciplinar a 
posse de cães considerados bravos ou violentos no Município de São Paulo; 

- Projeto de Lei n° 660/02, de autoria do Vereador William Woo, que visa proibir a 
comercialização, reprodução e importação de cães da raça Pitbull no âmbito do 
município de São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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- Projeto de Lei n° 249/07, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a 
criação para fins comerciais e a comercialização de cães e gatos no Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- Projeto de Lei n° 617/11, de autoria dos Vereadores José Police Neto e outros 
Vereadores, que visa instituir o Estatuto do Pedestre no Município de São Paulo, e dá 
outras providências, 

- Projeto de Lei n° 131/13, de autoria do Vereador David Soares, que dispõe sobre 
autorização do Poder Executivo para disciplinar o transporte de animais domésticos no 
Serviço Municipal de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, 
e dá outras providências, especialmente seu artigo 2°; 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Existem inúmeras leis dispondo sobre criação e comercialização de cães, nenhuma, 
porém, tratando do manejo e da fiscalização de cães ferozes. Também são vários os 
projetos de lei visando dispor sobre matéria assemelhada, sendo, entretanto, que 
nenhum é de idêntico teor ou apresentado na mesma sessão legislativa. 

O projeto de lei, sob análise, recebeu parecer de legalidade da Comissão de 
Constituição, Justiça e Participação Legislativa, mas recebendo pareceres contrários 
das Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e de Administração 
Pública. 

Enviamos, pois, à Comissão de Finanças e Orçamento, que ainda não se manifestou, 
de acordo com o despacho do Sr. Presidente de fls.06. 

Caio 
Procura 

São Paulo, 9 de março de 2015 

e Carvalho Giannini 
tor de Pesq. e Análise Prévia 
AB/SP 55.289 

Christia 	ara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 2. -14¡ 
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PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada ria harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO'BRASIL. 

TITULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

- construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; . 

V - igualdade entre os Estados; 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n° 85 de 26 de fevereiro de 2015 

Titulo VIII 
Da Ordem Social 

Capítulo VI 
Do Meio Ambiente 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. 

§ 1° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e 
ecossistemas; 

11 - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do Pais e fiscalizar as entidades dedicadas à 
pesquisa e manipulação de material genético; 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que 
comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco 
para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação 
do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, 
provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988  26.02.2015/art_225 .... 10/03/2015 
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§ 2° Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com 
solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei. 

§ 3° As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas fisicas ou 
jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

§ 4° A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona 
Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a 
preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 

§ 5° São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à 
proteção dos ecossistemas naturais. 

§ 6° As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que não 
poderão ser instaladas. 

Portais 

O Senado  
Senadores  
Atividade Legislativa 
Legislação  
Noticias 
Publicações  
Orçamento 
Transparência  
e-Cidadania 

Serviços 

Acompanhamento de Matérias 
Campanhas Institucionais 
Credenciamento de Jornalistas  
Glossário Legislativo 
Licitações e Contratos 
Livraria do Senado 
Projetos mais Comentados  
Respostas Rápidas  

Compromisso Institucional 

Educação a Distância 
Infância e Paz  
Jovem Senador 
Procuradoria da Mulher 
Programa de Estágio 
Senado Solidário 
Senado Verde  
Visite o Senado 
Fale com os Senadores' 

Endereço dos Gabinetes, 

Fale com o Senado 

0800 61 22 11 

Intranet  a 

Voltar ao topo  
Senado Federal - Praça dos Três Poderes - Brasília DF - CEP 70165-900 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI N° 3.688, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941. 

Vidência 

(Vide Lei n°1390, de 3.7.1951) 
	 Lei das Contravenções Penais 

(Vide Lei n° 7.437, de 20.12.1985) 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o artigo 180 da Constituição, 

DECRETA: 

LEI DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS 

PARTE GERAL 

Art. 1° Aplicam-se as contravenções às regras gerais do Código Penal, sempre que a presente lei não 
disponha de modo diverso. 

Art. 2° A lei brasileira só é aplicável à contravenção praticada no território nacional. 

Art. 3° Para a existência da contravenção, basta a ação ou omissão voluntária. Deve-se, todavia, ter 
em conta o dolo ou a culpa, se a lei faz depender, de um ou de outra, qualquer efeito jurídico. 

Art. 4° Não é punível a tentativa de contravenção. 

Art. 5° As penas principais são: 

I — prisão simples. 

II — multa. 

Art. 6° A pena de prisão simples deve ser cumprida, sem rigor penitenciário, em estabelecimento 
especial ou seção especial de prisão comum, em regime semi-aberto ou aberto. 	(Redação dada pela 
Lei n°6.416, de 24.5.1977)  

§ 1° O condenado a pena de prisão simples fica sempre separado dos condenados a pena de 
reclusão ou de detenção. 

§ 2° O trabalho é facultativo, se a pena aplicada, não excede a quinze dias. 

Art. 7° Verifica-se a reincidência quando o agente pratica uma contravenção depois de passar em 
julgado a sentença que o tenha condenado, no Brasil ou no estrangeiro, por qualquer crime, ou, no Brasil, 
por motivo de contravenção. 

Art. 8° No caso de ignorância ou de errada compreensão da lei, quando escusaveis, a pena pode 
deixar de ser aplicada. 

Art. 9° A multa converte-se em prisão simples, de acordo com o que dispõe o Código Penal sobre a 
conversão de multa em detenção. 

Parágrafo único. Se a multa é a única pena cominada, a conversão em prisão simples se faz entre os 
limites de quinze dias e três meses. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Decreto-Lei/De13688.htm 	 09/03/2015 
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Art. 10. A duração da pena de prisão simples não pode, em caso algum, ser superior a cinco anos, 
nem a importância das multas ultrapassar cinquenta cohtos. 

Art. 11 Desde que rcunidas as condições legais, o juiz pode suspender, por tempo não inferior a um 
_ • 1! • 	• • _ 

  

/1 • 	 AL 	 • 	 • 

 

    

     

Art. 11. Desde que reunidas as condições legais, o juiz pode suspender por tempo não inferior a um 
ano nem superior a três, a execução da pena de prisão simples, bem como conceder livramento 
condicional. Redação dada pela Lei n° 6 416 de 24.5.1977)  

Art. 12. As penas acessórias são a publicação da sentença e as seguintes interdições de direitos: 

I — a incapacidade temporária para profissão ou atividade, cujo exercício dependa de habilitação 
especial, licença ou autorização do poder público; 

II — a suspensão dos direitos políticos. 

Parágrafo único. Incorrem: 

a) na interdição sob n° I, por um mês a dois anos, o condenado por motivo de contravenção cometida 
com abuso de profissão ou atividade ou com infração de dever a ela inerente; 

b) na interdição sob n° II, o condenado a pena privativa de liberdade, enquanto dure a execução do 
pena ou a aplicação da medida de segurança detentiva. 

Art. 13. Aplicam-se, por motivo de contravenção, os medidas de segurança estabelecidas no Código 
Penal,  à exceção do exílio local. 

Art. 14. Presumem-se perigosos, alem dos indivíduos a que se referem os ns. 1 e II do art. 78 do 
Código Penal: 

I — o condenado por motivo de contravenção cometido, em estado de embriaguez pelo álcool ou 
substância de efeitos análogos, quando habitual a embriaguez; 

II — o condenado por vadiagem ou mendicância; 

III o reincidente na contravenção prevista no art. 50; 	(Revogado pela Lei n° 6.416. de 
24.5.1977)  

IV o reincidente na contravenção prevista no art. $8. 	(Revogado pela Lei ri° 6,416, de  
24.5.1977)  

Art. 15. São internados em colônia agrícola ou em instituto de trabalho, de reeducação ou de ensino 
profissional, pelo prazo mínimo de um ano: 	(Regulamento)  

I — o condenado por vadiagem (art. 59); 

II — o condenado por mendicância (art. 60 e seu parágrafo); 

(Revogado pela Lei n° 6.416, de 
24,5.1977) 

Art. 16. O prazo mínimo de duração da internação erti manicômio judiciário ou em casa de custódia e 
tratamento é de seis meses. 

Parágrafo único. O juiz, entretanto, pode, ao invés de decretar a internação, submeter o indivíduo a 
liberdade vigiada. 

Art. 17. A ação penal é pública, devendo a autoridade proceder de ofício. 

PARTE ESPECIAL 

CAPITULO I 
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DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES À PESSOA 
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Art. 18. Fabricar, importar, exportar, ter em depósito ou vender, sem permissão daffitoriciack0Pr 

ou munição: 

Pena — prisão simples, de três meses a um ano, ou multa, de um a cinco contos de réis, ou 	,as 
cumulativamente, se o fato não constitue crime contra a ordem política ou social. 

Art. 19. Trazer consigo arma fora de casa ou de dependência desta, sem licença da autoridade: 

Pena — prisão simples, de quinze dias a seis meses, ou multa, de duzentos mil réis a três contos de 
réis, ou ambas cumulativamente. 

§ 1° A pena é aumentada de um terço até metade, se o agente já foi condenado, em sentença 
irrecorrivel, por violência contra pessoa. 

§ 2° Incorre na pena de prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de duzentos mil réis a 
um conto de réis, quem, possuindo arma ou munição: 

a) deixa de fazer comunicação ou entrega à autoridade, quando a lei o determina; 

b) permite que alienado menor de 18 anos ou pessoa inexperiente no manejo de arma a tenha 
consigo; 

c) omite as cautelas necessárias para impedir que dela se apodere facilmente alienado, menor de 18 
anos ou pessoa inexperiente em manejá-la. 

Art. 20.  Anunciar procceso, substância ou objeto destinado a  provocar aborto ou evitar a  gravidez; 

Art. 20. Anunciar processo, substância ou objeto destinado a provocar aborto: 	(Redação dada 
pela Lei n°6.734. de 1979)  

	

Pena - multa de hum mil cruzeiros a dez mil cruzeiros. 	,(Redação dada pela Lei n° 6.734, de 
1979)  

Art. 21. Praticar vias de fato contra alguem: 

Pena — prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de cem mil réis a um conto de réis, se o 
fato não constitue crime. 

Parágrafo único. Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) até a metade se a vitima é maior de 60 
(sessenta) anos. 	(Incluído pela Lei n°10.741. de 2003)  

Art. 22. Receber em estabelecimento psiquiátrico, e nele internar, sem as formalidades legais, pessoa 
apresentada como doente mental: 

Pena — multa, de trezentos mil réis a três contos de réis. 

§ 1° Aplica-se a mesma pena a quem deixa de comunicar a autoridade competente, no prazo legal, 
internação que tenha admitido, por motivo de urgência, sem as formalidades legais. 

§ 2° Incorre na pena de prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa de quinhentos mil réis 
a cinco contos de réis, aquele que, sem observar as prescrições legais, deixa retirar-se ou despede de 
estabelecimento psiquiátrico pessoa nele, internada. 

Art. 23. Receber e ter sob custódia doente mental, fora do caso previsto no artigo anterior, sem 
autorização de quem de direito: 

Pena — prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de quinhentos mil réis a cinco contos 
de réis. 
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CAPILULO II 

DAS CONTRAVENÇÕES REFE RENTES AO PATRIMÔNIO 

Art. 24. Fabricar, ceder ou vender gazua ou instrumento empregado usualmente na prática de crime 
de furto: 

Pena — prisão simples, de seis meses a dois anos, e multa, de trezentos mil réis a três contos de réis. 

Art. 25. Ter alguem em seu poder, depois de condenado, por crime de furto ou roubo, ou enquanto 
sujeito à liberdade vigiada ou quando conhecido como Vadio ou mendigo, gazuas, chaves falsas ou 
alteradas ou instrumentos empregados usualmente na prática de crime de furto, desde que não prove 
destinaçáo legítima: 

Pena — prisão simples, de dois meses a um ano, e multa de duzentos mil réis a dois contos de réis. 

Art. 26. Abrir alguem, no exercício de profissão de serralheiro ou oficio análogo, a pedido ou por 
incumbência de pessoa de cuja legitimidade não se tenha certificado previamente, fechadura ou qualquer 
outro aparelho destinado à defesa de lugar nu objeto: 

Pena — prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de duzentos mil réis a um conto de réis. 

eu--pr-átisas-G€44044ar-438; 	Revogado pela Lei n°9521, de 27.11.19971  

(Revogado pela Lei n° 9.521, de 27.11.1997,) 

CAPÍTULO III 

DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES À INCOLUMIDADE PÚBLICA 

Art. 28. Disparar arma de fogo em lugar habitado ou em suas adjacências, em via pública ou em 
direção a ela: 

Pena — prisão simples, de um a seis meses, ou multa, de trezentos mil réis a três contos de réis. 

Parágrafo único. Incorre na pena de prisão simples, de quinze dias a dois meses, ou multa, de 
duzentos mil réis a dois contos de réis, quem, em lugar habitado ou em suas adjacências, em via pública 
ou em direção a ela, sem licença da autoridade, causa deflagração perigosa, queima fogo de artifício ou 
solta balão aceso. 

Art. 29. Provocar o desabamento de construção ou, por erro no projeto ou na execução, dar-lhe 
causa: 

Pena — multa, de um a dez contos de réis, se o fato não constitue crime contra a incolumidade 
pública. 

Art. 30. Omitir alguem a providência reclamada pelo Estado ruinoso de construção que lhe pertence 
ou cuja conservação lhe incumbe: 

Pena — multa, de um a cinco contos de réis. 

Art. 31. Deixar em liberdade, confiar à guarda de pessoa inexperiente, ou não guardar com a devida 
cautela animal perigoso: 

Pena — prisão simples, de dez dias a dois meses, ou multa, de cem mil réis a um conto de réis. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem: 

a) na via pública, abandona animal de tiro, carga ou corrida, ou o confia à pessoa inexperiente; 

b) excita ou irrita animal, expondo a perigo a segurança alheia; 
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Art. 32. Dirigir, sem a devida habilitação, veiculo na via pública, ou embarcação a meter effi figjpgPS 

públicas: 

Pena — multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis. 

Art. 33. Dirigir aeronave sem estar devidamente licenciado: 

Pena — prisão simples, de quinze dias a três meses, e multa, de duzentos mil réis a dois contos de 
reis. 

Art. 34. Dirigir veículos na via pública, ou embarcações em águas públicas, pondo em perigo a 
segurança alheia: 

Pena — prisão simples, de quinze das a três meses, ou multa, de trezentos mil reis a dois contos de 
réis. 

Art. 35. Entregar-se na prática da aviação, a acrobacias ou a vôos baixos, fora da zona em que a lei o 
permite, ou fazer descer a aeronave fora dos lugares destinados a esse fim: 

Pena — prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de quinhentos mil reis a cinco contos 
de reis. 

Art. 36. Deixar do colocar na via pública, sinal ou obstáculo, determinado em lei ou pela autoridade e 
destinado a evitar perigo a transeuntes: 

Pena — prisão simples, de dez dias a dois meses, ou multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem: 

a) apaga sinal luminoso, destrói ou remove sinal de outra natureza ou obstáculo destinado a evitar 
perigo a transeuntes; 

b) remove qualquer outro sinal de serviço público. 

Art. 37. Arremessar ou derramar em via pública, ou em lugar de uso comum, ou do uso alheio, coisa 
que possa ofender, sujar ou molestar alguem: 

Pena — multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele que, sem as devidas cautelas, coloca ou deixa 
suspensa coisa que, caindo em via pública ou em lugar de uso comum ou de uso alheio, possa ofender, 
sujar ou molestar alguem. 

Art. 38. Provocar, abusivamente, emissão de fumaça, vapor ou gás, que possa ofender ou molestar 
alguem: 

Pena — multa, de duzentos mil réis a dois contos de reis. 

CAPÍTULO IV 

DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES À PAZ PÚBLICA 

Art. 39. Participar de associação de mais de cinco pessoas, que se reunam periodicamente, sob 
compromisso de ocultar à autoridade a existência, objetivo, organização ou administração da associação: 

Pena — prisão simples, de um a seis meses, ou multa, de trezentos mil reis a três contos de reis. 

§ 1° Na mesma pena incorre o proprietário ou ocupante de prédio que o cede, no todo ou em parte, 
para reunião de associação que saiba ser de carater secreto. 

c) conduz animal, na via pública, pondo em perigo a segurança alheia. 
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Presidê cia da República 
a Cívii 

Subchefia 	 Assuntos Jurídicos 

LEI N° 5.197, DE 3 DE JANEIRO DE 1967 

Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1°. Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem 
naturalmente fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros 
naturais são propriedades do Estado, sendo proibida a sua utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha. 

§ 1° Se peculiaridades regionais comportarem o exercício da caça, a permissão será estabelecida em ato 
regulamentador do Poder Público Federal. 

§ 2° A utilização, perseguição, caça ou apanha de espécies da fauna silvestre em terras de domínio 
pn do, mesmo quando ,permitidas na forma do parágrafo anterior, poderão ser igualmente proibidas pelos 
respectivos proprietários, , assumindo estes a responsabilidade de fiscalização de seus domínios. Nestas áreas, 
para a prática do ato de caça é necessário o consentimento expresso ou tácito dos proprietários, nos termos dos 
arts. 594, 595, 596, 597 e 598 do Código Civil. 

Art. 2° É proibido o exercício da caça profissional. 

Art. 3°. É proibido o comércio de espécimes da fauna silvestre e de produtos e objetos que impliquem na 
sua caça, perseguição, destruição ou apanha. 

§ 1° Excetuam-se os espécimes provenientes legalizados. 

§ 2° Será permitida mediante licença da autoridade competente, a apanha de ovos, lavras e filhotes que se 
destinem aos estabelecimentos acima referidos, bem como a destruição de animais silvestres considerados 
nocivos à agricultura ou à saúde pública. 

§ 30  O simples desacompanhamento de comprovação de procedência de peles ou outros produtos de 
a ais silvestres, nos carregamentos de via terrestre, fluvial, marítima ou aérea, que se iniciem ou transitem 
pelo País, caracterizará, de imediato, o descumprimento do disposto no caput deste artigo. (Incluído pela Lei n° 
9.111, de 10.10.199) 

Art. 4° Nenhuma espécie poderá ser introduzida no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença 
expedida na forma da Lei. 

Art. 5°. O 	Podcr Público criará: 

caça, 	apanha, ou introdução de oopócimco do 

peta-atitetielede-eettipetente7 

Revogado pela Lei n° 9.985, de 18.7.2000) 

Art. 6° O Poder Público estimulará: 

a) a formação e o funcionamento de clubes e sociedades amadoristas de caça e de tiro ao vôo objetivando 
alcançar o espírito associativista para a prática desse esporte. 

b) a construção de criadouros destinadas à criação de animais silvestres para fins econômicos e 
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industriais. 
PFurouloa. 

Art. 7° A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes dtfreweir,..to rek.,;  
consentidas na forma desta Lei, serão considerados atos de caça 	

failf 

Art. 8° O Órgão público federal competente, no prazo de 120 dias, publicará e atualizará anualm: t 

. 
 

a) a relação das espécies cuja utilização, perseguição, caça ou apanha será permitida indicando e 
delimitando as respectivas áreas; 

b) a época e o número de dias em que o ato acima será permitido; 

c) a quota diária de exemplares cuja utilização, perseguição, caça ou apanha será permitida. 

Parágrafo único. Poderão ser igualmente, objeto de utilização, caça, perseguição ou apanha os animais 
domésticos que, por abandono, se tornem selvagens ou ferais. 

Art. 9° Observado o disposto no artigo 8° e satisfeitas as exigências legais, poderão ser capturados e 
mantidos em cativeiro, espécimes da fauna silvestre. 

Art. 10. A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da fauna silvestre são 
bidas. 

a) com visgos, atiradeiras, fundas, bodoques, veneno, incêndio ou armadilhas que maltratem a caça; 

b) com armas a bala, a menos de três quilômetros de qualquer via térrea ou rodovia pública; 

c) com armas de calibre 22 para animais de porte superior ao tapiti (sylvilagus brasiliensis); 

d) com armadilhas, constituídas de armas de fogo; 

e) nas zonas urbanas, suburbanas, povoados e nas estâncias hidrominerais e climáticas; 

f) nos estabelecimentos oficiais e açudes do domínio público, bem como nos terrenos adjacentes, até a 
distância de cinco quilômetros; 

g) na faixa de quinhentos metros de cada lado do eixo das vias férreas e rodovias públicas; 

h) nas áreas destinadas ã proteção da fauna da flora e das belezas naturais; 

i) nos jardins zoológicos, nos parques e jardins públicos; 

j) fora do período de permissão de caça, mesmo em propriedades privadas; 

I) à noite, exceto em casos especiais e no caso de animais nocivos; 

m) do interior de veículos de qualquer espécie. 

Art. 11. Os clubes ou Sociedades Amadoristas de Caça e de tiro ao vôo, poderão ser organizados 
distintamente ou em conjunto com os de pesca, e só funcionarão válidamente após a obtenção da personalidade 
jurídica, na forma da Lei civil e o registro no órgão público federal competente. 

Art. 12. As entidades ,a que se refere o artigo anterior deverão requerer licença especial para seus 
associados transitarem com arma de caça e de esporte, para uso em suas sedes durante o período defeso e 
dentro do perímetro determinado. 

Art. 13. Para exercício da caça, é obrigatória a licença anual, de caráter específico e de âmbito regional, 
expedida pela autoridade competente. 

Parágrafo único. A licença para caçar com armas de fogo deverá ser acompanhada do porte de arma 
emitido pela Polícia Civil. 
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pedido de licença ser aprovado e encaminhado ao órgão público federal competente, por_ 
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Art. 14. Poderá ser concedida a cientistas, pertencentes a instituições científicas, oficiais ou oficializadas, 
'ou por estas indicadas, licença especial para a coleta de material destinado a fins científicos

.

,  etí 

P 	

fi. no  cos. , em ,,ualquer 
época. 	

F 

1!" 
- em -402 

( 
§ 2° As instituições a que se refere este artigo, para efeito da renovação anual da licença, darão ciência ao 

órgão público federal competente das atividades dos cientistas licenciados no ano anterior. 

§ 3° As licenças referidas neste artigo não poderão ser utilizadas para fins comerciais ou esporffiros. 

§ 4° Aos cientistas das instituições nacionais que tenham por Lei, a atribuição de coletar material 
zoológico, para fins científicos, serão concedidas licenças permanentes. 

Art. 15. O Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas do Brasil ouvirá o órgão 
público federal competente toda vez que, nos processos em julgamento, houver matéria referente á fauna. 

Art. 16. Fica instituído o registro das pessoas físicas ou jurídicas que negociem com animais silvestres e 
seus produtos. 

Art. 17. As pessoas físicas ou jurídicas, de que trata o artigo anterior, são obrigadas à apresentação de 
declaração de estoques e valores, sempre que exigida pela autoridade competente. 

Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo, além das penalidades previstas nesta lei 
obriga o cancelamento do registro. 

Art. 18. É proibida a exportação para o Exterior, de peles e couros de anfíbios e répteis, em bruto. 

Art. 19. O transporte interestadual e para o Exterior, de animas silvestres, lepidópteros, e outros insetos e 
seus produtos depende de guia de trânsito, fornecida pela autoridade competente. 

Parágrafo único. Fica isento dessa exigência o material consignado a Instituições Científicas Oficiais. 

Art. 20. As licenças de caçadores serão concedidas mediante pagamento de uma taxa anual equivalente a 
um décimo do salário-mínimo mensal. 

Parágrafo único. Os turistas pagarão uma taxa equivalente a um salário-mínimo mensal, e a licença será 
ida por 30 dias. 

Art. 21. O registro de pessoas físicas ou jurídicas, a que se refere o art. 16, será feito mediante o 
pagamento de uma taxa equivalente a meio salário-mínimo mensal. 

Parágrafo único. As pessoas físicas ou jurídicas de que trata este artigo pagarão a título de licença, uma 
taxa anual para as diferentes formas de comércio até o limite de um salário-mínimo mensal. 

Art. 22. O registro de clubes ou sociedades amadoristas, de que trata o art. 11, será concedido mediante 
pagamento de uma taxa equivalente a meio salário-mínimo mensal. 

Parágrafo único. As licenças de trânsito com arma de caça e de esporte, referidas no art. 12, estarão 
sujeitas ao pagamento de uma taxa anual equivalente a um vigésimo do salário-mínimo mensal. 

Art. 23. Far-se-á, com a cobrança da taxa equivalente a dois décimos do salário-mínimo mensal, o registro 
dos criadouros. 

Art. 24. O pagamento das licenças, registros e taxas previstos nesta Lei, será recolhido ao Banco do Brasil 
S. A em conta especial, a crédito do Fundo Federal Agropecuário, sob o título "Recursos da Fauna". 

Art. 25. A União fiscalizará diretamente pelo órgão executivo específico, do Ministério da Agricultura, ou em 
convênio com os Estados e Municípios, a aplicação das normas desta Lei, podendo, para tanto, criar os serviços 
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indispensáveis. 

Parágrafo único. A fiscalização da caça pelos órgãos especializados não 
policial ou das Forças Armadas por iniciativa própria. 

Art. 26. Todos os funcionários, no exercício da fiscalização da caça, são 
segurança pública, sendo-lhes assegurado o porte de armas. 

Folha 

exclui Pargaçá". 61  

sie Duarte 
RF 11.207 

equiparados aos e 
4-kças 

,e,f,g,h,i,j,l,m, 	13 e scu parágrafo único, 14 § 3% 17, 18 e 10. 

Art. 27. Constitui crime punível com pena de reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos a violação do disposto 
nos arts. 2°, 3°, 17 e 18 desta lei. (Redação dada pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988)  

§ 1° É considerado crime punível com a pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos a violação do disposto 
no artigo 1° e seus parágrafos 40 , 8° e suas alíneas a, b, e c, 10 e suas alíneas a, b, c, d, e, f, g, h, i, j, 1, e 
m, e 14 e seu § 3° desta lei. (Incluído pela Lei n° 7.653 de 12.2.1988) 

§ 2° Incorre na pena prevista no caput deste artigo quem provocar, pelo uso direto ou indireto de agrotóxicos 
o e qualquer outra substância química, o perecimento de espécimes da fauna ictiológica existente em rios, 
lagos, açudes, lagoas, baías ou mar territorial brasileiro. (Incluído pela Lei n°7.653, de 12.2.1988) 

§ 3° Incide na pena prevista no § 1° deste artigo quem praticar pesca predadória, usando instrumento 
proibico, explosivo, erva ou sustância química de qualquer natureza. (Incluído pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988) 

(Revogado pela Lei n° 7.679, de 23.11.1988) 

§ 50  Quem, de qualquer maneira, concorrer para os crimes previstos no caput e no § 1° deste artigo 
irá nas penas a eles cominadas. (Incluído Dela Lei n° 7.653. de 12.2.1988) 

§ 6° Se o autor da infração considerada crime nesta lei for estrangeiro, será expulso do País, após o 
cumprimento da pena que lhe for imposta, (Vetado), devendo a autoridade judiciária ou administrativa remeter, 
ao Ministério da Justiça, cópia da decisão cominativa da pena aplicada, no prazo de 30 (trinta) dias do trânsito 
em julgado de sua decisão. (Incluído pela Lei n° 7.653, de 12.2.19881  

Art. 28. Além das contravenções estabelecidas no artigo precedente, subsistem os dispositivos sobre 
contravenções e crimes previstos no Código Penal e nas demais leis, com as penalidades neles contidas. 

Art. 29. São circunstâncias que agravam a pena afor, aquelas constantes do Código Penal e da Lei das 
Contravenções Penais, as seguintes: 

a) cometer a infração em período defeso à caça ou durante à noite; 

b) empregar fraude ou abuso de confiança; 

c) aproveitar indevidamente licença de autoridade; 

d) incidir a infração sobre animais silvestres e seus produtos oriundos de áreas onde a caça é proibida. 

Art. 30. As penalidades incidirão sobre os autores, sejam eles: 
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a) direto; 

b) arrendatários, parceiros, posseiros, gerentes, administradores, diretores, promitea ,g9te 
proprietários das áreas, desde que praticada por prepostos ou subordinados e no interess 	. 	 

:2 dos superiores hierárquicos; 	 ii 

c) autoridades que por ação ou omissão consentirem na prática do ato ilegal, ou que cometer 
poder. 

Parágrafo único. Em caso de ações penais simultâneas pelo mesmo fato, iniciadas por várias autoridades. 
O juiz reunirá os processos na jurisdição em que se firmar a competência. 

Art. 31. A ação penal independe de queixa mesmo em se tratando de lesão em propriedade privada, quando 
os bens atingidos, são animais silvestres e seus produtos, instrumentos de trabalho, documentos e atos 
relacionados com a proteção da fauna disciplinada nesta Lei. 

Art. 32. São autoridades competentes para instaurar, presidir e proceder a inquéritos policiais, lavrar autos 
de prisão em flagrante e intentar a ação penal, nos casos de crimes ou de contravenções previstas nesta Lei ou 
em outras leis que tenham por objeto os animais silvestres seus produtos instrumentos e documentos 
relacionados com os mesmos as indicadas no Código de Processo Penal. 

Art. 33. A autoridade apreenderá os produtos da caça e/ou da pesca bem como os instrumentos utilizados 
na infração, e se estes, por sua natureza ou volume, não puderem acompanhar o inquérito, serão entregues ao 
dapositário público local, se houver e, na sua falta, ao que for nomeado pelo juiz. (Redação dada pela Lei n° 
".3, de 12.2.1988) 

Parágrafo único. Em se tratando de produtos perecíveis, poderão ser os mesmos doados a instituições 
científicas, penais, hospitais e /ou casas de caridade mais próximas. (Redação ,  dada pela Lei n° 7.653, de 
12.2.1988) 

Art. 34. Os crimes previstos nesta lei são inafiançãveis e serão apurados mediante processo sumário, 
aplicando-se no que couber, as normas do Título II Capítulo V, do Código de Processo Penal. (Redação dada 
pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988) 

Art. 35. Dentro de dois anos a partir da promulgação desta Lei, nenhuma autoridade poderá permitir a 
adoção de livros escolares de leitura que não contenham textos sobre a proteção da fauna, aprovados pelo 
Conselho Federal de Educação. 

§ 1° Os Programas de ensino de nível primário e médio deverão contar pelo menos com duas aulas anuais 
sobre a matéria a que se refere o presente artigo. 

§2° Igualmente os programas de rádio e televisão deverão incluir textos e dispositivos aprovados pelo órgão 
público federal competente, no limite mínimo de cinco minutos semanais, distribuídos ou não, em diferentes dias. 
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, 	Art. 36. Fica instituído o Conselho Nacional de Proteção à fauna, com sede em Brasília, como digão 
cOnsultiw e normativo da política de proteção à fauna do Pais. 	 Foiha 	

, 7ÔO 
Proc, n 

egirr814/7 	- 
Parágrafo unido. O Conselho, diretamente subordinado ao Ministério da Agricultura, ~Lia,c_orri2osiça 

atribuições estabelecidas por decreto do Poder Executim. 	 s e Ow.Arte--- • 
:ar  
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Art. 37. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que for Julgado necessário à sua exe .4, 
./ 

Art. 38. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogados o Decreto-Lei n° 5.8 
outubro de 1943, e demais disposições em contrário. 

Brasília, 3 de janeiro de 1967, 146° da Independência e 70 0  da República. 

H. CASTELLO BRANCO 
Severo Fagundes Gomes 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.1.1967 

de 20 de 
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Mensagem de sdeto 

Pre kiência da República 
Casa Chril 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998.  

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas 
de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10  (VETADO) 

Art. 2° Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas penas 
a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem corno o diretor, o administrador, o membro de 
conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da 
conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la. 

Art. 3° As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o disposto 
nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou 
de seu órgão colegiado, no interesse ou beneficio da sua entidade. 

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, co-
autoras ou participes do mesmo fato. 

Art. 4° Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente. 

Art. 50  (VETADO) 

CAPíTULO II 

DA APLICAÇÃO DA PENA 

Art. 6° Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará: 

I:- a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde pública e 
para o meio ambiente; 

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; 

II I - a situação econômica do infrator, no caso de rnulta. 

Art. 7° As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade quando: 

I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro anos; 

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os 
motivos e as circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja suficiente para efeitos de reprovação e 
prevenção do crime. 

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a mesma duração da pena 
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privativa'  de liberdade substituída. 

Art. 8° As penas restritivas de direito são: 

I - prestação de serviços à comunidade; 

II - interdição temporária de direitos; 

III - suspensão parcial ou total de atividades; 

IV - prestação pecuniária; 

V - recolhimento domiciliar. 

L9605 

Art. 90  A prestação de serviços à comunidade consiste na atribuição ao condenado de tarefas gratuitas 
junto a parques e jardins públicos e unidades de conservação, e, no caso de dano da coisa particular, pública ou 
tombada, na restauração desta, se possKel. 

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a proibição de o condenado contratar com o Poder 
Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, bem como de participar de licitações, pelo 
pr zo de cinco anos, no caso de crimes dolosos, e de três anos, no de crimes culposos. 

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às prescrições 
legais., 

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vítima ou à entidade pública ou 
privada com fim social, de importância, fixada pelo juiz, não inferior a um salário mínimo nem superior a trezentos 
e sessenta salários mínimos. O valor pago será deduzido do montante de exentual reparação civil a que for 
condenado o infrator. 

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade do condenado, 
que deverá, sem vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade autorizada, permanecendo recolhido 
nos dias e horários de folga em residência ou em qualquer local destinado a sua moradia habitual, conforme 
estabelecido na sentença condenatória. 

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena: 

-:baixo grau de instrução ou escolaridade do agente; 

arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou limitação significativa da 
degradação ambiental causada; 

III - comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de degradação ambiental; 

IV - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental. 

Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime: 

I t- reincidência nos crimes de natureza ambiental; 

II - ter o agente cometido a infração: 

á) para obter vantagem pecuniária; 

b) coagindo outrem para a execução material da infração; 

c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente; 

d) concorrendo para danos à propriedade alheia; 
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E e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por ato do Poder Público, a regime 
especial de uso; 

f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos; 

g) em período de defeso à fauna; 

	

	 Folha 
F . roc. n 

/77 
h) em domingos ou feriados; 

i) à noite; 

j) em épocas de seca ou inundações; 

I) no interior do espaço territorial especialmente protegido; 

m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais; 

n) mediante fraude ou abuso de confiança; 

o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização ambiental; 

leis Duarte 
R F 11 . 7 s 

p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas públicas ou beneficiada por 
incentivos fiscais; 

q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das autoridades competentes; 

r) facilitada por funcionário público no exercício de suas funções. 

Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicional da pena pode ser aplicada nos casos de 
condenação a pena privativa de liberdade não superior a três anos. 

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o § 2° do art. 78 do Código Penal será feita mediante 
laudo de reparação do dano ambiental, e as condições a serem impostas pelo juiz deverão relacionar-se com a 
proteção ao meio ambiente. 

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código Penal; se revelar-se ineficaz, ainda que 
aplicada no valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes, tendo em vista o valor da vantagem econômica 
auferida'. 

Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre que possível, fixará o montante do prejuízo 
causado para efeitos de prestação de fiança e cálculo de multa. 

Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no juízo cível poderá ser aproveitada no processo 
penal, instaurando-se o contraditório. 

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, fixará o valor mínimo para reparação dos 
danos causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido ou pelo meio ambiente. 

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução poderá efetuar-se pelo valor 
fixado nos termos do caput, sem prejuízo da liquidação para apuração do dano efetivamente sofrido. 

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente às pessoas jurídicas, de acordo com o 
disposto no art. 3°, são: 

I - multa; 

II - restritivas de direitos; 

,llÏ- prestação de serviços à comunidade. 

Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são: 
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- suspensão parcial ou total de atividades; 

II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade; 	
Proc. 	lan 

III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele obter subsídios, subvençõ l  e • e e _ ..-  
ua e P. .; • ' 

RF 11.20 

vas à proteção do meio ambiente.
1  

legais ou regulamentares, relativas 	
.1 § 1° A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estNerem obedecendo às disp•;.  

§ 2° A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou atividade estiver funcionando sem a 
devida autorização, ou em desacordo com a concedida, ou com violação de disposição legal ou regulamentar. 

§ 3° A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter subsídios, sulmenções ou doações não 
poderá exceder o prazo de dez anos. 

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica consistirá em: 

I - custeio de programas e de projetos ambientais; 

II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas; 

191- manutenção de espaços públicos; 

IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas. 

Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderantemente, com o fim de permitir, facilitar ou 
ocultar a prática de crime definido nesta Lei terá decretada sua liquidação forçada, seu patrimônio será 
considerado instrumento do crime e como tal perdido em fawr do Fundo Penitenciário Nacional. 

CAPÍTULO III 

DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTO DE INFRAÇÃO 

ADMINISTRATIVA OU DE CRIME 

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, lavrando-se os respectiws 
autos. , 

§ 1° Os animais serão libertados em seu habitat ou entregues a jardins zoológicos, fundações ou entidades 
a 	melhadas, desde que fiquem sob a responsabilidade de técnicos habilitados. 

§ 2° Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados e doados a instituições 

científicas, hospitalares, penais e outras com fins beneficentes. 

§ 3° Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a instituições 
científicas, culturais ou educacionais. 

§ 4° Os instrumentos utilizados na prática da infração serão vendidos, garantida a sua descaracterização 
por meio da reciclagem. 

CAPÍTULO IV 

DA AÇÃO E DO PROCESSO PENAL 

Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei, a ação penal é pública incondicionada. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a proposta de aplicação imediata de pena 
restritiva de direitos ou multa, prevista no art. 76 da Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995, somente poderá 
ser formulada desde que tenha havido a prévia composição do dano ambiental, de que trata o art. 74 da mesma 
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lei, salvo em caso de comprovada impossibilidade. 

Proc. n 
Art. 28. As disposições do art. 89 da Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995, aplicam-se 

menor potencial ofensivo definidos nesta Lei, com as seguintes modificações: 	 lsis Duarte R 
F /1.207 

I - a declaração de extinção de punibilidade, de que trata o § 5° do artigo referido no caput, depe 
laudo de constatação de reparação do dano ambiental, ressalvada a impossibilidade prevista no incis 
do mesmo artigo; 

II - na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido completa a reparação, o prazo de 
suspensão do processo será prorrogado, até o período máximo previsto no artigo referido no caput, acrescido de 
mais um ano, com suspensão do prazo da prescrição; 

III - no período de prorrogação, não se aplicarão as condições dos incisos II, III e IV do § 1 °  do artigo 
mencionado no caput; 

IV - findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à lavratura de novo laudo de constatação de reparação do 
dano ambiental, podendo, conforme seu resultado, ser novamente prorrogado o período de suspensão, até o 
máximo previsto no inciso II deste artigo, observado o disposto no inciso III; 

V - esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração de extinção de punibilidade dependerá de laudo 
constatação que comprove ter o acusado tomado as providências necessárias à reparação integral do dano. 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

Seção 1 

Dos Crimes contra a Fauna 

Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota 
migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo com a 
obtida: 

Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa. 

§ ',I° Incorre nas mesmas penas: 

I -quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a obtida; 

II,- quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural; 

III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou 
transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como produtos e 
objetos dela oriundos, prmenientes de criadouros não autorizados ou sem a devida permissão, licença ou 
autorização da autoridade competente. 

§ 2° No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada de extinção, pode o 
juiz, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. 

§ 3° São espécimes da fauna sihestre todos aqueles pertencentes às espécies nativas, migratórias e 
quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo de 'vida ocorrendo dentro dos 
limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras. 

§ 4° A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado: 

I contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente no local da infração; 

II - em período proibido à caça; 
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III - durante a noite; 

IV - com abuso de licença; 

V - em unidade de conservação; 

( 

!ais Duarte 
RF 11.2C7 

VI - com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destruição em massa. 

§ 50  A pena é aumentada até o triplo, se o crime decorre do exercício de caça profissional. 

§ 6° As disposições deste artigo não se aplicam aos atos de pesca. 

Art. 30. Exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem a autorização da 
autoridade ambiental competente: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 31. Introduzir espécime animal no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença expedida por 
autoridade competente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou 
domesticados, nativos ou exóticos: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

§ 1° Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que para 
fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos. 

§ 2° A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal. 

Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o perecimento de espécimes da 
fauna aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou águas jurisdicionais brasileiras: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas: 

I - quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aqüicultura de domínio público; 

II - quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem licença, permissão ou 
autorização da autoridade competente; 

III - quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos de moluscos ou 
corais, devidamente' demarcados em carta náutica. 

Ari. 34. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por órgão competente: 

Pana - detenção de um ano a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem: 

I pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos permitidos; 

pesca quantidades superiores às permitidas, ou mediante a utilização de aparelhos, petrechos, técnicas 
e métodos não permitidos; 

III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, apanha e pesca 
proibidas. 
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Art. 35. Pescar mediante a utilização de: 

II - substâncias tóxicas, ou outro meio proibido pela autoridade competente: 

Pena - reclusão de um ano a cinco anos. 

11111LIRMIAllt 
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Folha 
I - explosivos ou substâncias que, em contato com a água, produzam efeito semelhanWroc. n 

Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera-se pesca todo ato tendente a retirar, extrair, coletar, apanhar, 
apreender ou capturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, moluscos e vegetais hidrobios, suscetíveis 
ou não de aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies ameaçadas de extinção, constantes nas listas 
oficiais da fauna e da flora. 

Art. 37. Não é crime o abate de animal, quando realizado: 

I - em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de sua família; 

II - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou destruidora de animais, desde que 
legal e expressamente autorizado pela autoridade competente; 

III — (VETADO) 

IV - por ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado pelo órgão competente. 

Seção II 

Dos Crimes contra a Flora 

Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em formação, ou 
utilizá-la com infringência das normas de proteção: 

pena - detenção, de um a três anos, ou muita, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

, Art. 38-A. Destruir ou danificar vegetação primária ou secundária, em estágio avançado ou médio de 
regeneração, do Bioma Mata Atlântica, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção: (Incluído Dela Lei 
n° 11.428, de 2006).  

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. Incluído pela 
Lei n° 11.428, de 2006).  

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. (Incluído pela Lei n° 11.428, de 
2006).  

Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem permissão da autoridade 
competente: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

{Nd. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e às áreas de que trata o art. 27 do 
Decreto n° 99.274, de 6 de junho de 1990, independentemente de sua localização: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

pelo 	Poder Público. 
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§ 1 2  Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral 
Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e os Refúgios 
Lei n°  9.985. de 18.7.2000) 

as Estações Ecológicas, as Reservas 
de Vida Silvestre:,  (Redação dada pela 

Proc. n °  

§ 22  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unida es de 
Conservação de Proteção Integral será considerada circunstância agravante para a fixação da pena. {Redação 
dada pela Lei n °  9.985, de 18.7.2000) 

§ 3°  Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

Art. 40-A. (VETADO) (Artigo intuído pela Lei n °  9.985, de 18.7.2000) 

§ 1 2  Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de Proteção Ambiental, as 
Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas Extrativistas, as Reservas de 
Fauna, as Reservas de Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural. 
(Parágrafo intuído pela Lei n °  9.985, de 18.7.2000) 

§ 22  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de 
Conservação de Uso Sustentável será considerada circunstância agravante para a fixação da pena. (Parágrafo 
inluidoipela Lei n°  9.985. de 18.7.2000) 

§ 32  Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. (Parágrafo intuído pela Lei n° 9.985, de 
18.7.2000) 

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta: 

Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e muita. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas florestas e 
demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano: 

Pena - detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 43. (VETADO)  

Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação permanente, sem prévia 
autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim classificada por ato do Poder Público, para 
fins industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, econômica ou não, em desacordo com as 
detertrtinações legais: 

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa. 

Árt. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão e outros produtos 
de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade competente, e sem 
munir-se da via que deverá acompanhar o produto até final beneficiamento: 

P,ena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, tem em depósito, transporta ou 
guarda 'madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem licença válida para todo o tempo da 
viagem, ou do armazenamento, outorgada pela autoridade competente. 
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Ari. 47. (VETADO)  

Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetgç rãor 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou 
logradouros públicos ou em propriedade privada alheia: 

Isis Éçua-rte 
RF 11.'n 

meio, plantas de omamen 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis meses, ou multa. 

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou vegetação fixadora de dunas, protetora de 
mangues, objeto de especial preservação: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou nativa, em terras de 
domínio público ou devolutas, sem autorização do órgão competente: (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 1 2  Não é crime a conduta praticada quando necessária à subsistência imediata pessoal do agente ou de 
sua família. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 22  Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), a pena será aumentada de 1 (um) ano por 
milhar de hectare. (Incluído peia Lei n° 11.284 de 2006)  

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e nas demais formas de vegetação, sem licença 
ou registro da autoridade competente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo substâncias ou instrumentos próprios para caça 
ou para exploração 'de produtos ou subprodutos florestais, sem licença da autoridade competente: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada de um sexto a um terço se: 

I do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do solo ou a modificação do regime climático; 

II - o crime é cometido: 

asno período de queda das sementes; 

O) no período de formação de vegetações; 

c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a ameaça ocorra somente no local da 
infração; 

d) em época de seca ou inundação; 

e) durante a noite, em domingo ou feriado. 

Seção 

Da Poluição e outros Crimes Ambientais 

Art. 54. Causar, poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à 
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saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

§ 1° Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

§ 2° Se o crime: 

I - tomar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana; 

II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das áreas 
afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população; 

III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento público de água de uma 
comunidade; 

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias; 

V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou substâncias 
osas„ em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

§ 3° Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de adotar, quando assim o 
exigir a autoridade competente, medidas de precaução em caso de risco de dano ambiental grava ou irre\ersKel. 

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente autorização, 
permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área pesquisada ou explorada, nos 
termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão competente. 

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, armazenar, 
guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio 
ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

§  1 °  N83 mesmas penas incorre crerem 	abandona os produtos ou substâncias referidos no caput, OU 03 

utiliza 	e' rri desacordo com as normas de segurança. 

§1 2  Nas mesmas penas incorre quem: (Redação dada nela Lei n° 12.305, de 20101 

'I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em desacordo com as normas 
ambientais ou de segurança; (Incluído nela Lei n° 12.305, de 2010) 

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá destinação final a resíduos 
perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou regulamento. (Incluído pela Lei n° 12.305, de 2010) 

§ 2° Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a pena é aumentada de um sexto a um terço. 

§ 3° Se o crime é culposo: 

Pena detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 57. ¡VETADO)  
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Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas serão aumentadas: 

I - de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível à flora ou ao meio ambiente ern --,deffi-f, 
c. n 

11- de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de natureza grave em outrem; 
RF 11.207 

III - até o dobro, se resultar a morte de outrem. 

Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente serão aplicadas se do fato não resultar 
crime mais grave. 

Art. 59. (VETADO) 

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, 
estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos 
ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes: 

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à agricultura, à pecuária, à 
fauna, à flora ou aos ecossistemas: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

Seção IV 

Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural 

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar: 

I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial; 

II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar protegido por lei, ato 
administrativo ou decisão judicial: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano de detenção, sem prejuízo da 
multa. 

, Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por lei, ato 
administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, artístico, histórico, 
cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em 
desacordo com a concedida: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 64. Promover construção em solo não edificavel, ou no seu entorno, assim considerado em razão de 
seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou 
monumental, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

	

no, 	e multa. 
Parágrafo 	único. Se o ato for realizado em 

n-ane-de-eeterniee-ntita7 

. 

monum ff • Ir • •• • • • • 

• • • é • 

Art. 65. Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano: (Redação dada pela Lei n° 
12.408. de 2011) 
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Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. (Redação dada pela Lei n° 12.408, de 2011) 

§ 1 2  Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu valor artístico, 
arqueológico ou histórico, a pena é de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de detenção e multa. (Renumerado do 
parágrafo único pela Lei n° 12.408, de 2011 Folha 

Proc. n o 
§ 2-g Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de valorizarimo 

privado mediante manifestação artística, desde que consentida pelo proprietário e, quankkt datKirr 
ou arrendatário do bem privado e, no caso de bem público, com a autorização do orgãloi o2ir1-ipe 
observância das posturas municipais e das normas editadas pelos órgãos governamentais resp 
preservação e conservação do patrimônio histórico e artístico nacional. Incluído ela Lei n° 12.408 

Seção V 

Dos Crimes contra a Administração Ambiental 

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou enganosa, omitir a verdade, sonegar informações ou 
dados técnico-científicos em procedimentos de autorização ou de licenciamento ambiental: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão em desacordo com as normas 
ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja realização depende de ato autorizativo do Poder Público: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano de detenção, sem prejuízo da 
multa. 

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir obrigação de relevante 
interesse ambiental: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sem prejuízo da multa. 

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões ambientais: 

P,ena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro procedimento 
administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, inclusive por 
omissão: Qncluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. (Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006) 

§ 1-2  Se o crime é culposo: (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 22  A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano significativo ao meio ambiente, 
em decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

CAPÍTULO VI 

DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas 
de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. 

I 
§ 1 °  São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo administrativo 
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os funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, 
designados para as atividades de fiscalização, bem como os agentes das Capitanias dos Portos do Ministér: 
da Marinha. Proc. 

§ 2° Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir representaçãósàgtoutofi 
relacionadas no parágrafo anterior, para efeito do exercício do seu poder de policia. 	R F 11 2f7 

§ 3° A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada a pro 
apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-responsabilidade. 

§ 4° As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, assegurado o direito de 
ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei. 

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar os seguintes prazos 
máximos: 

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração, contados da data da 
ciência da autuação; 

II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da data da sua lavratura, 
apresentada ou não a defesa ou impugnação; 

LII - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância superior do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - SISNAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do Ministério da Marinha, de acordo com o tipo 
de autuação; 

IV — cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da notificação. 

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o disposto no art. 
6°: 

I -:advertência; 

II - multa simples; 

III multa diária; 

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, petrechos, 
equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração; 

V - destruição ou inutilização do produto; 

VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 

VII - embargo de obra ou atividade; 

VIII - demolição de obra; 

suspensão parcial ou total de atividades; 

X— (VETADO)  

XI - restritiva de direitos. 

§ 1° Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, 
cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 

§ 2° A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da legislação em vigor, ou 
de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções previstas neste artigo. 

§' 3° A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo: 
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advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, no prazo assinalado por 
órgão competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha; 

II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos PortospdadVlinis 
Marinha. 	 Proc n°. 

leis Duarte 
§ 4 0  A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e recupewrao iceffl4 

do meio ambiente. 

§ 5° A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no tempo. 

,§ 6° A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão ao disposto no art. 25 
desta Lei. 

§ 7° As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o produto, a obra, a 
atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às prescrições legais ou regulamentares. 

§ 8° As sanções restritivas de direito são: 

I - suspensão de registro, licença ou autorização; 

II - cancelamento de registro, licença ou autorização; 

III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de 
crédito; 

proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos. 

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental serão revertidos ao Fundo 
Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei n° 7.797, de 10 de julho de 1989, Fundo Naval, criado pelo Decreto 
n° 20.923, de 8 de janeiro de 1932, fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, conforme 
dispuser o órgão arrecadador. 

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado. 

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capitulo será fixado no regulamento desta Lei e corrigido 
odicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 

(cinqüenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais). 

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal ou Territórios substitui 
a multa federal na mesma hipótese de incidência. 

CAPÍTULO VII 

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

,Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o Govemo brasileiro 
prestará, no que conceme ao meio ambiente, a necessária cooperação a outro país, sem qualquer ônus, quando 
solicitado para: 

I r produção de prova; 

II - exame de objetos e lugares; 

III - informações sobre pessoas e coisas; 

IV - presença temporária da pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a decisão de uma 
causa;, 
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- outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor ou pelos tratados de que o Brasil seja 
parte. 

§ 1° A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Ministério da Justiça, quem,9ffieterá, quando 
necessário, ao órgão judiciário competente para decidir a seu respeito, ou a encaminhará aFe¥M 
atendê-la. 

Isis Duarte 
11.2n7 § 2° A solicitação deverá conter: 

I - o nome e a qualificação da autoridade solicitante; 

II - o objeto e o motivo de sua formulação; 

III - a descrição sumária do procedimento em curso no país solicitante; 

IV - a especificação da assistência solicitada; 

V - a documentação indispensá\el ao seu esclarecimento, quando for o caso. 

Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a reciprocidade da cooperação 
internacional, deve ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o intercâmbio rápido e seguro de 

rmações com órgãos de outros países. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código Penal e do Código de Processo 
Penal. 

Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos ambientais integrantes do SISNAMA, 
responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e fiscalização dos estabelecimentos e das 
atividades suscetKeis de degradarem a qualidade ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de título 
executhn extrajudicial, termo de compromisso com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela construção, 
instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atiVdades utilizadores de recursos ambientais, 
considerados efetiva ou potencialmente poluidores. (Incluído pela Medida Provisória n°2.163-41, de 23.8.2001) 

§ : 1 2  O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-se-á, exclusivamente, a permitir que as 
.ssoas físicas e jurídicas mencionadas no caput possam prommer as necessárias correções de suas 
ividades, para o atendimento das exigências impostas peias autoridades ambientais competentes, sendo 

obrigatório que o respectivo instrumento disponha sobre: fincluído pela Medida Provisória n° 2.163-41  de 
23.8.2001) 

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas e dos respectivos representantes 
legais; (Incluído pela Medida Provisória n°2.163.41, de 23.8.2001) 

II - o prazo de vigência do compromisso, que, em tinção da complexidade das obrigações nele fixadas, 
poderá variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de três anos, com possibilidade de prorrogação por 
igual período; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 23.8.2001)  

III - a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento previsto e o cronograma físico de execução 
e de implantação das obras e serviços exigidos, com metas trimestrais a serem atingidas; (Incluído pela Medida 
Provisória n°2.163-41, de 23.8.2001) 

IV - as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou jurídica compromissada e os casos de rescisão, 
em decorrência do não-cumprimento das obrigações nele pactuadas; lIncluído pela Medida Provisória n° 2.163- 
41 de 23.8.2001)  

V, - o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser superior ao valor do investimento previsto; 
(Incluído pela Medida Provisória n°2.163-41, de 23.8.2001) 
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V - o foro competente para dirimir litígios entre as partes. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 
23.8.2001) 

Folha 
§ 22  No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março de 1998, enxfYIKendan 

instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de r 	II. • 	n•  

considerados efetiva ou potencialmente poluidores, a assinatura do termo de compromisso Wrk iVtrft@qtigilthir= 
pelas pessoas físicas e jurídicas interessadas, até o dia 31 de dezembro de 1998, mediante requenmbh • esc,/ 
protocolizado junto aos órgãos competentes do SISNAMA, devendo ser firmado pelo dirigente axi •• •,410i, 

estabelecimento. (Incluído pela Medida Provisória n°2.163-41, de 23.8.2001) 

§ 32  Da data da protocolização do requerimento previsto no § 2 2  e enquanto perdurar a vigência do 
correspondente termo de compromisso, ficarão suspensas, em relação aos fatos que deram causa à celebração 
do instrumento, a aplicação de sanções administrativas contra a pessoa física ou jurídica que o houver firmado. 
(Incluído pela Medida Provisória n°2.163-41. de 23.8.2001) 

§ 42  A celebração do termo de compromisso de que trata este artigo não impede a execução de eventuais 
multas aplicadas antes da protocolização do requerimento. ancluído pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 
23.8.2001)  

§ 52  Considera-se rescindido de pleno direito o termo de compromisso, quando descumprida qualquer de 
slacláusulas, ressalvado o caso fortuito ou de força maior. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 
239r2 0 0 1 )  

§ 62  O termo de compromisso deverá ser firmado em até noventa dias, contados da protocolização do 
requerimento. (Incluído peia Medida Provisória n° 2.163-41, de 23.8.2001) 

§ 72  O requerimento de celebração do termo de compromisso deverá conter as informações necessárias à 
verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, sob pena de indeferimento do plano. (Incluído pela Medida 
Provisória n° 2.163-41, de 23.8.2001) 

§ 82 Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deverão ser publicados no órgão oficial 
competente, mediante extrato. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 23.8.2001) 

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a contar de sua publicação. 

Art. 81. (VETADO) 

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 177° da Independência e 110° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Gustavo Krause 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 13.2.1998 e retificado no DOU de 17.2.1998  
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Mensagem de Veto 

PreskJênca da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000.  

Regulamenta o art. 225, § 1 2, incisos I, 	e VII da 
Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza e dá outras 
providências. 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPE-FULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

^Art. 1 2  Esta Lei institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza — SNUC, estabelece 
cri os e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação. 

Art. 22  Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, 
com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação 
e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção; 

II - conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a preservação, a 
manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a recuperação do ambiente natural, para que possa 
produzir o maior benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as 
necessidades e aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevAvencia dos seres vivos em geral; 

III - diversidade biológica: a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, compreendendo, dentre 
outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de 
que fazem parte; compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas; 

V - recurso ambiental: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar 
territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora; 

V - preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a proteção a longo prazo das 
espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção dos processos ecológicos, prevenindo a simplificação 
dos sistemas naturais; 

VI - proteção integral: manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por interferência 
humana, admitido apenas o uso indireto dos seus atributos naturais; 

VII - conservação in situ: conservação de ecossistemas e habitats naturais e a manutenção e recuperação 
de populações viáveis de espécies em seus meios naturais e, no caso de espécies domesticadas ou cultivadas, 
nos meios onde tenham desenvolvido suas propriedades características; 

VIII - manejo: todo e qualquer procedimento que vise assegurar a conservação da diversidade biológica e 
dos ecossistemas; 

IX- uso indireto: aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos naturais; 

X- uso direto: aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos naturais; 

Xl - uso sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos recursos ambientais 
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renoyáveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversiclade e os demais atributos ecológicos, de forma 
socialmente justa e economicamente viável; 

Folha 
XII - extrativismo: sistema de exploração baseado na coleta e extração, de modo sustg5firyelry érdttmeren. 

naturais renováveis; 	
"F;is Duarte R 

XIII - recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma população sihestre degradada a uma von 
Í'RF 11.207 

não degradada, que pode ser diferente de sua condição original; 

XIV - restauração: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada o mais próximo 
possível da sua condição original; 

XV - (VETADO) 

- zoneamento: definição de setores ou zonas em uma unidade de conservação com objetivos de manejo 
e normas específicos, com o propósito de proporcionar os meios e as condições para que todos os objetivos da 
unidade possam ser alcançados de forma harmônica e eficaz; 

- plano de manejo: documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma 
unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o 
m 'o dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade; 

XVIII - zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas 
estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negatiws sobre a 
unidade; e 

XIX - corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de 
conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de 
espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para 
sua sobrevivância áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais. 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

DA NATUREZA — SNUC 

Art. 32  O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC é constituído pelo conjunto 
das unidades de conservação federais, estaduais e municipais, de acordo com o disposto nesta Lei. 

Art. 42  O SNUC tem os seguintes objetivos: 

I - contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no território nacional e 
nas águas jurisdicionais; 

II - proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional; 

III - contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas naturais; 

IV - promover o desenwlvimento sustentável a partir dos recursos naturais; 

V - promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no processo de 
desenwlvimento; 

VI - proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notá\el beleza cênica; 

VII - proteger as características relevantes de natureza geológica, geomorfológica, espeleológica, 
arqueológica, paleontológica e cultural; 

VIII - proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 

IX- recuperar ou restaurar ecossistemas degradados; 
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X - proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e monitoramento 
ambiental; 

XI - valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; 	 Proc. 

sin 
XII - favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recrea09 

natureza e o turismo ecológico; 

er- 

. 5•AfP "4"7" 

 

Xill - proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, respeitando e 
valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente. 

Art. 52  O SNUC será regido por diretrizes que: 

I - assegurem que no conjunto das unidades de conservação estejam representadas amostras significativas 
e ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats e ecossistemas do território nacional e das águas 
jurisdicionais, salvaguardando o patrimônio biológico existente; 

II - assegurem os mecanismos e procedimentos necessários ao envolvimento da sociedade no 
estabelecimento e na revisão da política nacional de unidades de conservação; 

III - assegurem a participação efetiva das populações locais na criação, implantação e gestão das unidades 
conservação; 

IV - busquem o apoio e a cooperação de organizações não-governamentais, de organizações privadas e 
pessoas físicas para o desenvolvimento de estudos, pesquisas científicas, práticas de educação ambiental, 
atividades de lazer e de turismo ecológico, monitoramento, manutenção e outras atividades de gestão das 
unidades de conservação; 

V - incentivem as populações locais e as organizações privadas a estabelecerem e administrarem unidades 
de conservação dentro do sistema nacional; 

VI - assegurem, nos casos possíveis, a sustentabilidade econômica das unidades de conservação; 

VII - permitam o uso das unidades de conservação para a conservação in situ de populações das variantes 
genéticas selvagens dos animais e plantas domesticados e recursos genéticos silvestres; 

VIII - assegurem que o processo de criação e a gestão das unidades de conservação sejam feitos de forma 
integrada com as políticas de administração das terras e águas circundantes, considerando as condições e 

essidades sociais e econômicas locais; 

IX - considerem as condições e necessidades das populações locais no desenvolvimento e adaptação de 
métodos e técnicas de uso sustentável dos recursos naturais; 

X - garantam às populações tradicionais cuja subsistência dependa da utilização de recursos naturais 
existentes no interior das unidades de conservação meios de subsistência alternativos ou a justa indenização 
pelos recursos perdidos; 

XI - garantam uma alocação adequada dos recursos financeiros necessários para que, uma vez criadas, as 
unidades de conservação possam ser geridas de forma eficaz e atender aos seus objetivos; 

XII - busquem conferir às unidades de conservação, nos casos possíveis e respeitadas as conveniências da 
administração, autonomia administrativa e financeira; e 

XIII - busquem proteger grandes áreas por meio de um conjunto integrado de unidades de conservação de 
diferentes categorias, próximas ou contíguas, e suas respectivas zonas de amortecimento e corredores 
ecológicos, integrando as diferentes atividades de preservação da natureza, uso sustentável dos recursos 
naturais e restauração e recuperação dos ecossistemas. 

Art. 62  O SNUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as respectivas atribuições: 
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I — Órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente - Conama, com as atribuições 
de acompanhar a implementação do Sistema; 

crJ rt;:s 
II - Órgão central: o Ministério do Meio Ambiente, corri a finalidade de coordenar o Sist~ ,  

„ 
fariavemorw  

III - órgãos executores: o Instituto Chico Mendes e o lbama, em caráter supletivo, os órgãos estaduais e 
municipais, com a função de implementar o SNUC, subsidiar as propostas de criação e administrar as unidades 
de conservação federais, estaduais e municipais, nas respectivas esferas de atuação. (Redação dada pela Lei n° 
11.516, 2007)  

Parágrafo único. Podem integrar o SNUC, excepcionalmente e a critério do Conama, unidades de 
conservação estaduais e municipais que, concebidas para atender a peculiaridades regionais ou locais, possuam 
objetivos de manejo que não possam ser satisfatoriamente atendidos por nenhuma categoria prevista nesta Lei e 
cujas características permitam, em relação a estas, uma clara distinção. 

CAPITULO III 
DAS CATEGORIAS DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Art. 72  As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois grupos, com características 
específicas: 

I - Unidades de Proteção Integral; 

II - Unidades de Uso Sustentável. 

§ 1 2  O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é preservar a natureza, sendo admitido apenas o 
uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos nesta Lei. 

§ 2'2  O objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável é compatibilizar a conservação da natureza com o 
uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais. 

Art. 82  O grupo das Unidades de Proteção Integral é composto pelas seguintes categorias de unidade de 
co ervação: 

I - Estação Ecológica; 

II - Reserva Biológica; 

III - Parque Nacional; 

IV Monumento Natural; 

V - Refúgio de Vida Silvestre. 

Art. 92  A Estação Ecológica tem como objetivo a preservação da natureza e a realização de pesquisas 
científicas. 

§ 1 2  A Estação Ecológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em 
seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  É proibida a visitação pública, exceto quando com objetivo educacional, de acordo com o que dispuser 
o Plano de Manejo da unidade ou regulamento específico. 

§ 32  A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da 
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unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em 
regulamento. 

IV - pesquisas científicas cujo impacto sobre o ambiente seja maior do que aquele causado pela simples 
obseRração ou pela coleta controlada de componentes dos ecossistemas, em uma área correspondente a no 
máximo três por cento da extensão total da unidade e até o limite de um mil e quinhentos hectares. 

Art. 10. A Reserva Biológica tem como objetivo a presewação integral da biota e demais atributos naturais 
existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou modificações ambientais, excetuando-se as 
medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e 
preservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos naturais. 

§ 1P- A Reserva Biológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus 
um es serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  É proibida a Ásitação pública, exceto aquela com objetivo educacional, de acordo com regulamento 
específico. 

§ 32  A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da 
unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em 
regulamento. 

Art. 11. O Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande 
relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de 
atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo 
ecológico. 

§ 1 2  O Parque Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus 
limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da unidade, 
às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração, e àquelas previstas em regulamento. 

§ 32  A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da 
unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em 
regulamento. 

§ 42  As unidades dessa categoria, quando criadas pelo Estado ou Município, serão denominadas, 
respectivamente, Parque Estadual e Parque Natural Municipal. 

Art. 12. O Monumento Natural tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros, singulares ou de 
grande beleza cênica. 

§ 1 2  O Monumento Natural pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja possível 
compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos 
proprietários. 

§ 22  Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou não havendo 
aquiescência do proprietário às condições propostas pelo órgão responsável pela administração da unidade para 
a coexistência do Monumento Natural com o uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo com 
o que dispõe a lei. 
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. § 32  A visitação pública está sujeita às condições e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da 
unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração e àquelas previstas em 
regulamento. 

Art. 13. O Refúgio de Vida Silvestre tem como objetivo proteger ambientes naturais Roglf, ase asseguram/go 
condições para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e : FrfaminiAcl: 
migratória.
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da Silvestre pode ser constituído por áreas particulares, desde que sei toell.  

compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais • • 0 11. pelos 
proprietários. 

§ 22  Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou não havendo 
aquiescência do proprietário às condições propostas pelo órgão responsável pela administração da unidade para 
a coexistência do Refúgio de Vida Silvestre com o uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo 
com o que dispõe a lei. 

§ 32  A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da unidade, 
às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração, e àquelas previstas em regulamento. 

§ 42  A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da 
unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em 
regulamento. 

Art. 14. Constituem o Grupo das Unidades de Uso Sustentável as seguintes categorias de unidade de 
conservação: 

I - Área de Proteção Ambientai; 

II - Área de Relevante Interesse Ecológico; 

III - Floresta Nacional; 

IV - Reserva Extrativista; 

V- Reserva de Fauna; 

VI — Reserva de Desenvdvimento Sustentável; e 

VII- Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

Art. 15. A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com um certo grau de ocupação 
humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a 
qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade 
biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. 
(Regulamento)  

§ 1 2  A Área de Proteção Ambiental é constituída por terras públicas ou privadas. 

§ 22  Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições para a utilização 
de uma propriedade privada localizada em uma Área de Proteção Ambiental. 

§ 32  As condições para a realização de pesquisa científica e visitação pública nas áreas sob domínio 
público serão estabelecidas pelo órgão gestor da unidade. 

§ 42  Nas áreas sob propriedade privada, cabe ao proprietário estabelecer as condições para pesquisa e 
visitação pelo públiCo, observadas as exigências e restrições legais. 

§ 52  A Área de Proteção Ambiental disporá de um Conselho presidido pelo órgão responsável por sua 
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administração e constituído por representantes dos órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e da 
população residente, conforme se dispuser no regulamento desta Lei. 

Folha 	 
Art. 16. A Área de Relevante Interesse Ecológico é uma área em geral de pequena extçeowk9, 

nenhuma ocupação humana, com características naturais extraordinárias ou que abriga exemplares raros 
biota regional, e tem como objetivo manter os ecossistemas naturais de importância regionânm rè oalre Er 

uso admissivel dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de conservação a Fnatiie? 7  

§ 1 2  A Área de Relevante Interesse Ecológico é constituída por terras públicas ou privadas. 

§ 22  Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições para a utilização 
de uma propriedade privada localizada em uma Área de Relevante Interesse Ecológico. 

Art. 17. A Floresta Nacional é uma área com cobertura florestal de espécies predominantemente nativas e 
tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase 
em métodos para exploração sustentável de florestas nativas.(Reoulamento) 

§ 1 2  A Floresta Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus 
limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  Nas Florestas Nacionais é admitida a permanência de populações tradicionais que a habitam quando 
de sua criação, em conformidade com o disposto em regulamento e no Plano de Manejo da unidade. 

§ 32  A visitação pública é permitida, condicionada às normas estabelecidas para o manejo da unidade pelo 
órgão responsável por sua administração. 

§ 42  A pesquisa é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável pela 
administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e àquelas previstas em regulamento. 

§ 52  A Floresta Nacional disporá de um Conselho Consultivo, presidido pelo órgão responsável por sua 
administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e, quando 
for o caso, das populações tradicionais residentes. 

§ 62  A unidade desta categoria, quando criada pelo Estado ou Município, será denominada, 
respectivamente, Floresta Estadual e Floresta Municipal. 

Art. 18. A Reserva Extrativista é uma área utilizada por populações extrativistas tradicionais, cuja 
s istência baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na agricultura de subsistência e na criação de 
animais de pequeno porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas 
populações, e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade.(Regulamento) 

§ 1P- A Reserva ExtratiÁsta é de domínio público, com uso concedido às populações extrativistas 
tradicionais conforme o disposto no art. 23 desta Lei e em regulamentação específica, Sendo que as áreas 
particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  A Reserva ExtraNsta será gerida por um Conselho Deliberativo, presidido pelo órgão responsável por 
sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e das 
populações tradicionais residentes na área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da 
unidade. 

§ 32  A visitação pública é permitida, desde que compatível com os interesses locais e de acordo com o 
disposto no Plano de Manejo da área. 

§ O- A pesquisa científica é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável 
pela administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e às normas previstas em 
regulamento. 

§ 52  O Plano de Manejo da unidade será aprovado pelo seu Conselho Deliberativo. 
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§ 62  São proibidas a exploração de recursos minerais e a caça amadorística ou profissional. 
una 

§ 72  A exploração comercial de recursos madeireiros só será admitida em basãcWilsrfe llir~ 
situações especiais e complementares às demais atividades desenvolvidas na Reserva 

,s1M elk uartte 
_ 

tal 

disposto em regulamento e no Plano de Manejo da unidade. 

Art. 19. A Reserva de Fauna é uma área natural com populações animais de espécies nati 
aquáticas, residentes ou migratórias, adequadas para estudos técnico-científicos sobre o manejo 
sustentável de recursos faunísticos. 

es ou 
econômico 

§ 1 2  A Reserva de Fauna é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em 
seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  A Visitação pública pode ser permitida, desde que compatível com o manejo da unidade e de acordo 
com as normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração. 

§ 32  É proibido o exercício da caça amadorística ou profissional. 

§ 42 A comercialização dos produtos e subprodutos resultantes das pesquisas obedecerá ao disposto nas 
obre fauna e regulamentos. 

Art. 20. A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é uma área natural que abriga populações tradicionais, 
cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo 
de gerações e adaptados às condições ecológicas locais e que desempenham um papel fundamental na 
proteção da natureza e na manutenção da diversidade biológica.(Regulamento)  

§ 1 2  A Reserva de Desenvolvimento Sustentável tem como objetivo básico preservar a natureza e, ao 
mesmo tempo, assegurar as condições e os meios necessários para a reprodução e a melhoria dos modos e da 
qualidade de vida e exploração dos recursos naturais das populações tradicionais, bem como valorizar, conservar 
e aperfeiçoar o conhecimento e as técnicas de manejo do ambiente, desenvolvido por estas populações. 

§ 22  A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é de domínio público, sendo que as áreas particulares 
incluídas em seus limites devem ser, quando necessário, desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 32  O uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais será regulado de acordo com o disposto no 
art. 23 desta Lei e em regulamentação específica. 

§ 42  A Reserva de Desenvolvimento Sustentável será gerida por um Conselho Deliberativo, presidido pelo 
órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações 
da sociedade civil &das populações tradicionais residentes na área, conforme se dispuser em regulamento e no 
ato de criação da unidade. 

§ 52  As atividades desenvolvidas na Reserva de Desenvolvimento Sustentável obedecerão, às seguintes 
condições: 

I - é permitida e incentivada a visitação pública, desde que compatível com os interesses locais e de acordo 
com o disposto no Plano de Manejo da área; 

II - é permitida e incentivada a pesquisa científica voltada à conservação da natureza, à melhor relação das 
populações residentes ,com seu meio e à educação ambiental, sujeitando-se à prévia autorização do órgão 
responsável pela administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e às normas 
previstas em regulamento; 

III - deve ser sempre considerado o equilíbrio dinâmico entre o tamanho da população e a conservação; e 

IV - é admitida a exploração de componentes dos ecossistemas naturais em regime de manejo sustentável 
e a substituição da cobertura vegetal por espécies cultiváveis, desde que sujeitas ao zoneamento, às limitações 
legais e ao Plano de Manejo da área. 
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§69- O Plano de Manejo da Reserva de Desenvolvimento Sustentável definirá as zonas de proteção integral, 
de uso sustentável e de amortecimento e corredores ecológicos, e será aprovado pelo Conselho Delibe2tivo da 
unidade. 

Proc. r) 
Art. 21. A Reserva Particular do Patrimônio Natural é uma área privada, gravada com perpetui 

objetivo de conservar a diversidade biológica. (Regulamento) 	 Isls Duarte 
RF  

§ 1 O gravame de que trata este artigo constará de termo de compromisso assinado per 
ambiental, que verificará a existência de interesse público, e será averbado à margem da inscrição no 
Público de Imóveis. 

§ 22  Só poderá ser permitida, na Reserva Particular do Patrimônio Natural, conforme se dispuser em 
regulamento: 

I - a pesquisa científica; 

II - a Ásitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais; 

III - (VETADO) 

§ 32  Os órgãos integrantes do SNUC, sempre que possível e oportuno, prestarão orientação técnica e 
científica ao proprietário de Reserva Particular do Patrimônio Natural para a elaboração de um Plano de Manejo 
ou de Proteção e de Gestão da unidade. 

CAPITULO IV 
DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público.(Regulamento) 

§ 1 2  (VETADO) 

§ 2.9- A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e de consulta 
pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, 
conforme se dispuser em regulamento. 

§ 32  No processo de consulta de que trata o § 22, o Poder Público é obrigado a fornecer informações 
adequadas e inteligíveis à população local e a outras partes interessadas. 

§ 42  Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é obrigatória a consulta de que trata o § 2 9- 
deste artigo. 

§ 52  As unidades de conservação do grupo de Uso Sustentável podem ser transformadas total ou 
parcialmente em unidades do grupo de Proteção Integral, por instrumento normativo do mesmo nível hierárquico 

do que criou a unidade, desde que obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no § 2 2  deste artigo. 

§ 62  A ampliação dos limites de uma unidade de conservação, sem modificação dos seus limites originais, 
exceto pelo acréscimo proposto, pode ser feita por instrumento normativo do mesmo nível hierárquico do que 

criou a unidade, desde que obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no § 2 9- deste artigo. 

§ 72  A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação só pode ser feita mediante lei 
específica. 

Art. 22-A. O Poder Público poderá, ressalvadas as atividades agropecuárias e outras atividades econômicas 
em andamento e obras públicas licenciadas, na forma da lei, decretar limitações administrativas provisórias ao 
exercício de atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente causadores de degradação ambiental, para 
a realização de estudos com vistas na criação de Unidade de Conservação, quando, a critério do órgão ambiental 
competente, houver, risco de dano grave aos recursos naturais ali existentes. ,(Incluído pela Lei n° 11.132, de 
2005) (Vide Decreto de 2 de janeiro de 2005) 

Foiha 
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§ 1 2  Sem prejuízo da restrição e observada a ressalva constante do caput, na área submetida a limitações 
administrativas, não serão permitidas atividades que importem em exploração a corte raso da floresta e demai 
formas de vegetação nativa. (Incluído pela Lei n° 11.132, de 2005) 	 Folha inanw 4e. 

ft 
meses, improrrogáveis, findo o qual fica extinta a limitação administrativa. Incluído sela Lei n °  1 	&tr,.- 

Art. 23. A posse e o uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais nas Reservas Ext - ivist-'e 
Reservas de Desenvolvimento Sustentável serão regulados por contrato, conforme se dispuser no regulamento 
desta Lei. 

§ 12  As populações de que trata este artigo obrigam-se a participar da preservação, recuperação, defesa e 
manutenção da unidade de conservação. 

§ 22  O uso dos recursos naturais pelas populações de que trata este artigo obedecerá às seguintes 
normas: 

I - proibição do uso de espécies localmente ameaçadas de extinção ou de práticas que danifiquem os seus 
habitats; 

I - proibição de práticas ou atividades que impeçam a regeneração natural dos ecossistemas; 

III - demais normas estabelecidas na legislação, no Plano de Manejo da unidade de conservação e no 
contrato de concessão de direito real de uso. 

Art. 24. O subsolo e o espaço aéreo, sempre que influírem na estabilidade do ecossistema, integram os 
limites das unidades de conservação. (Regulamento) 

Art. 25. As unidades de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva Particular do 
Patrimônio Natural, devem possuir uma zona de amortecimento e, quando conveniente, corredores ecológicos. 
(Regulamento) 

§ 1 2  O órgão responsável pela administração da unidade estabelecerá normas específicas regulamentando 
a ocupação e o uso dos recursos da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos de uma unidade de 
conservação. 

§ 22  Os limites da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos e as respectivas normas de que 

tr.  o § 1 2  poderão ser definidas no ato de criação da unidade ou posteriormente. 

Art. 26. Quando existir um conjunto de unidades de conservação de categorias diferentes ou não, próximas, 
justapostas ou sobrepostas, e outras áreas protegidas públicas ou privadas, constituindo um mosaico, a gestão 
do conjunto deverá ser feita de forma integrada e participativa, considerando-se os seus distintos objetivos de 
conservação, de forma a compatibilizar a presença da biodNersidade, a valorização da sociodiversidade e o 
desenvolvimento sustentável no contexto regional .(Regulamento) 

Parágrafo único. O regulamento desta Lei disporá sobre a forma de gestão integrada do conjunto das 
unidades. 

Art. 27. As unidades de conservação devem dispor de um Plano de Manejo. (Regulamento) 

§1 2  O Plano de Manejo deve abranger a área da unidade de conservação, sua zona de amortecimento e os 
corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de promover sua integração à vida econômica e social das 
comunidades vizinhas. 

• §2 Na elaboração, atualização e implementação do Plano de Manejo das Reservas ExtratiÀstas, das 
Reservas de Desenvolvimento Sustentável, das Áreas de Proteção Ambiental e, quando couber, das Florestas 
Nacionais e das Áreas de Relevante Interesse Ecológico, será assegurada a ampla participação da população 
residente. 

Proc. n 
§ 22  A destinação final da área submetida ao disposto neste artigo será definida no •razo de 
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§ 32  O Plano de Manejo de uma unidade de conservação deve ser elaborado no prazo de cinco anos a partir 
da data de sua criação.  

§ 42  § 42  O Plano de Manejo poderá dispor sobre as atividades de liberação planejada 
organismos geneticamente modificados nas Áreas de Proteção Ambiental e nas zonas de  

demais categorias de unidade de conservação, observadas as informações contidas na ffidisãoi , 

Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio sobre: 	 '' 4ifr.  
`..■.w 

I - o registro de ocorrência de ancestrais diretos e parentes silvestres; 

II - as características de reprodução, dispersão e sobrevivência do organismo geneticamente modificado; 

III - o isolamento reprodutivo do organismo geneticamente modificado em relação aos seus ancestrais 
diretos e parentes silvestres; e 

IV - situações de risco do organismo geneticamente modificado à biodiversidade. {Redação dada pela Lei n° 
11.460, de 2007) 	  

Art. 28. São proibidas, nas unidades de conservação, quaisquer alterações, atividades ou modalidades de 
utilização em desacordo com os seus objetivos, o seu Plano de Manejo e seus regulamentos. 

Parágrafo único. Até que seja elaborado o Plano de Manejo, todas as atividades e obras desenvolvidas nas 
unidades de conservação de proteção integrai devem se limitar àquelas destinadas a garantir a integridade dos 
recursos que a unidade objetiva proteger, assegurando-se às populações tradicionais porventura residentes na 
área as condições e os meios necessários para a satisfação de suas necessidades materiais, sociais e 
culturais. 

Art. 29. Cada unidade de conservação do grupo de Proteção Integral disporá de um Conselho Consultivo, 
presidido pelo órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de 

organizações da sociedade civil, por proprietários de terras localizadas em Refúgio de Vida Silvestre ou 

Monumento Natural, quando for o caso, e, na hipótese prevista no § 22  do art. 42, das populações tradicionais 
residentes, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade.(Regulamento) 

Art. 30. As unidades de conservação podem ser geridas por organizações da sociedade civil de interesse 
público com objetivos afins aos da unidade, mediante instrumento a ser firmado com o órgão responsável por sua 
gestão. (Regulamento') 

Art. 31. É proibida a introdução nas unidades de conservação de espécies não autóctones. 

§ 1 2  Excetuam-se do disposto neste artigo as Áreas de Proteção Ambiental, as Florestas Nacionais, as 
Reservas Extrativistas e as Reservas de Desenvolvimento Sustentável, bem como os animais e plantas 
necessários à administração e às atividades das demais categorias de unidades de conservação, de acordo com 
o que se dispuser em regulamento e no Plano de Manejo da unidade. 

§22  Nas áreas particulares localizadas em Refúgios de Vida Silvestre e Monumentos Naturais podem ser 
criados animais domésticos e cultivadas plantas considerados compatíveis com as finalidades da unidade, de 
acordo com o que dispuser o seu Plano de Manejo. 

Art. 32. Os órgãos executores articular-se-ão com a comunidade cientifica com o propósito de incentivar o 
desenvolvimento de pesquisas sobre a fauna, a flora e a ecologia das unidades de conservação e sobre formas 
de uso sustentável dos recursos naturais, valorizando-se o conhecimento das populações tradicionais. 

§ 1 2  As pesquisas científicas nas unidades de conservação não podem colocar em risco a sobrevivência 
das espécies integrantes dos ecossistemas protegidos. 

§ 22  A realização de pesquisas cientificas nas unidades de conservação, exceto Área de Proteção 
Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio Natural, depende de aprovação prévia e está sujeita à fiscalização 
do órgão responsável por sua administração. 
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• § 32  Os órgãos competentes podem transferir para as instituições de pesquisa nacionais, mediante acordo, 
a atribuição de aprovar a realização de pesquisas científicas e de credenciar pesquisadores para trabalharem nas 
unidades de conservação. 

Folha 

Art. 33. A exploração comercial de produtos, subprodutos ou serviços obtidos ou desenvolvidos a 
Proc. 

recursos naturais, biológicos, cênicos ou culturais ou da exploração da imagem de unidade 
exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio Natural, dependerá de t?r6via1au 
e sujeitará o explorador a pagamento, conforme disposto em regulamento.(Redulamento)  

de 

Parágrafo único. A administração dos recursos obtidos cabe ao órgão gestor da unidade, e estes serão 
utilizados exclusivamente na sua implantação, gestão e manutenção. 

Art. 35. Os recursos obtidos pelas unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral mediante a 
cobrança de taxa de visitação e outras rendas decorrentes de arrecadação, serviços e atividades da própria 
unidade serão aplicados de acordo com os seguintes critérios: 

I - até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na implementação, manutenção e 
ge o da própria unidade; 

Il .  até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na regularização fundiária das 
unidades de conservação do Grupo; 

III - até cinqüenta por cento, e não menos que quinze por cento, na implementação, manutenção e gestão 
de outras unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral. 

Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, 
assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e 
respectivo relatório - EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de 
conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei. 
(Regulamento)  

§'1 2  O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade não pode ser inferior a 
meio por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento, sendo o percentual fixado 
pelo órgão ambiental licenciador, de acordo com o grau de impacto ambiental causado pelo empreendimento. 
(41VDIN n° 3.378-6  de 2008) 

; 
§22  Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a serem beneficiadas, 

considerando as propostas apresentadas no EIA/RIMA e ouvido o empreendedor, podendo inclusive ser 
contemplada a criação de novas unidades de conservação. 

§ 32  Quando o 'empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona de amortecimento, o 
licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser concedido mediante autorização do órgão 
responsável por sua administração, e a unidade afetada, mesmo que não pertencente ao Grupo de Proteção 
Integral, deverá ser uma das beneficiárias da compensação definida neste artigo. 

CAPÍTULO V 
DOS INCENTIVOS, ISENÇÕES E PENALIDADES 

Art. 37. (VETADO)  

;Art. 38. A ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importem inobservância aos preceitos 
desta Lei e a seus regulamentos ou resultem em dano à flora, à fauna e aos demais atributos naturais das 
unidades de conservação, bem como às suas instalações e às zonas de amortecimento e corredores 
ecológicos, sujeitam os infratores às sanções previstas em lei. 

Art. 39. Dê-se ao art. 40 da  Lei n2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998,  a seguinte redação: 
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"Art. 40. (VETADO)  

"§ 1 2  Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as E4W-14, 
Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturai 
e os Refúgios de Vida Silvestre." (NR) 

Art. 40. Acrescente-se à Lei n2  9.605, de 1998, o seguinte art. 40-A: 

"Art. 40-A. (VETADO) 

"§ 1 2  Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de 
Proteção Ambiental, as Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas 
Nacionais, as Reservas Extrativistas, as Reservas de Fauna, as Reservas de 
Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural." (AC) 

"§ 22  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das 
Unidades de Conservação de Uso Sustentável será considerada circunstância 
agravante para a fixação da pena." (AC) 

"§ 32  Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade." (AC) 

CAPíTULO VI 
DAS RESERVAS DA BIOSFERA 

Art. 41. A Reserva da Biosfera é um modelo, adotado internacionalmente, de gestão integrada, participativa 
e sustentável dos recursos naturais, com os objetivos básicos de preservação da diversidade biológica, o 
desenvolvimento de atividades de pesquisa, o monitoramento ambiental, a educação ambiental, o 
desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida das populações.(Regulamento)  

§ 1 2  A Reserva' da Biosfera é constituída por: 

- uma ou várias áreas-núcleo, destinadas à proteção integral da natureza; 

II - uma ou várias zonas de amortecimento, onde só são admitidas atividades que não resultem em dano 
para as áreas-núcleo; e 

III - uma ou várias zonas de transição, sem limites rígidos, onde o processo de ocupação e o manejo dos 
recursos naturais são planejados e conduzidos de modo participativo e em bases sustentáveis. 

§ 22  A Reserva da Biosfera é constituída por áreas de domínio público ou privado. 

§ 32  A Reserva da Biosfera pode ser integrada por unidades de conservação já criadas pelo Poder Público, 
respeitadas as normas legais que disciplinam o manejo de cada categoria específica. 

§ 42 A Reserva da Biosfera é gerida por um Conselho Deliberativo, formado por representantes de 
instituições públicas, de organizações da sociedade civil e da população residente, conforme se dispuser em 
regulamento e no ató de constituição da unidade. 

§ 52  A Reserva da Biosfera é reconhecida pelo Programa Intergo~amental "O Homem e a Biosfera — 
MAB", estabelecido pela Unesco, organização da qual o Brasil é membro. 

CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

!sia Duar 
F11 2 

"§ 22  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior d 
Unidades de Conservação de Proteção Integral será considerada circunstância 
agravante para a fixação da pena." (NR) 
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§ 1g- O Poder Público, por meio do órgão competente, priorizará o reassentame 
tradicionais a serem realocadas. 
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Art. 42. As populações tradicionais residentes em unidades de conservação nas quais sua permanência 
não seja permitida serão indenizadas ou compensadas pelas benfeitorias existentes e devidamente realocadas 
pelo Poder Público, em local e condições acordados entre as partes.(Regulamento) 	Folha 

Proc. n°. AZI 
.41~ 

• r guraR iloir  

§ 22  Até que seja possível efetuar o reassentamento de que trata este artigo, serão estabelecidas normas e 
ações específicas destinadas a compatibilizar a presença das populações tradicionais residentes com os 
objetivos da unidade, sem prejuízo dos modos de vida, das fontes de subsistência e dos locais de moradia 
destas populações, assegurando-se a sua participação na elaboração das referidas normas e ações. 

§ 3g Na hipótese prevista no § 2, as normas regulando o prazo de permanência e suas condições serão 
estabelecidas em regulamento. 

Art. 43. O Poder Público fará o levantamento nacional das terras devolutas, com o objetivo de definir áreas 
destinadas à conservação da natureza, no prazo de cinco anos após a publicação desta Lei. 

Art. 44. As ilhas oceânicas e costeiras destinam-se prioritariamente à proteção da natureza e sua 
d 	ação para fins diversos deve ser precedida de autorização do órgão ambiental competente. 

Parágrafo único. Estão dispensados da autorização citada no caput os órgãos que se utilizam das citadas 
ilhas pbr força de dispositivos legais ou quando decorrente de compromissos legais assumidos. 

Art. 45. Excluem-se das indenizações referentes à regularização fundiária das unidades de conservação, 
derivadas ou não de desapropriação: 

I - (VETADO) 

II -(VETADO)  , 

- as espécies arbóreas declaradas imunes de corte pelo Poder Público; 

IV - expectativas de ganhos e lucro cessante; 

- o resultado de cálculo efetuado mediante a operação de juros compostos; 

- as áreas que não tenham prova de domínio inequívoco e anterior à criação da unidade. 

Art. 46. A instalação de redes de abastecimento de água, esgoto, energia e infra-estrutura urbana em geral, 
em unidades de conservação onde estes equipamentos são admitidos depende de prévia aprovação do órgão 
responsável por sua administração, sem prejuízo da necessidade de elaboração de estudos de impacto 
ambiental e outras exigências legais. 

Parágrafo único. Esta mesma condição se aplica à zona de amortecimento das unidades do Grupo de 
Proteção Integral, bem como às áreas de propriedade privada inseridas nos limites dessas unidades e ainda não 
indenizadas. 

Art. 47. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pelo abastecimento de água ou que faça uso 
de recursos hídricos, beneficiário da proteção proporcionada por uma unidade de conservação, deve contribuir 
financeiramente para a proteção e implementação da unidade, de acordo com o disposto em regulamentação 
especificajZegulamento) 

Art. 48. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pela geração e distribuição de energia elétrica, 
beneficiário da proteção oferecida por uma unidade de conservação, deve contribuir financeiramente para a 
proteção e implementação da unidade, de acordo com o disposto em regulamentação específica.(Regulamento)  

Art. 49. A área de uma unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral é considerada zona rural, 
para os efeitos legais. 
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Parágrafo único. A zona de amortecimento das unidades de conservação de que trata este artigo, uma wz 
definida formalmente, não pode ser transformada em zona urbana. 

i= oiha 
Art. 50. O Ministério do Meio Ambiente organizará e manterá um Cadastro 

Conservação, com a colaboração do lbama e dos órgãos estaduais e municipais compete 
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§ 1g. O Cadastro a que se refere este artigo conterá os dados principais de cada unidade „, emi0"f”.. ção, 

	

,.., 	r  
incluindo, dentre outras características relevantes, informações sobre espécies ameaçadas d- 41-11P1'. 1: .,kj- "situação 
fundiária, recursos hídricos, clima, solos e aspectos sociocuiturais e antropológicos. 

§ 22  O Ministério do Meio Ambiente divalgará e colocará à disposição do público interessado os dados 
constantes do Cadastro. 

Art. 51. O Poder Executivo Federal submeterá à apreciação do Congresso Nacional, a cada dois anos, um 
relatório de avaliação global da situação das unidades de conservação federais do País. 

Art. 52. Os mapas e cartas oficiais devem indicar as áreas que compõem o SNUC. 

Art. 53. O lbama elaborará e divulgará periodicamente uma relação revista e atualizada das espécies da 
flora e da fauna ameaçadas de extinção no território brasileiro. 

Parágrafo único. O lbama incentivará os competentes órgãos estaduais e municipais a elaborarem relações 
equivalentes abrangendo suas respectivas áreas de jurisdição. 

Art. 54. O lbama, excepcionalmente, pode permitir a captura de exemplares de espécies ameaçadas de 
extinção destinadas a programas de criação em cativeiro ou formação de coleções científicas, de acordo com o 
disposto nesta Lei e em regulamentação específica. 

Art. 55. As unidades de conservação e áreas protegidas criadas com base nas legislações anteriores e que 
não pertençam às categorias previstas nesta Lei serão reavaliadas, no todo ou em parte, no prazo de até dois 
anos, com o objetiw de definir sua destinação com base na categoria e função para as quais foram criadas, 
conforme o disposto no regulamento desta Lei. (Reaulamento) (Reaulamento)  

Art. 56. (VETADO) 

Art. 57. Os órgãos federais responsáveis pela execução das políticas ambiental e indigenista deverão 
instituir grupos de trabalho para, no prazo de cento e oitenta dias a partir da vigência desta Lei, propor as 
diretrizes a serem adotadas com vistas à regularização das eventuais superposições entre áreas indígenas e 

ades de conservação. 

Parágrafo único. No ato de criação dos grupos de trabalho serão fixados os participantes, bem como a 
estratégia de ação e a abrangência dos trabalhos, garantida a participação das comunidades enwlvidas. 

Art. 57-A. O Poder Executivo estabelecerá os limites para o plantio de organismos geneticamente 
modificados nas áreas que circundam as unidades de conservação até que seja fixada sua zona de 
amortecimento e aprovado ,o seu respectivo Plano de Manejo. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às Áreas de Proteção Ambiental e 
Reservas de Particulares do Patrimônio Nacional. Redação dada pela Lei n° 11.460, de 2007) Regulamento.  

, . 

Art. 58. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário à sua aplicação, no prazo de 
cento e oitenta dias a partir da data de sua publicação. 

Art. 59. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 60. Revogam-se os arts. 52  e 69  da Lei ng 4.771, de 15 de setembro de 1965;  o art. 52  da Lei n2  5.197 
de 3 dé janeiro de 1967;  e o art. 18 da Lei n9 6.938, de 31 de agosto de 1981. 

Brasília, 18 de julho de 2000; 179g da Independência e 112 2  da República. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 10309  

Total de referências : 1  

Alterações: 

LEI No 10.309 22/04/1987 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre controle de popuiaçoes animais, bem como sobre prevençao de 
zoonoses no Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N°24/1987 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 39.588/2000 - Regulamenta o art. 14 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga o Ato no 878/1935; 
Lei no 13.725/2004 - Revoga os arts. 2 0, 3 0, 35 a 39, todos desta Lei. (ver 
documento) 
- Lei no 11.478/1994 - Define a natureza da infraçao ao art. 6 0  desta Lei, quando se 
tratar de cavalos, bois e outros animais de medio e grande porte, soltos nas ruas de 
transito rapido. 
- Lei no 13.131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e 
transporte de caes e gatos no Municipio de Sao Paulo. 
- Lei no 13.725/2004 - Art. 153 - O descumprimento das normas constantes da 
presente lei caracteriza infraçao ao Codigo Sanitario ora instituido, aplicando-se as 
penalidades e os procedimentos administrativos nele previstos. 
Lei 12.634/1998 - Altera os incisos II e III do art. 3 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.295/2002 - Altera o par. unico do art. 12 desta Lei. (ver documento) 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 
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Parágrafo único -. Os 'animais apreendidos 
por forca do dispostO neste 'artigo somente poderão ser res' 
gatados se constatado, por Agente Sanitário, não sais sul"; 
sistireM as causas ensejadoras da apreensão. 

• Art. 10 - O animal cuja apreensão ior , ira 
'praticável poderá; a juizo do Agente Sanitário, ser saca 
ficado "in loco".: 	 Folha. 

Art. 11 - A Prefeilairp,aba 
São Paulo não responde por indenização' baiw.cklos 

I - Dano ou óbito do animal apreen 	, 	 II 
11 - Eventuais dano 	 ou 	pes- 

soais causados pelo animal durante ak cpenefisg 

didos 

DA DESTINAÇÃO DOS ÁRO'AIS1AMffliap ., 0 

Art. 12 - Os animais apre
:11/rt eaa 

sofrer-as seguintes destinações, a critério 
tário responsável: 

I - Resgate; 
II - Leilão em hasta pública: 

'III - Adoçao; 
IV - Dona°. 
V - Sacrifício. 

aEI 6(9 10.309 . , DE 2 2  DE Abr-il 	DE 1.987 

• Dispõe sobre controle de populações ani-
mais, bem como sobre prevenção e controle 

• de zoonoses no Município de. Seu Paulo, e 
dê outras providências. 	. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, nosaaermOs do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n99, de 31 de dezembro de 1959, 
sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art..19 - 0,desenvolvimento 	de . ações• 
objetivando o controle das pop lações animais, bem como _a 

prevenção e o controle das zoo gses no Município de São 
Paulo, passam a ser regulados jJ 1a presente lei. 

Art. 29 - Fica Centro de Controle .de 
Zoonoses, da Secretaria -de Higiene e Saúde, responsa*el, 
em âmbito municipal, pela execução das ações mencionadas 
no artigo anterior. 

Art. 39 - Para efeito desta lei, 	enten- 
de-se por: 

I - ZOONOSE: Infecção ou doença infeccio 
sa transmissível naturalmente entre animais vertebrados 
e o homem, e vice-versa; 	 • 

II - AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinário 
do Centro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higie 
ne e Saúde; . 

III - ÓRGÃO .SANITÁRIO RESPONSÁVEL: o Cen-
tre de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higiene e 
Saúde, da .  Prefeitura do Município de São Paulo; 

IV - ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO: Os de valor afe 
timo. passíveis de coabitar com o homem; 

V - ANIMAIS DE USO ECONÔMICO: As espécies' 
domésticas, Criadas, utilizadasou destinadas à produção ' económica; 	 . 	 . 

VI - ANIMAIS SINANTROPICOS: As espãcies 
que, indesejavelmente, coabitam com o homem, tais como OF 

roedores, as baratas, as moscas, os perninlongos, as pula, 
gas e outros; . • 

VII - . ANIMAIS SOLTOS: Todo e qualquer anã-' 
mal errante encontrado 'sem qualquer processo de conten-
ção; 

VIII - ANIMAIS APREENDIDOS: Todo e qualquer 
animal capturado por servidores do Centro .de Controle de 
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, compreendendo 
desde o instante da captura, seu transporte, alojamento 
nas dependências dos depósitos municipais de animais e des 
tinaçao final; 	

_ 

IX - DEPÓSITOS MUNICIPAIS DfflaANIMAIS: 	As 
dependências apropriadas do Centro de Cena -role de Zoono-
ses, da Secretaria de Higiene e Saúde, para alojamento e 
manutenção dos animais apreendidos; 

X - CÃES MORDEDORES VICIOSOS: Os causado-
zes de mordeduras a pessoas o outros animais, em logradau 
ros públicos, de forma repeti ex  

XI - MAUS TRAI V: Toda e qualquer ação moi, 
tada contra os animais que im ique em crueldade, ~ciar, 
mente emausência de alimentaçao mínima necessária, exces 
so de peso de carga, tortura, uso de animais feridos, sub 
missão a experiências pseudocientificas e o que mais dia 
põe o Decreto Federal n9 24.645, , de 10 de julho de 193i, 
(Lei de Proteção aos Animais); 

XII - CONDIÇÕES INADEQUADAS: .A manutenção 
de animais em contato direto ou indireto, com outros ani-
mais portadores de doenças infecciosas ou zoonoses, ou, 
ainda, em alojamentos de dimensões inapropriadas à sua es 
pécie e porte; . 

XIII - ANIMAIS SELVAGENS: Os pertencentes às 
espécies não domésticas; 

• XIV - FAUNA EXÓTICA: Animais de espécies es 
trangeiras; 

' XV - ANIMAIS ONDULADOS: Os mamíferos com 
os dedos revestidos de Cascos; 

XVI - COLEÇÕES LíQUIDAS: Qualquer quantidade 

de água parada. 
Art. 49 - Constituem objetivos básicos 

das ações de prevenção e controle de zoonoses: 
7 - Prevenir, reduzir e eliminar a morbi 

dade e a mortalidade, bem como os sofrimentos humanos cau 
sados pelas zoonoses urbanas prevalentes; 

' 	. 	II - preservara saúde da população, 	me 
diante o emprego dos conhecimentos especializados e expã 
riências da Saúde Pública Veterinária. 

Art. 59 - Constituem objetivos básicos 
- das ações de controle das populações animais. 

I -.Prevenir, reduzir e eliminar as cau 
eas de sofrimento aos animais; 

II - Preservar a saúde 'e o bem estar da 
população humana, evitando-lhe danos ou incômodos causa 
dos por animais. 

DA APREENSÃO DE ANIMAIS 

Art. 69 - 2 proibida a permanáncia 	de 
animais soltos nas vias e logradouros públicos ou locais 
de livre acesso ao público. 

Art. 79 - á proibido o passeio de cães 
nal...vias e logradourompúblicos,'exceto com o uso adequado 
da coleira e guia , e conduzidos p r'pessoas com idade e 
força suficientes para controlar'ipg movimentos dê, animal. 

Parágrafo único 03 caem mordedores e 
bravios somente poderão sair às r as devidamente amordaça 
dos. 

Art. 89 - Serão .apreendidos os cães mor 
dedores viciosos, condição essa constatada por Agente Se 

nitario ou comprovada mediante dois ou mais boletins de 
ocprrancia moi:iAL. 

. 	.! 	_ _. 
A

. 
. 	 rt. 99 - Será apreendido todo e qual- 

quer animal: 
I - Encontrado solto nas vias e logtadou 

1 roi públicos ou locais de livre acesso ao público; 	
_ 

. 	II - Suspeito de raiva ou outra zoonose; 
. I/I - Submetido a maus tratos Por seu pro 

prietário ou preposto deste; , 	 • , 
IV - mantido em condições inadequadas de 

'vida ou alojamento; 	 . 
'. V - Cuja criação ou uso sejam vedados pu 

la presente lei. 	 . 

DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DE 
ANIMAIS 

Art. 13 - Os atos danosos cometidos peles 
animais são de inteira responsabilidade de seus proprietá 

Parágrafo único - Quando o' ato deram for' 
cometido sob a guarda de proposto, estender-se-a a este a 
responsabilidade a que alude o pre ente artigo. 

Art. 14 - E de re ponsabilídade dos pro 
prietãrios a manutenção dos animai em perfeitas comNçoeI 
de'alojamento, alimentação, saúde e bem-estar, bem símio as 
providencias pertinentes à remoção dos dejetos por eles 
deixados nas vias públicas. 

Art. là - E proibido abandonar animais em 
qualquer área pública óu privada. 

Parágrafo único - Os animeis não mais de 
sejados por seus proprietários serão encaminhados ao CiF 
gão Sanitário responsável. 

' Art. 16 - O proprietário fica obrigado 
a permitir o acesso do Agente Sanitãrio, quando no exerci 
cio de suas funções, As dependências de alojamento do ant 
mal, sempre que necessário, bem como a acatar as determi-
nações dele emanadas. 

• Art. 17 - A manutenção de animais em edi 
ficios condominiais será regulamentada pelas respectivascuji 
venções. 

Art. 18 - Os animais da espécie canina 
:deverão ser anualmente registrados, conforme o disposto 
no Decreto n9 19.483, de 17 de fevereiro de 1984, ou em 
disposições posteriores. . 

Parágrafo único - O disposto neste arti 
go aplica-se, também aos eqUideos. 

• . 	Art. 19 - Todo proprietário de animal 
é obrigado a manter seu cão ou gato permanentemente muni 
zado contra a raiva. 

Art. 20 - Em caso de falecimento do ani 
mal, cabe ao proprietário a disposição adequada do cadr 
ver, ou seu encaminhamento ao serviço municipal competen-
te. 

DOS ANIMAIS SINANTROPICOS 
Art. 21 - Ao munícipe compete a 'adoção 

de medidas necessárias para a manutenção 'de suas proprie-
dades limpas e isentas de animais da fauna sinantrópica. 

Art. 22 - à proibido o acúmulo de lixo, 
materiais inserviveis ou outros materiais que propiciem a 
instalação e proliferação de roedores ou outros animais 
Sinantropicos. 

Art. 23 - Os-estabelecimentos que esto 
quem ou comercializem pneumáticos são obrigados a mente-
los pemanentemente isentos de coleçõesliquidas, de forma 
a evitar a proliferação de mosquito 

. Art. 24 - Nas obr a

• 

dm:ijUrieljia.n1 
é'obrigatória a drenagem permanente 
originadas ou não pelas chuvas, de frma a impedir a pro 
•liferaçao de mosquitos. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 25 - proibida a criação e a manu 
tenção de animais da espécie suina, em zona urbana. 

Parágrafo único - A criação e a manuten 
ção dos animais ungulados, em zona urbana, com exceção dar 
suínos, será regulamentada por decreto do Executivo. 

' Art. 26- São proibidas no Município 'de 
São Paulo, salvo as exceções estabelecidas nesta lei e 
situações excepcionais, a juíza do Órgão Sanitário Respon 
sãvel, a criação; a manutenção R o alojamento de animais 
selvagens da fauna exótica. 

Parágrafo único - Ficam adotadas as dia 
posições pertinentes contidas na Lei Federal 09, 5.197, de 
3 de janeiro de 1967, no que tange à fauna brasileira. 
• . 	Art. 27 - Somente será permitida a exi 
bição artística ou circense de animais após a concessão do 
laudo específico, emitido pelo órgão Sanitário Responsável. 

Parágrafo único - 0 - laudo nencionado nes' 
té artigo apenas será concedido após vistoria técnica efr 
,toada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas ar 
eaandições de alojamento e manutenção dos animais. 

'Art. 28 - Qualquer animal que esteja 
eviadenciando sintomatologia clinica de raiva, oonstatadapor 
Médi co veterinário, deverá ser prontamente isolado e/ou 
sacr.1ficado e seu cérebro encaminhado a um.laboratmérioofi " 
cial. 

Art. 29 - Não são permitidos, em residen 
cia pa.rticular, a criação, o alojamento e a manutenção de 
mais de 10 (dez) animais, no total, das espécies canina 
ou fellana, com idade superior a 90 dias. 

§ 19 - A criação, o alojamento e a manu 
tenção das animais, em quantidade superior ao estabelecido 
neste artago, caracterizará o canil de propriedade priva .  
da, sujeito ao disposto nos artigos 460, 461, 462 e 466, 
da Lei n9 0.266, de 20 dr junho de 1975 (adies, de Edifi 
cações) e de~ne, dirspaixs pertinentes. 1 

a 2Q a og canis de propriedade . privada 
somente poderjk funcionar após vistoria técnica efetuada 

_pelo Agente Saaltario, em que serão examinadas as condi 



ções de alojamento 'e manutenção dos animais, è expediçã5 
de laudo pelo Orgão Sanitário Responsável, renovado•inual 
mente. 

. Art. 30 - É proibida a permanincia 	de' 
animais nos recintos e locais públicos ou privados, 	de 
uso coletivo, tais como: cinemas, teatros, clubes esporti 
vos e recreativos, estabelecimenti momerciais,indusàslais 
e de - saúde, escolas, piscinas, fei as. 

Parigrafo único - Excetuam--se da proibi 
ção deste artigo, os locais, recin os e estabelecimentos 
legal'e adequadamente instalados, destinados a criação, 
venda, treinamento, competição, alejamento, tratamento e 
abate de animais. 

. Art. 31 - É proibida a exibição de toda 
e qualquer espie-cie de-  animal bravio ou selvagem,ainda que 
domesticado, em vias e logradouros públicos ou locais de 
livre acesso ao público. . 

Art. 32 - É proibida a utilização ou ex 
pohição de animais vivos em vitrinas, a qualquer título, 

Art. 33 -.Os estabelecimentos de comercia 
lização de animais vivos, dom fins não alimentícios, Si 
caie sujeitos, alám.do disposto na Lei 09 8.266, de 20 de" 
junho de 1975, i obtenção de laudo emitido pelo Orgão Sa 
nitirio Responsável, renovado anualmente. 

Parágrafo único-- O laudo mencionado nes 
te artigo apenas será concedido após vistoria técnica efe 
tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas ejs" 
condições sanitárias de alojamento e manutenção dos ani 
mais. 

'Art. 34 - É proibido o uso de animais 
feridos, enfraquecidos ou doentes, em veículos de tração 
animal: 

Parágrafo único - R obrigatório o uso 
de sistema de frenagem, acionado especialmente quando de 
descida de ladeiras, nos veículos de que trata este arti 
go. 

DAS SANCOES 
Art. 35 - Verificada a infração a qual 

quer dispositivo desta lei, os Agehtes Sanitários,indepeii 
dentemente de outras sanções cabíveis decorrentes da le 
gislação federal e estadual, poderão aplicar as seguintes 
penalidades: 

I - Multa; 
I/ - Apreeneão do animal; 

III - Interdição total ou parcial, tempo 
riria ou permanente, de locais ou estabelecimentos; 

IV - Cassação de Alvari. 
Art. 36 - A'pene de multa será variável 

de acordo com a gravidade da infração, como segue: 

MIRIM° 	MÁXIMO 
I - Para infraçõè\i\  

de natureza 1 , 
ve 	 0,10 UFM 	1 UFM  

II - Para infraçõek 
de natureza gral. 
ve 	 Acima de 	5 UFM  

• 1 UFM 
III - Para infrações 

de natureza gra 
vissima 	Acima de . 10 UFM 

5 UFM 
§ 19 - Para efeito do disposto neste ar 

tigo, o Poder Executivo caracterizará aá infrações, de" 
acordo com sua gravidade. 

§ 29 - Na reincidir:eia, a multa 	sara 
aplicada em dobro. 

§ 39 - A pena de multa não excluirã,con 
forme a natureza e a. gravidade da infração, a aplicação 
de qualquer outra das penalidades previstas no artigo 35. 

§ 49 - Independente do disposto no pari 
grafo anterior, a reiteração de infrações de mesma natoi 
reza autorizará, conforme o caso, a definitiva apreensáõ 
de animais, a interdição de locgis ou estabelecimentos ou 
cassação de alvará. 

' 	Art. 37 - Os Agentes Sanitários são compe 
tentes para aplicação das penalidades de que trata o eirtr 
go 35. 

Parágrafo único - O desrespeito Ou desaca 
to ao Agente Sanitário, ou ainda, a obstaculízação aõ 
exercício de suas funções, sujeitarão o infrator à pendi 
dade de multa, sem prejuízo das demais sanções cabíveis: 

Art. 38 - Sem prejuízo das penalidades pra 
vistas no artigo 35, o proprietário do animal apreendidofr 
cará sujeito ao pagamento de despesas de transporte, dè-
alimentação, -assistencia veterinária e outras, 

Art. 39 - A presente lei será regulamenta 
da pelb Executivo. 

" Art. 40 -,As despesas com a execução .deà 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias prZ 

Art. 41 - Seta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em'contrá= 
rio, especialmente o Ato n9 878, de 4 de julho de 1935. 
PREFEITURA DO muNic/Pro DE SÃO PAULO, aos 22 de Abril de.' 
1987, 4349 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANRAES BARRETO, Secretarie das Finanças 
FERNANDO -MAURO PIRES ROCHA FILHO, Secretario de Higiene e 
SaUde 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

Abril de 1.987. 
• AIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação dó dia 23/abril/l.987 

Lei ne 10.309, de 22 de abril de 1.987 
No.Art. 39 - item VI - Leia-se caro sege e não como constou: 
	 as baratas, as moscas, os pernilongos, 	 
No Art. 23 Leia-se como segue e não como constou: 
	 a mantê-los permanentemente isentos de 	 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 11478  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI N°11.478 12/01/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Define a natureza da infraçao ao artigo 6° da Lei n 0  10.309, de 22 de abril de 1987, 

quando se tratar de cavalos, bois e outros animais de medio e grande porte, soltos 
nas vias de transito rapido, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N 0  232/1993 (ver documento) 
Autor(es): Zulaie Cobra Ribeiro 

Regulamentação: Decreto n°39.310/2000 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE RA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NO RMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Legislação explicativa: Lei n 0  10.309/1987 - Dispoe sobre controle de populaçoes de animais, bem como 
sobre prevençao e controle de zoonoses no Municipio de Sao Paulo. (ver documento) 
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LEI N9 	11.478 	' ,DE 12- DE JANEIRO DE 1994 • 
(Projeto de Lei n9-232/.93, da Vereadora Zulaie Cobra .Ribeiro) 

Define a natureza da infração ao artigo 
69 daLei n9,10.309,:de 22 de abril de 
1987, quando se tratar de caValos, bois e 
outros animais de médio e grande porte, 
soltos nas vias de transito rapido ., e•dá 
outras providencias. 

PAULO MALUF, Prefeito dó Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe .são conferidas por lei. 
Paz 'saber que a Camara Municipal,em sessão,de-16 de dezem 
bro:de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: . 

-Art. 19 - Constitui infração de natureza 
gravíssima deixar que cavalos, bois e outros animais de 
médio e grande porte permaneçamsoltos nas vias de transi 
to rapido do *Município de Sao Paulo. 

Art. 29 Verificada a. infração 'a que 
alude o artigo 19, ao proprietário do animal será-aplica-
da amUlta correspondente a 10 UFM. 

§ 19 - O preposto responsável pela. guar-
da do animal', responde solidariamente com o proprietário, 
pelo pagamento da multa estipulada. no '!caput" deste arti-
go. 

• 	§ .1;5  - O pagamento da multa não -  elide a 
destinação ã ser dada- ao animal, nos termos do artigo 12, 
da Lei n9 10,309, de .2. 	abril de 1987. 	 . 

' .: • . 	§ 39- Na hipõtese deresgate,*a.liberta- 
ção do animal sõ se dará, as o pagamento da multa., 

§ 49'.- A morte do animal em decorrência de 
Icidente, não exime o responsável, pelo pagamento da mul- 

:ada em. dobro • 
§ 59 - Na reincidência a multa será apli 

Art.' 39_- A'presente-lei será regulamenta 
da pelo Poder Executivo. 

Art.49 As despesas com a execução da 
presente lei, correrão ,por conta de dotações orçamentá- 
rias prõprias. 

. . 	 Art. 59 - Esta -lei entrara em vigor na da 
ta de.sUapublicação, revogadas as disposições,am contra-
rio 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de janeiro 
da 1994, 4409 da fundação de são Paulo. 	1 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSt ANTONIO CASTEL CAMARGO, Respondendo pelo, Cargo de 
Secretário' dos Negõáíos Jurídicos' 
CELSO ROBERTO'PITTA DO NASCIMENTO, Secretário. das Finanças 
SILVANO MARIO AT/LIORAIA, Secretario Municipal da SaUde 
'Publicada na' Secretaria_do Governo Municipal, em 12 de 
janeiro 	de 1594.. 	, 

EnRvAr.nn ATVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

ig U 
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Base de dados : ¡agis 

Pesquisa : 11616  

Total de referências : 1  

       

1/1 
Título: LEI No 11.616 13/07/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a instituiçao da Campanha Permanente de Esclarecimento aos 

proprietarios de caes, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 577/1993 (ver documento) 

Autor(es): Mario Dias 
Regulamentação: Decreto no 39.588/2000 - Regulamenta o art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13767  

Total de referências : 1  

 

1/1 

   

Título: LEI N°13.767 21/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regula o Programa Saude Animal - PSA, instituido pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2002. 

Projeto: Projeto de Lei No 811/2003 (ver documento) 
Autor(es): Roberto Tripoli 

Notas: - "Caput" do art. 3 0, anteriormente vetado, foi promulgado no DOC de 21/05/2010. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

     

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13131  

Total de referências : 1  

  

     

LEI No 13.131 18/05/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de caes e gatos no 
Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 116/2000 (ver documento) 

Roberto Tripoli 
Decreto no 41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de 20/09/2001 p. 81 c. 2-3. 
- Lei no 13.767/2004 - Regula o Programa Saude Animal. Art. 4 0  - O referido 
programa sere desenvolvido de acordo com o disposto no art. 36 desta Lei. 
Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art. 31 e o par. 4 0  do art. 26, ambos desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.262/2007 - Altera os arts. 23 e a alínea "f do art. 30 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 14.498/2007 - Altera o art. 22 desta Lei. (ver documento) 

1/ 1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 
Notas complem.: 

Alterações: 
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LEI No 13.131, 18 DE MAIO DE 2001 
(Projeto de Lei no 116/2000, do Vereador Roberto Tripoii - PSDB) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - É livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de 
qualquer raça ou sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a 
legislação municipal, estadual e federal vigente. 
DO REGISTRO DE ANIMAIS 
Art. 2 0  - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses 
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão. 
§ 1 0  - Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei. 
§ 20  - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto 
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva. 
§ 30  - Após o prazo estipulado no parágrafo 1 0 , proprietários de animais não registrados 
estarão sujeitos a: 
I - Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias; 
II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado. 
Art. 3 0  - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e 
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses: 
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os 
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor, 
idade real ou presumida, nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última 
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela vacinação e respectivo 
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário; 
b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no 
mínimo, os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida; 
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição; 
c) plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada, 
obrigatoriamente, junto à coleira do animal. 
Art. 40  - A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal 
residente no Município de São Paulo deve possuir um único número de RGA. 
Art. 50  - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar 
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por 
estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário. 
Art. 60  - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário 
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente 
atualizado. 
Parágrafo único -:Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do 
animal, a vacina deve ser providenciada no ato do registro. 
Art. 70  - (VETADO) • 
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§ 10  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
§ 30  - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 50  - (VETADO) 
Art. 8 0  - Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo proprietário 
deverá comparecer ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um 
estabelecimento veterinário credenciado para proceder a atualização de todos os dados 
cadastrais. 
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o 
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal. 
Art. 9 0  - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o 
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses a respectiva segunda via. 
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse órgão e 
uma via deverá ficar de posse do proprietário do animal, servindo como documento de 
identificação pelo prazo de 60 dias até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira. 
Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os 
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias (VETADO). 
Art. 11 - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário 
responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses. 
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos 
para: 
a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários credenciados no 
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos 
proprietários quando estes procederem ao registro no próprio órgão; 
b) (VETADO) 
c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixar em local 
visível ao público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo. 
DA VACINAÇÃO 
Art. 13 - Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva, 
observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela 
vacina utilizada. 
Parágrafo único - A vacinação de que trata o "caout" deste artigo poderá ser feita 
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses ou nesse órgão durante todo o ano. 
Art. 14 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses como também a carteira emitida por médico veterinário particular 
poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual. 
§ 1 0  - Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as 
seguintes informações, obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária: 
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo; 
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, peiagem, sexo, data de nascimento ou 
idade; 
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e validade; 
d) dados da vacinação: datas de aplicação e revacinação; 
e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo, 
número de registro no CRMV; 
f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de 



inscrição no CRMV e assinatura; 
g) número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 20  - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem 
como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de 
inscrição no CRMV. 
§ 30  - Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de 
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela 
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 40  - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido 
registrados deverão ser orientados a procederem o registro. 
DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve 
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por 
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também 
portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário. 
Art. 16 - O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo 
mesmo em vias e logradouros públicos. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário do animal. 
Art. 17 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em 
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a 
destinação adequada dos dejetos. 
§ 1 0  - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e 
agredirem terceiros ou outros animais. 
§ 20  - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas, 
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das 
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou 
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes. 
§ 30  - Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa 
comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura à distância, e em local visível ao 
público. 
§ 40  - Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 1 0 , 
20  e 3 0  caberá ao proprietário do animal ou animais: 
1- Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias; 
II - Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais); 
III - A multa será acrescida de 50 (cinqüenta) por cento a cada reincidência. 
Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a 
manutenção de rnais de 10 (dez) cães ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa) 
dias. 
§ 1 0  - De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço 
e condições higiênico-sanitárias onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser 
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente. 
§ 20  - Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de 
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá: 
I - Intimar o responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação 
à legislação; 
II - Findo este prazo e caso as providências não tenham sido tomadas, aplicar multa de R$ 
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias; 
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—••• § 30  - Excepcionalmente, será permitida, em residência particular o alojamento 
manutenção de cães ou gatos em número superior a 10 (dez), não ultrapassando o limite 
de 15 (quinze), no total, desde que o proprietário solicite, ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses uma licença especial e excepcional. 
§ 40  - Para solicitar a licença de que trata o artigo anterior, os proprietários de animais 
deverão fornecer ao órgão municipal pelo controle de zoonoses os números de RGA de 
todos os animais, comprovantes de vacinação contra a raiva, (VETADO), e descrição das 
condições de alojamento e manutenção dos mesmos, ficando a critério do agente sanitário 
responsável pelo processo a concessão ou não da licença. 
§ 50  - Animais relacionados em licença fornecida pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses e que ultrapassem o limite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídos 
em casode óbito, perda, doação ou qualquer outro evento. 
§ 6° - Os proprietários de animais cuja situação enquadre-se no parágrafo 3° terão prazo 
de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta lei, para solicitar a respectiva 
licença. Findo este prazo, todos os proprietários de animais deverão se enquadrar no limite 
determinado pelo "caput" deste artigo. 
Art. 19 - Todo proprietário que cria cães e gatos com finalidade comercial (para venda ou 
aluguel de animais) caracteriza a existência de um criadouro, independente do total de 
animais existentes, (VETADO) além de submeter seu comércio a todas as outras exigências 
impostas por normas legais municipais, estaduais e federais. 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 2° - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 20 - (VETADO) 
Art. 21 - E proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de 
adestramento em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público. 
§ 1 0  - O adestramento de cães deve ser realizado com a devida contenção em locais 
particulares e somente por adestradores devidamente cadastrados por um dos clubes 
cinófilos oficiais do Município de São Paulo. 
§ 20  - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo e parágrafo 1°, os infratores 
sujeitam-se a: 
I - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o proprietário do animal que estiver sendo 
adestrado em vias ou logradouros públicos, dobrada na reincidência; 
II - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o adestrador não cadastrado, dobrada na 
reincidência. 
§ 3 0  - Se a 'prática de adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa, 
o evento deverá contar com prévia autorização do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, excluindo-se dessa obrigatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e a 
Polícia Militar do Estado de São Paulo. 
§ 40  - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo 
evento, pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os 
freqüentadores do local, condições de segurança e bem-estar para os animais, e apresentar 
documento , corn prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área 
escolhida para a apresentação. 
§ 5° - Em caso de infração ao disposto nos parágrafos 3° e 4 0 , caberá: 
I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso não exista autorização para a realização do mesmo; 
II - Muita de R$500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso exista autorização mas qualquer determinação do órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses esteja sendo descurnprida. 
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. .0/ Art. 22 - Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou liberaç 
da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obede 
leis e normas de higiene e saúde. 
§ 1 0  - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer 
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo. 
§ 2 0  - O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica, 
fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o 
animal e seu usuário. 
Art. 23 - É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, 
sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais). 
Parágrafo único - Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou 
agressões comprovadas. 
Art. 24 - Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização 
do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de 
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro 
na reincidência. 
DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS 
Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a 
proceder à doação de animais apreendidos e não resgatados para adoçãopor entidades 
protetoras de animais cadastrados no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA, 
através de normatização própria. 
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e 
logradouros públicos. 
§ 1 0  - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua 
plaqueta, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado 
para retirá-lo no prazo de cinco dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 20  - Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável peio 
controle de,zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 3 0  - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com 
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e 
espécie. 
§ 40  - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais; 
II - Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que seja obedecida rigorosamente a 
legislação municipal, estadual e federal vigente; 
III - Eutanásia. 
§ 50  - No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves, 
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir 
o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no parágrafo 2 0  deste artigo. 
Art. 27 - Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o 
órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentação do RGA 
visando a comprovação da posse. 
Parágrafo único - Caso o cão ou gato apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário 
deverá proceder ao registro do animal no próprio órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, no ato do resgate. 
Art. 28 - Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, é necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação. 
Parágrafo único - Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal 
só será liberado após vacinação. 
Art. 29 - Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do 
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proprietário as taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de retirada, será ap 
multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
Art. 30 - São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 
a) submetê-los a qualquer prática que cause ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte; 
b) mantê-los sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação e/ou 
descanso, ou ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação 
adequada e água, (VETADO); 
c) obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá-los, ainda que 
para aprendizagem e/ou adestramento; 
d) (VETADO) transportá-los em veículos ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar; 
e) utilizá-los em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de 
espécies diferentes; 
f) (VETADO) 
g) (VETADO) 
h) abatê-los para consumo; 
i) sacrificá-los com métodos não humanitários; 
j) soltá-los ou abandoná-los em vias ou logradouros públicos. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 31 - Quando um agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses verificar a prática de maus-tratos contra cães ou gatos deverá: 
I - Orientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes 
prazos, a critério do agente: 
a) imediatamente; 
b) em 7 (sete) dias; 
c) em 15 (quinze) dias; 
d) em 30 (trinta) dias. 
II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa em 
conformidade com o disposto no Art. 17 do Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação da 
Lei Federal 9.605/98 - Lei de Crimes Ambientais), e comunicar ao órgão municipal 
integrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente) a configuração do ato de 
maus-tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.605/98. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito a: 
I - Multa em dobro; 
II - Perda da posse do animal. 
Art. 32 - Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o 
acesso do agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do 
alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações 
emanadas. 
Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente sanitário, ou ainda, a obstaculização 
ao exercício de suas funções, sujeitam o infrator a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
dobrada na reincidência. 
DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS 
Art. 33 - Caberá ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses a execução de 
Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em parceria com 
universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteção 
animal e com a iniciativa privada. 
DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RESPONSÁVEL 
Art. 34 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá promover 
programa de educação continuada de conscientização da população a respeito da 
propriedade responsável de animais domésticos, podendo para tanto, contar com parcerias 
e entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou 

,Se s 



Folha 
Proc. n° 

°Liarte 
11.20 

internacionais) eentidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 
Parágrafo único - Este programa deverá atingir o maior número de meios de comu 
além de contar com material educativo impresso. 
Art. 35 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá prover de 
material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de 
vacinação e os estabelecimentos veterinários conveniados para registro de animais. 
Art. 36 - O material do programa de educação continuada deverá conter, entre outras 
informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses: 
a) a importância da vacinação e da vermifugação de cães e gatos; 
b) zoonoses; 
c) cuidados e manejo dos animais; 
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do 
controle da natalidade; 
e) castração; 
f) legislação; 
g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de 
estimação. 
Art. 37 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os 
estabelecimentos veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades 
de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem 
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais 
domésticos. 
Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de 
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como 
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que 
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses 
animais com imagens de violência, conforme legislação municipal pertinente. 
Parágrafo único - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator, 
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a: 
I - Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias; 
II - Persistindo a situação, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência. 
Art. 39 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida 
publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentos veterinários credenciados para 
registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo. 
Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da sua publicação. 
Art. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



LEI 13.131 DE 18 DE MA/0 DE 2001. 
(Projeto de Lei 116/00) 
(Vereador Roberto Tripoli) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 10 - 	 bem como as cópias de documentos fornecidos para animais em 
trânsito, sob pena de descredenciamento. 

Art. 18 - 	  
§ 40  - 	 comprovantes de esteriiização dos machos ou das fêmeas 
(preferencialmente de todos),... 

Art. 19 - 	 ficando obrigado a registrar seu canil ou gatil no órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses e solicitar a respectiva 
licença, 	  
§ 1 0  - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses estabelecerá todas as 
exigências a serem cumpridas pelo proprietário de um canil ou gatil comercial visando a 
obtenção da licença de que trata o "caput" deste artigo. Esta licença deverá ser renovada 
anualmente. 
§ 2 0  - Constatado, por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos, 
caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para que providencie a licença ou a respectiva renovação no prazo de 30 
(trinta) dias; 
II - Findo o prazo: 
a) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) caso ainda não exista licença; 
b) multa de R$ 100,00 (cem reais) caso a licença continue vencida; 
III - A cada reincidência, acréscimo de 50 (cinqüenta) por cento à multa anterior. 
Art. 20 - Todo canil ou gatil comercial localizado no Município de São Paulo deverá possuir 
veterinário responsável pelos animais, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
dobrada na reincidência. 

Art. 30 - 	  
a) 	 sofrimento 	  
b) 	 assim como deixar de ministrar-lhes assistência veterinária por profissional 
habilitado, quando necessário; 
c)  
d) criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos exíguos ou impróprios, bem 
como 	  
e) 	  
f) deixar de socorrê-los no caso de atropelamentos e/ou acidentes domésticos; 
g) provocar-lhes a morte por envenenamento; 

Parágrafo único - A critério do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, outras práticas poderão ser definidas como maus-tratos, mediante laudo 
técnico. 
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Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de 2001. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de setembro de 
2001. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 2o - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 1 0  - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 2o - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 



ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL, ASSENTAMENTOS 
HUMANOS E SANEAMENTO AMBIENTAL 
Art. 21 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, por meio do órgão 
competente de vigilância em saúde, deve emitir parecer técnico de avaliação de 
impacto à saúde sobre projetos de organização territorial, assentamentos humanos e 
saneamento ambiental que, por sua magnitude, representem risco à saúde pública. 
Parágrafo único - O parecer referido no "caput" deverá versar, dentre outros, sobre 
aspectos de drenagem, infra-estrutura sanitária, manutenção de áreas livres e 
institucionais, sistemas de lazer, índices de ocupação e de densidade demográfica. 
Art. 22 - Toda e qualquer edificação, urbana ou rural, deve ser construída e mantida, 
observando-se: 
I - a proteção contra as enfermidades transmissíveis e enfermidades crônicas, inclusive 
aquelas transmitidas ao homem por animais e vetores; 
II - a prevenção de acidentes e intoxicações; 
III - a redução dos fatores de estresse psicológico e social; 
IV - a preservação do ambiente do entorno; 
V - o uso adequado da edificação em função de sua finalidade; 
VI - o respeito a grupos humanos vulneráveis. 
Art. 23 - Toda e qualquer instalação destinada à criação, à manutenção e à reprodução 
de animais, em zona urbana ou rural, deve ser construída, mantida e operada em 
condições sanitárias adequadas e sem causar incômodo à população e transtornos ao 
entorno. 
§ 10  - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos, onde 
existam criações de animais, são responsáveis pela manutenção das instalações 
destinadas a esse fim. 
§ 20  - As instalações devem obedecer aos princípios de bem-estar animal e adequar-se 
às exigências da espécie abrigada no local. 
§ 30  - A criação de outros animais em área urbana do Município estará sujeita às 
normas emanadas da autoridade sanitária municipal. 
§ 40  - Todo biotério, mantido por estabelecimento ou instituição pública ou privada, 
deve contar com responsável técnico cadastrado no órgão de vigilância em saúde 
municipal, bem como dispor de instalações, equipamentos e recursos humanos 
adequados à execução de suas atividades técnicas. 
§ 50  - A vacinação anti-rábica e o registro de cães e gatos são obrigatórios, cabendo a 
sua regulamentação ao órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em 
Saúde. 
Art. 24 - Além da observância à legislação municipal pertinente, toda edificação, 
ampliação ou reforma de imóvel, qualquer que seja o fim a que se destine, deve 
também atender às normas de edificações específicas federais, estaduais e municipais. 
SEÇÃO I 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 
Art. 25 - Todo e qualquer sistema de abastecimento de água, público ou privado, 
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 
§ 1 0  - Os órgãos de vigilância em saúde manterão programação permanente de 
vigilância e controle da qualidade da água fornecida pelo sistema de abastecimento de 
água para consumo humano, inclusive no caso de soluções alternativas de 
abastecimento de água para essa finalidade. 
§ 20  - A Secretaria Municipal da Saúde ou o órgão competente em vigilância em saúde 
publicará norma técnica sobre a programação permanente de monitoramento da 
qualidade da água para consumo humano no Município de São Paulo. 
§ 30  - Os órgãos de vigilância em saúde, no âmbito de sua competência, colaborarão 
para a preservação de mananciais. 
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LEI No 13.767, DE 21 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 811/03, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB) 

Regula o Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2.002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2.002, passa a ser regulado por esta lei: 
Art. 20  - O Programa Saúde Animal - PSA, do Centro de Controle de Zoonoses, tem 
como objetivos: 

- o controle ético das populações de cães e gatos; 
II - a prevenção e combate ao abandono de cães e gatos; 
III - a compilação de dados e informações sobre as populações de cães e gatos no 
Município de São Paulo como subsídio aos programas de saúde pública; 
IV - a difusão de conhecimentos para o bom relacionamento entre homens e animais; 
V - a prevenção das doenças zoonóticas transmitidas pelos cães e gatos; 
VI - a conscientização dos deveres dos munícipes em relação aos animais de 
estimação. 
Art. 3 0  - (VETADO) 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
§ 30  - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 50  - (VETADO) 
Art. 4o - O Programa Saúde Animal - PSA, de acordo com o disposto no artigo 36 da 
Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, e das normas legais aplicáveis, será 
desenvolvido através da adoção de meios de difusão de informações, de caráter 
educativo, assim definidos: 
I - seminários, cursos e palestras; 
II - material audiovisual; 
III - material gráfico; 
IV - mídia em geral. 
§ 1 0  - O Programa Saúde Animal - PSA fará a divulgação anual de informações 
educativas voltadas a crianças em idade pré-escolar e escolar, no Município de São 
Paulo. 
§ 20  - O desenvolvimento educativo do Programa Saúde Animal - PSA abordará ainda 
os temas das principais zoonoses transmitidas pelos cães e gatos, da aquisição e 
propriedade responsável dos cães e gatos, das normas legais aplicáveis, do Registro 
Geral do Animal (RGA), da necessidade de domiciliação, do incentivo à esterilização, 
do comportamento animal, do combate ao abandono de cães e gatos, às crueldades e 
maus-tratos e dos cuidados mínimos necessários à saúde animal. 
Art. 5 0  - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 6 0  - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 7 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO, MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
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LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvime 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.767 DE 21 DE JANEIRO DE 2004 
(PROJETO DE LEI No 811/03) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI - PV) 
Regula o Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2002. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

A

▪  

rt. 3o Será promovido o controle ético das populações de cães e gatos, que consiste 
no controle de reprodução e educação para a posse responsável. 
§ 10  (VETADO) 
§ 2o (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 
§ 4o (VETADO) 
§ 5 0  (VETADO) 

Art. 50  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

C

▪  

âmara Municipal de São Paulo, 20 de maio de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20 
de maio de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

PUBLICADO DOC 21/05/2010, p. 83 c. 1-2 
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LEI No 14.262, DE 24 DE JANEIRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 643/06, do Vereador Roberto Tripoli - sem filiação partidária) 
Altera os arts. 23 e 30, alínea "j", ambos da Lei no 13.131/01, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. O art. 23 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova redação dada 
pela Lei no 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 23. É proibido abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, sob 
pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), por animal abandonado, 
aplicada pelo órgão responsável pelo controle de zoonoses do Município, 
independentemente das demais sanções previstas na Lei Federal no 9.605/98 (Lei de 
Crimes Ambientais) e outros diplomas legais. 
§ 1 0 . Para os efeitos desta lei, considera-se abandono o ato intencional de deixar o 
animal desamparado e entregue à própria sorte nas vias e logradouros públicos ou 
privados. 
§ 20 . Para os efeitos desta lei, não poderá ser caracterizado como praticante de 
abandono o proprietário que, tendo perdido seu animal nas vias e logradouros públicos 
ou privados, sem a intenção de abandoná-lo, venha a reclamá-lo junto ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses. 
§ 3 0 . Os proprietários só poderão entregar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades 
graves ou agressões comprovadas." (NR) 
Art. 2 0 . A alínea "j" do art. 30 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova 
redação dada pela Lei no 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 30. São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 

j) abandoná-los, intencionalmente, em vias e logradouros públicos ou privados." 
Art. 3 0 . Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contado a partir 
da data de sua publicação. 
Art. 40 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2007, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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.sIs  Duarte "RF 1 1.2  LEI No 14.483, DE 16 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  243/07, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 
Dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos 
comerciais no Município de São Paulo, bem corno as doações em eventos de adoção 
desses animais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

rig ues 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  A reprodução, criação e venda de cães e gatos no Município de São Paulo é 
livre, desde que obedecidas as regras estabelecidas na presente lei e legislação federal 
vigente. 
Art. 2 0  A reprodução de cães e gatos destinados ao comércio só poderá ser realizada 
por canis e gatis regularmente estabelecidos e registrados nos órgãos competentes 
conforme determinações da presente lei. 
Art. 3 0  São vedadas a venda e a realização de eventos de doação de cães e gatos em 
praças, ruas, parques e outras áreas públicas do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Excetua-se das vedações previstas no "caput" deste artigo os eventos 
de doação em parques municipais, previamente autorizados pelo órgão público ao qual 
o parque está afeto e Conselho Gestor do respectivo parque, e mediante o 
atendimento das exigências previstas no Capítulo II desta lei. 

CAPÍTULO II 
DAS DOAÇÕES 

Art. 4 0  É permitida a realização de eventos de doação de cães e gatos em 
estabelecimentos devidamente legalizados. 
§ 1 0  A feira só poderá ser realizada sob a responsabilidade de pessoa física ou jurídica, 
de direito público ou privado, sem fins lucrativos mantenedoras ou responsáveis por 
cães e gatos. 
§ 20  Para identificação da entidade, associação, instituição ou pessoa promotora do 
evento é necessário a existência de uma placa, em local visível, no espaço de 
realização do evento de doação, contendo: nome do promotor, seja pessoa física ou 
jurídica, CPF ou CNPJ, com respectivo telefone. 
§ 30  Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover doações de animais, desde 
que haja identificação do responsável pela atividade, no local de exposição dos 
animais, atendendo-se às exigências previstas no parágrafo anterior. 
§ 40  Os animais expostos para doação devem estar devidamente esterilizados e 
submetidos a controle de endo e ectoparasitas, bem como submetidos ao esquema de 
vacinação contra a raiva e doenças espécie-específicas, conforme respectiva faixa 
etária, mediante atestados. 
Art. 5 0  As doações serão regidas por contrato específico, cujas obrigações previstas, 
por escrito, devem contemplar os dados qualificativos do animal, do adotánte e do 
doador, as responsabilidades do adotante, as penalidades no caso de descumprimento, 
a permissão de monitora mento pelo doador e as condições de bem-estar e 
manutenção do animal. 
Parágrafo único. Antes da consumação da doação e da assinatura do contrato, o 
potencial adotante deve ser amplamente informado e conscientizado sobre a 
convivência da família com um animal, noções de comportamento, expectativa de vida, 
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provável porte do animal na fase adulta (no caso de filhotes), necessidades 
nutricionais e de saúde. 
Art. 60  No ato da doação deve ser providenciado o RGA do animal, em nome do vo 
proprietário. 
Art. 70  Aqueles elencados no § 1 0  do art. 4 0  podem cobrar taxa de adoção do animal, 
devendo para tanto fornecer ao adotante recibo especificando o valor da taxa e demais 
gastos. 

CAPÍTULO III 
DO REGISTRO DE CANIS E GATIS 

Art. 80  Os canis e gatis comerciais estabelecidos no Município de São Paulo só poderão 
funcionar mediante alvará de funcionamento expedido pelo órgão competente do Poder 
Executivo. 
Art. 9 0  A concessão de auto de licença de funcionamento ou de alvará de 
funcionamento pelos órgãos competentes da Prefeitura do Município de São Paulo 
estará condicionada ao prévio cadastramento do interessado no Cadastro Municipal de 
Vigilância Sanitária - CMVS. 
Art. 10. Os canis e gatis comerciais devem inscrever-se no Cadastro Municipal de 
Comércio de Animais - CMCA. 
§ 1 0  O Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA previsto no "caput" deste 
artigo deve ser criado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação da 
presente lei, destinando-se à regulamentação dos criadores e comerciantes de animais 
no tocante ao atendimento aos princípios de bem-estar animal e resguardo da 
segurança pública. 
§ 20  Bem-estar animal é a garantia de atendimento às necessidades físicas, mentais e 
naturais dos animais, devendo estar livres de fome, sede e de nutrição deficiente; 
desconforto; dor, lesões e doenças; medo e estresse; e, por fim, livres para expressar 
seu comportamento natural ou normal. 
§ 30  Entre outras exigências determinadas quando da implantação do CMCA, os canis e 
gatis devem manter relatório discriminado de todos os animais comercializados, 
permutados ou doados, com respectivos números de RGA e adquirentes, que 
permanecerão arquivados pelo período mínimo de 5 (cinco) anos. 
Art. 11. Os responsáveis pelos canis e gatis devem requerer o cadastramento no 
Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS por meio de formulário próprio, 
através do órgão competente da Vigilância Sanitária, apresentando, no ato do 
requerimento, a guia de recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos. 
§ 1 0  Os canis e gatis que, na data da publicação da presente lei, já possuam auto de 
licença de funcionamento ou alvará de funcionamento expedidos pela Prefeitura do 
Município de São Paulo ou licença sanitária de funcionamento expedida pelos órgãos 
estaduais de vigilância sanitária, terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para 
requerer o cadastramento de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 20  Todo canil ou gatil deve possuir médico-veterinário como responsável técnico, 
devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV. 
Art. 12. A inspeção sanitária inicial do estabelecimento realizar-se-á após requerido o 
cadastramento no CMVS e, mediante laudo favorável, publicar-se-á, no Diário Oficial 
da Cidade, o número do respectivo cadastro. 
§ 1 0  A publicação referida no "caput" deste artigo será feita no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contados da emissão do laudo de inspeção sanitária favorável ao cadastramento, 
suspendendo-se sua fluência na hipótese de exigências sanitárias pendentes de 
atendimento peio interessado. 
§ 20  A publicação de que trata o "caput" deste artigo dispensa a emissão de qualquer 
outro documento para a comprovação do cadastramento perante o Cadastro Municipal 
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de Vigilância Sanitária CMVS de estabelecimentos ou de equipamentos de inter 
da saúde. 
Art. 13. Os responsáveis pelos canis e gatis devem apresentar, no ato da inspeção 
sanitária inicial, visando o cadastramento no CMVS, os seguintes documentos, além de 
outros documentos eventualmente exigidos pelo órgão competente do Poder 
Executivo, na regulamentação da presente lei: 
I - cópia do contrato social devidamente registrado na Junta Comercial ou em cartório 
de registro de títulos e documentos; 
II - cópia da declaração de firma individual registrada na Junta Comercial, no caso de 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 
III - manual de boas práticas operacionais, procedimentos operacionais-padrão ou 
manuais de rotinas e procedimentos, conforme as atividades desenvolvidas; 
IV - cópia(s) do(s) contrato(s) de serviços terceirizados, registrado(s) em cartório de 
registro de títulos e documentos, do(s) qual(is) constem cláusulas que definam, clara e 
detalhadamente, as ações necessárias à garantia da qualidade do produto, do 
equipamento ou do serviço prestado, bem como dos ambientes interno e externo, sem 
prejuízo da responsabilidade da empresa contratante; 
V - cópia do documento de comprovação de habilitação profissional e vínculo 
empregatício do médico-veterinário responsável técnico pelo canil ou gatil; 
VI - listagem de todo o plantei, se já existente, ou especificação do plantei que se 
pretende abrigar no local; 
VII - projeto arquitetônico e executivo de todas as instalações, incluindo os 
alojamentos dos animais (canis ou gatis), sistema de tratamento dos efluentes, bem 
como protocolo das medidas e procedimentos sanitários; 
VIII - documentação de veículos que porventura sejam utilizados no transporte dos 
animais, com a respectiva documentação do responsável por este transporte; 
IX - outros eventuais documentos definidos em portaria para situações específicas. 
§ 1 0  A inspeção do estabelecimento deve, necessariamente, incluir também a inspeção 
dos alojamentos dos animais, por médico-veterinário do órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, que emitirá laudo relativo ao bem-estar dos animais a 
serem alojados. 
§ 20  Na hipótese prevista no inciso IX deste artigo, os documentos complementares 
devem ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados de sua 
solicitação. 
Art. 14. Os estabelecimentos cadastrados no CMVS devem comunicar quaisquer 
alterações de responsabilidade técnica ou de representação legal, bem como alteração 
de endereço, modificações estruturais no estabelecimento, alterações no plantei (de 
espécie ou raça), razão social, fusões, cisões ou incorporação societária, e demais 
alterações pretendidas, diretamente ao órgão responsável'pela coordenação da 
vigilância em saúde, apresentando os seguintes documentos: 
I - formulário próprio; 
II - cópia da rescisão contratual, quando se tratar de baixa de responsabilidade 
técnica; 
III - cópia dos documentos de comprovação de habilitação profissional e de vínculo 
empregatício ou de prestação de serviço do novo responsável técnico; e 
IV - alteração do contrato social. 
Art. 15. O prazo de validade do cadastrarnento é de 1 (um) ano, contado da data da 
publicação do, respectivo número no Diário Oficial da Cidade. 
Art. 16. Os canis e gatis devem atualizar seu cadastramento no CMVS, por meio de 
formulário próprio, sob pena de cancelamento do respectivo número cadastral. 
§ 1 0  Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo devem apresentar, 
juntamente com a solicitação de atualização de seu cadastro, o comprovante de 
recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos. 
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justificativa legal, no Diário Oficial da Cidade. 
§ 3° A reativação do número de cadastro deve obedecer aos procedimentos previst 
no art. 11 da presente lei. 
Art. 17. Quando da atualização do cadastrarnento, o órgão responsável poderá 
proceder vistoria sanitária no estabelecimento. 

CAPÍTULO IV 
DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR CANIS E GATIS 

Art. 18. Os canis e gatis estabelecidos no município de São Paulo somente podem 
comercializar, permutar ou doar animais microchipados e esterilizados. 
§ 1° Os animais somente podem ser comercializados, permutados ou doados após o 
prazo de 60 (sessenta) dias de vida, que corresponde ao período mínimo de desmame. 
§ 2° Um canil ou gatil somente pode comercializar ou permutar um animal não 
esterilizado caso ele se destine a outro criador devidamente legalizado. 
§ 3° As permutas deverão ser firmadas mediante documento comprobatório, que deve 
conter o registro de todos os dados do animal e dos contratantes, bem como dos 
respectivos canis. 
Art. 19. Na venda direta de cães e gatos, os canis e gatis estabelecidos no Município de 
São Paulo, conforme determinações da presente lei, devem fornecer ao adquirente do 
animal: 
I - nota fiscal, contendo o número do microchip de cada animal, bem como a etiqueta 
contendo o código do barras do respectivo microchip; 
II - comprovantes de controle de endo e ectoparasitas, e de esquema atualizado de 
vacinação contra doenças espécie-específicas conforme faixa etária, assinados pelo 
veterinário responsável pelo canil ou gatil; 
III - manual detalhado sobre a raça, hábitos, porte na idade adulta, espaço ideal para 
o bem-estar do animal na idade adulta, alimentação adequada e cuidados básicos; 
IV - comprovante de esterilização assinado por médico-veterinário com o número de 
CRMV legível. 
§ 1° Se o animal comercializado tiver 4 (quatro) meses ou mais, o comprovante de 
vacinação deve incluir as três doses das vacinas espécie-específicas e a vacina contra a 
raiva. 
§ 2° O canil ou gatil deve dispor de equipamento leitor universal de microchip, para a 
conferência do número no ato da venda ou permuta. 
§ 3° Se o animal for adquirido, permutado ou doado a,pessoa residente no Município 
de São Paulo, :o proprietário do canil ou gatil deve providenciar o RGA em nome do 
novo proprietário, na consumação do ato. 
§ 4° O adquirente ou adotante do animal deve atestar, em documento próprio, o 
recebimento do manual de orientação, da carteira de vacinação e do atestado de 
esterilização, que deve ser arquivado pelo estabelecimento por, no mínimo, 5 (cinco) 
anos. 
§ 50 O fornecimento de documento comprobatório de "pedigree" do animal fica a 
critério do estabelecimento e do adquirente, não sendo regulado pela presente lei. 
Art. 20. Os canis e gatis devem manter banco de dados, eletrônico ou não, relativo ao 
plantei, registrando nascimentos, óbitos, vendas e permutas dos animais, com 
detalharnento dos adquirentes ou beneficiários de permutas e doações. 
Parágrafo único. Os dados do banco instituído no "caput" deste artigo devem ser 
mantidos por i5 (cinco) anos. 
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Art. 21. Os pet shops, casas de banho e tosa, casas de venda de rações e produtos 
veterinários e estabelecimentos que eventual ou rotineiramente comercializem cães e 
gatos devem estar inscritos no Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA e 
possuir médico-veterinário responsável, além das outras exigências legais e sanitárias 
estabelecidas pela legislação vigente. 
Art. 22. Os cães e gatos devem ficar expostos de forma a não permitir o contato com 
os freqüentadores do estabelecimento e cada animal somente poderá ser exposto por 
um período máximo de 6 (seis) horas, a fim de resguardar seu bem-estar, sanidade, 
bem como a saúde e segurança pública. 
Art. 23. Cada recinto de exposição deve possuir afixadas as informações relativas ao 
canil ou gatil de origem, com o respectivo número do Cadastro Municipal de Vigilância 
Sanitária, o CNP] correspondente, bem como o telefone do estabelecimento de origem 
do animal. 
Parágrafo único. Caso o canil ou gatil de origem do animal localize-se em município 
que não exija cadastramento no órgão de Vigilância Sanitária, deve constar da placa o 
nome do canil ou gatil e o CNPJ correspondente, bem como os respectivos endereço, 
telefone e código do DDD. 
Art. 24. Nas transações de cães e gatos efetuadas nos pet shops e estabelecimentos 
congêneres, devem ser seguidas as determinações estabelecidas pelos arts. 18 e 19 da 
presente lei. 

CAPÍTULO VI 
DOS ANÚNCIOS DE VENDA DE CÃES E GATOS 

Art. 25. Dos anúncios de venda de cães e gatos em jornais e revistas de circulação 
local, estadual ou nacional sediados no Município de São Paulo devem constar o nome 
do canil ou gatil, o respectivo número de registro no CMVS, CMCA, CNID3 e telefone do 
estabelecimento. 
Parágrafo único. Dos anúncios de animais colocados à venda por canis e gatis 
localizados em outros municípios que não exijam registro em Cadastro da Vigilância 
Sanitária, devem constar o nome do canil ou gatil, CNPJ e telefone do estabelecimento. 
Art. 26. Os sites dos canis e gatis localizados no Município de São Paulo devem exibir, 
em local de destaque, o nome de registro do canil ou gatil junto do Poder Público 
Municipal, o respectivo número de registro no CMVS, CNP], endereço e telefone do 
estabelecimento. 
Parágrafo único. Aplicam-se as disposições contidas no "Caput" deste artigo em todo 
material de propaganda produzidos pelos canis e gatis, tais como folders, panfletos e 
outros, bem como na propaganda destes estabelecimentos em sites alheios e em sites 
de classificados. 

CAPÍTULO VII 
DAS PENALIDADES 

Art. 27. ,  Sem prejuízo das responsabilizações civis e penais, aos infratores da presente 
lei serão aplicadas, alternativa ou cumulativamente, as seguintes sanções: 
I - advértência; 
II - prestação de serviços compatíveis com ações vinculadas ao bem-estar animal e 
preservação do meio ambiente, de forma direta ou indireta; 
III - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 
IV - apreensão de animais ou plantei; 
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V - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VI - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VII - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos; 
VIII - proibição de propaganda; 
IX - cassação da licença de funcionamento; 
X - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo; 
XI - fechamento administrativo. 
§ 1 0  Os animais apreendidos, consoante previsão do inciso IV deste artigo, poderão 
ser: 
a) reavidos pelo infrator, no prazo de 3 (três) dias úteis, após recolhimento de taxa no 
montante de R$ 500,00 (quinhentos reais) por animal, indicação de local legalmente 
licenciado para a manutenção e comercialização do animal e apresentação dos 
documentos exigidos no art. 19 desta lei; 
b) encaminhados ao programa de adoção do órgão responsável pelo controle de 
zoonoses; 
c) submetidos à eutanásia no caso de apresentarem enfermidades graves ou doenças 
infecto-contagiosas que acarretem sofrimento ao animal ou coloquem em risco a saúde 
de demais animais ou pessoas, mediante comprovação por laudo médico-veterinário 
do órgão responsável pelo controle de zoonoses. 
§ 2 0  As multas previstas neste artigo devem ser reajustadas anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 29. 1  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de .julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 49.393, DE 10 DE ABRIL DE 2008 	 J s‘ s Duarte 
Regulamenta a Lei n° 14.483, de 16 de julho de 2007, que dispõe sobre .ã eri 
a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no Município 
São Paulo, bem como sobre as doações em eventos de adoção desses animais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0 . A reprodução, a criação e a venda de cães e gatos no Município de São 
Paulo são livres, desde que obedecidas as regras estabelecidas na Lei n° 14.483, de 
16 de julho de 2007, e neste decreto, bem como a legislação municipal, estadual e 
federal vigente. 
Art. 20 . A reprodução de cães e gatos destinados ao comércio somente pode ser 
realizada por canis e gatis regularmente estabelecidos e registrados nos órgãos 
competentes, conforme as determinações constantes da Lei no 14.483, de 2007, e 
deste decreto. 
Art. 3 0 . São vedadas a venda e a realização de eventos de doação de cães e gatos 
em praças, ruas, parques e outras áreas públicas do Município de São Paulo. 
§ 1 0 . A fiscalização do cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, bem como 
a aplicação das eventuais penalidades cabíveis, compete às Subprefeituras, no 
âmbito de seus territórios, e à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, 
quando a irregularidade ocorrer nos parques municipais. 
§ 20 . No caso da aplicação da penalidade de apreensão de animais ou plantei, o 
agente fiscalizador da Subprefeitura ou da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente deve acionar a Gerência do Centro de Controle de Zoonoses da 
Coordenação de Vigilância em Saúde da Secretaria Municipal da Saúde, a quem 
compete realizar a remoção dos animais ou do plantei, cuja destinação obedecerá 
ao disposto nos incisos I, II e III do § 1 0  do artigo 26 deste decreto. 
§ 30 . Excetuam-se das vedações previstas no "caput" deste artigo os eventos de 
doação realizados em parques municipais, previamente autorizados pelo órgão 
competente da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e pelo Conselho 
Gestor do respectivo parque, atendidas as exigências previstas no Capítulo II deste 
decreto. 

CAPÍTULO II 
DAS DOAÇÕES 

Art. 40 . E permitida a realização de eventos de doação de cães e gatos em 
estabelecimentos devidamente legalizados. 
§ 1 0 . O evento somente pode ser realizado sob a responsabilidade de pessoa física 
ou jurídica, de direito público ou privado, sem fins lucrativos, mantenedoras ou 
responsáveis por cães e gatos. 
§ 20 . Para identificação da entidade, associação, instituição ou pessoa promotora 
do evento, deve ser afixada placa, em local visível, no espaço de realização do 
evento, contendo o nome do responsável, os respectivos números do Cadastro de 
Pessoa Física - CPF ou dá Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, o telefone e 
o endereço. 
§ 3 0 . "Pet shops" ou clínicas veterinárias podem promover doações de animais, 
desde que haja identificação do responsável pela atividade, no local de exposição 
dos animais, atendendo-se ao disposto no § 2 0  deste artigo. 
§ 40 . Os animais expostos para doação devem estar devidamente esterilizados e 
submetidos a controle de endo e ectoparasitas, bem como a esquema de vacinação 
contra a raiva e doenças espécie-específicas, conforme a respectiva faixa etária, de 
acordo com comprovantes que contenham: 
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I - identificação do animal (espécie, raça, pelagem, sexo, data de nasciffitinfès t• 
idade presumida); 	 RF 11.2"Doo; 

II - dados da vacina (nome, número da partida, fabricante, datas de fabricação, 
validade, aplicação e revacinação); 
III - descrição dos procedimentos adotados no controle de endo e ectoparasitas; 
IV - especificação do método de esterilização cirúrgica utilizado; 
V - identificação do(s) médico(s)-veterinário(s) responsável(eis) pela emissão 
desses comprovantes (carimbo constando o nome completo, número de inscrição 
no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV e assinatura). 
Art. 50 . As doações devem ser regidas por contrato específico, que contenha, por 
escrito, os dados qualificativos do animal, do adotante e do doador, e estipule as 
responsabilidades do adotante, as penalidades no caso de descumprimento do 
contrato, as condições de bem-estar e de manutenção do animal e a permissão de 
seu monitoramento pelo doador. 
Parágrafo único. Previamente à consumação da doação e da assinatura do contrato, 
o possível adotante deve ser amplamente informado e conscientizado sobre a 
convivência da família com o animal, receber noções quanto ao comportamento, 
expectativa de vida, provável porte do animal na fase adulta (no caso de filhotes) e 
necessidades nutricionais e de saúde. 
Art. 60 . No ato da doação deve ser providenciado o Registro Geral do Animal - RGA 
do animal em nome do novo proprietário. 
Parágrafo único. No caso do animal adotado não ter idade compatível com a primo 
vacinação contra a raiva, o aclotante deve comprometer-se, mediante documento 
próprio e no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a providenciar o RGA, após a 
aplicação da referida vacina. 
Art. 70 . A pessoa física ou jurídica referida no § 1 0  do artigo 4 0  deste decreto pode 
cobrar valor relativo à adoção do animal, devendo, para tanto, fornecer ao adotante 
recibo especificando o seu montante e outros gastos. 
Art. 813 .,A fiscalização quanto ao cumprimento das disposições contidas nos artigos 
40  a 60  deste decreto compete às autoridades zoosanitárias das Supervisões de 
Vigilância em Saúde e à Gerência do Centro de Controle de Zoonoses da 
Coordenação de Vigilância em Saúde da Secretaria Municipal da Saúde, que podem 
exigir a apresentação do contrato de doação, tanto ao doador quanto ao adotante. 

CAPITULO III 
DO REGISTRO DE CANIS E GATIS 

Art. 90 . Os canis e gatis comerciais estabelecidos no Município de São Paulo só 
podem'funcionar mediante licença de funcionamento, expedida pelas 
Subprefeiturás, no âmbito de seus territórios. 
Art. 10. A concessão da licença de funcionamento pela Subprefeitura está 
condicionada ao prévio cadastramento do interessado no Cadastro Municipal de 
Vigilância Sanitária - CMVS. 
Art. 11., Ná conformidade do disposto no § 1° do artigo 10 da Lei n° 14.483, de 
2007, fica criado o Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA, no qual 
deverão ser inscritos os canis e gatis comerciais. ' 
Parágrafo único. O CMCA será implantado mediante portaria do Secretaria Municipal 
da Saúde no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contado da data' da publicação 
deste deçreto.. 
Art. 12. Os responsáveis pelos canis e gatis comerciais devem requerer o 
cadastramento de seu estabelecimento no Cadastro Municipal de Vigilância 
Sanitária 7 CMVS, por meio de formulário próprio, a ser definido por meio de 
portaria da Secretaria Municipal dá Saúde, apresentando, no ato do requerimento, 
a guia de recolhimento do preço público devido. 
§ 	0Scanis e gatis comerciais que na data da publicação da Lei n° 14.483, de 
2007, játinham licença de funcionamento expedida peia Prefeitura do Município de 
São Paulo ou licença sanitária de funcionamento expedida pelos órgãos estaduais 
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de vigilância sanitária têm o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contaddia 
da publicação deste decreto, para requerer o cadastramento de que trataV"cáfia 
deste artigo. 
§ 20 . Todo canil ou gatil comercial deve manter médico-veterinário como 
responsável técnico, devidamente inscrito no CRMV. 
Art. 13. A inspeção sanitária inicial do canil e gatil comercial, a cargo de autoridade 
zoosanitária das Supervisões de Vigilância em Saúde e da Gerência do Centro de 
Controle de Zoonoses da Coordenação de Vigilância em Saúde da Secretaria 
Municipal da Saúde, realizar-se-á após o pedido de cadastramento no CMVS e, em 
caso de laudo favorável, o número do respectivo cadastro será publicado no Diário 
Oficial da Cidade. 
§ 1 0 . A publicação referida no "caput" deste artigo será feita no prazo de até 30 
(trinta) dias, contado da data da emissão do laudo de inspeção sanitária favorável 
ao cadastramento, ficando suspenso o fluxo do prazo na hipótese de exigências 
sanitárias pendentes de atendimento pelo interessado. 
§ 2 0 . A publicação de que trata o "caput" deste artigo dispensa a emissão de 
qualquer outro documento para a comprovação do cadastramento do canil ou gatil 
comercial no Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS. 
Art. 14. Visando o cadastramento no CMVS, os responsáveis pelos canis e gatis 
comerciais devem apresentar, no ato da inspeção sanitária inicial, os seguintes 
documentos: 
I - cópia do contrato social ou do ato constitutivo da pessoa jurídica, devidamente 
registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas; 
II - cópia da declaração de firma individual registrada na Junta Comercial, no caso 
de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
III - manual de boas práticas operacionais, procedimentos operacionais-padrão ou 
manuais de rotinas e procedimentos, conforme as atividades desenvolvidas; 
IV - copia(s) do(s) contrato(s) de serviços terceirizados, registrado(s) em Cartório 
de Registro de Títulos e Documentos, do(s) qual(is) constem cláusulas que 
definam, de forma clara e detalhada, as ações necessárias à garantia da qualidade 
do produto, do equipamento ou do serviço prestado, bem como dos ambientes 
interno e externo, sem prejuízo da responsabilidade da empresa contratante; 
V - cópia dos documentos de habilitação profissional e do vínculo empregatício ou 
de prestação de serviço por médico-veterinário, como responsável técnico pelo canil 
ou gatil; 
VI - listagem de todo o plantei, se já existente, ou especificação do plantei que se 
pretende abrigar no local; 
VII - projeto arquitetônico e executivo de todas as instalações, incluindo os 
alojamentos dos animais (canis ou gatis), do sistema de tratamento dos efluentes, 
bem como 6 protocolo das medidas e procedimentos sanitários; 
VIII - documentação de veículos que porventura sejam utilizados no transporte dos 
animais, com a respectiva documentação do responsável pelo transporte; 
IX - outros documentos definidos em portaria da Secretaria Municipal da Saúde 
para situações específicas. 
§ 1 0 . A inspeção sanitária do estabelecimento deve, necessariamente, incluir a 
inspeção dos alojamentos dos animais, por médico-veterinário das Supervisões de 
Vigilância em Saúde e Gerência do Centro de Controle de Zoonoses da Coordenação 
de Vigilância em Saúde da Secretaria Municipal da Saúde, que emitirá laudo 
relativo ao bem-estar dos animais. 
§ 20 . Na hipótese prevista no inciso IX do "caput" deste artigo, os documentos 
complementares devem ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
contado da data de sua requisição. 
Art. 15. Os canis e gatis comerciais cadastrados no CMVS devem comunicar 
diretamente à Coordenação de Vigilância em Saúde da Secretaria Municipal da 
Saúde quaisquer modificações estruturais no estabelecimento, na responsabilidade 
técnica ou representação legal, no plantei (de espécie ou raça), no endereço, no 
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nome empresarial, fusões, cisões ou incorporação societária e demais alearattie% 0 7 
pretendidas, apresentando os seguintes documentos: 
I - formulário próprio, a ser definido por meio de portaria da Secretaria Munici 
da Saúde; 
II - cópia da rescisão contratual, quando se tratar de baixa de responsabilidade 
técnica; 
III - cópia dos documentos de habilitação profissional e de vínculo empregatídio ou 
de prestação de serviço do novo responsável técnico; 
IV - alteração do contrato social. 
Art. 16. O prazo de validade do cadastramento dos canis e gatis comerciais no 
CMVS é de 1 (um) ano, contado da data da publicação do respectivo número no 
Diário Oficial da Cidade. 
Art. 17. Os canis e gatis comerciais devem atualizar seu cadastramento no CMVS, 
por meio de formulário próprio, a ser definido mediante portaria da Secretaria 
Municipal da Saúde, sob pena de cancelamento do respectivo número cadastral, à 
qual incumbirá estabelecer os documentos para tanto necessários. 
§ 1 0 . O cancelamento do número de cadastro deve ser publicado, com a respectiva 
justificativa legal, no Diário Oficial da Cidade. 
§ 20 . A reativação do número de cadastro deve obedecer aos procedimentos 
previstos no artigo 12 deste decreto. 
Art. 18. Quando da atualização do cadastramento de canis e gatis comerciais no 
CMVS, a autoridade zoosanitária das Supervisões de Vigilância em Saúde e da 
Gerência do Centro de Controle de Zoonoses da Coordenação de Vigilância em 
Saúde da Secretaria Municipal da Saúde poderá realizar vistoria sanitária no 
estabelecimento. 

CAPITULO IV 
DO COMÉRCIO, PERMUTA E DOAÇÃO DE ANIMAIS REALIZADOS POR CANIS E 
GATIS 

Art. 19. Os canis e gatis comerciais estabelecidos no Município somente podem 
comercializar, permutar ou doar animais dotados de "microchip" e esterilizados. 
§ 1 0 . 9 "microchip" deve ser estéril, revestido por camada antimigratória, lido por 
meio de leitores universais e inserido subcutaneamente na região interescapular 
dos animais, 
§ 20 . A esterilização deve ser realizada por meio de cirurgia, 
§ 30 . Os animais somente podem ser comercializados, permutados ou doados após 
o prazo de 60 (sessenta) dias de vida, que corresponde ao período mínimo de 
desmame. 
§ 4o. O canil ou o gatil somente pode comercializar ou permutar um animal não 
esterilizado caso ele se destine a outro criador devidamente legalizado. 
§ 50 . As permutas devem ser firmadas mediante documento comprobatório que 
contenha O registro de todos os dados do animal e dos contratantes. 
Art. 20. Na venda direta de cães e gatos, os canis e gatis estabelecidos no 
Município, conforme as determinações da Lei no 14.483, de 2007, e deste decreto, 
devem fornecer ao adquirente do animal: 
I - nota fiscal, contendo o_número do "microchip" de cada animal, bem como a 
etiqueta com o código de barras do "microchip"; 
II - comprovantes de submissão do animal a controle de endo e ectoparasitas e a 
esquema atualizado de vacinação contra doenças espécie-específicas, conforme a 
faixa etária, assinados pelo médico-veterinário responsável pelo estabelecimento, 
com número de sua inscrição no CRMV, contendo: 
a) identificação do animal (número do "microchip", espécie, raça, pelagem, sexo, 
data de nascimento ou idade presumida); 
b) dados da vacina (nome, número da partida, fabricante, datas de fabricação, 
validade, aplicação e revacinaçáo); 
c) descrição dos procedimentos adotados no controle de,endo e ectoparasitas; 
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III - manual detalhado sobre a raça, hábitos, porte na idade adulta, espaço ide 
para o bem-estar do animal na idade adulta, alimentação adequada e qua 
básicos, elaborado e assinado por médico-veterinário/zootecnista com iWirner9 .  
inscrição no respectivo conselho profissional; 
IV - comprovante de esterilização com especificação do método cirúrgico utilizado, 
assinado por médico-veterinário, com número de inscrição no CRMV. 
§ 10 . Se o animal comercializado tiver 4 (quatro) meses ou mais, o comprovante de 
vacinação deve incluir as 3 (três) doses das vacinas espécie-específicas e a vacina 
contra a raiva. 
§ 20 . O canil ou gatil comercial deve dispor de equipamento leitor universal de 
"microchip", para a conferência do número no ato da venda ou permuta. 
§ 3 0 . Se o animal for adquirido, permutado ou doado à pessoa residente no 
Município de São Paulo, o proprietário do canil ou gatil deve providenciar o RGA em 
nome do novo proprietário, na consumação do ato. 
§ 40 • Na hipótese prevista no § 3 0  deste artigo, se o animal não tiver idade 
compatível com a primo vacinação contra a raiva, o novo proprietário deve 
comprometer-se, mediante documento próprio e no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, a providenciar o RGA, após a aplicação da referida vacina. 
§ 50 . O adquirente ou adotante do animal deve atestar, em documento próprio, o 
recebimento do manual de orientação, da carteira de vacinação e do atestado de 
esterilização, que será arquivado pelo estabelecimento por, no mínimo, 5 (cinco) 
anos. 
§ 6o. O fornecimento de documento comprobatório do "pedigree" do animal fica a 
critério do estabelecimento e do adquirente, não sendo regulado por meio deste 
decreto. 
Art. 21. Os canis e gatis comerciais devem manter banco de dados, eletrônico ou 
não, relativo ao plantei, registrando nascimentos, óbitos, vendas e permutas dos 
animais, com detalhamento dos adquirentes ou beneficiários de permutas e , 
doações. 
Parágrafo único. Os dados do banco a que se refere o "caput" deste artigo devem 
ser mantidos Por 5 (cinco) anos. 

CAPÍTULO V 
DO COMÉRCIO, PERMUTA E DOAÇÃO DE ANIMAIS REALIZADOS POR "PET SHOPS" 
E ESTABELECIMENTOS CONGENERES 

Art. 22., Os "pet shops", casas de banho e tosa, casas de venda de rações e 
produtos veterinários e estabelecimentos que eventual ou rotineiramente 
comercializem cães e gatos devem ser inscritos no Cadastro Municipal de Comércio 
de Animais CMCA e manter médico-veterinário responsável, além de atender às 
demais exigências legais 'e sanitárias estabelecidas pela legislação vigente. 
Art. 23. 'Os cães e gatos devem ficar expostos de forma a não permitir o seu 
contato,com os freqüentadores do estabelecimento e somente por um período 
máximo de 6 (seis) horas, a fim de ser resguardado o seu bem-estar e sanidade, 
bem como a saúde e segurança públicas. 
Art. 24. Cada recinto de exposição deve ter uma placa afixada contendo as 
informações relativas ao canil ou gatil de origem, com os respectivos números do 
CMVS, CNP.) e telefone e o endereço. 
Parágrafo único. Caso o canil ou gatil de origem do animal se localize em município 
que não exija cadastramento no órgão de vigilância sanitária, devem constar da 
placa somente o nome do canil ou gatil e os números do CNP.] e telefone, .o código 
do DDD e o endereço. 
Art. 25. Nos termos do disposto no artigo 24 da Lei no 14.483, de 2007, ao 
comércio, permuta e doação de animais realizados por "pet shops" e 
estabelecimentos congêneres aplicam-se as regras previstas nos artigos 19 e 20 
deste decreto, relativas aos canis e gatis comerciais. 
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CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
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Art. 26. Sem prejuízo de sua responsabilização civil e penal, aos infratores das 	- 
regras estabelecidas na Lei n° 14.483, de 2007, e neste decreto serão aplicadas, 
alternativa ou cumulativamente, as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - prestação de serviços compatíveis com ações vinculadas ao bem-estar animal e 
preservação do meio ambiente, de forma direta ou indireta; 
III - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 
IV - apreensão de animais ou plantei; 
V - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VI - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VII - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e 
veículos; 
VIII - proibição de propaganda; 
IX - cassação da licença de funcionamento; 
X - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo; 
XI - fechamento administrativo. 
§ 1 0 . Os animais apreendidos, consoante previsão do inciso IV do "caput" deste 
artigo, poderão ser: 
I - reavidos pelo infrator, no prazo de 3 (três) dias úteis, após recolhimento de 
preço público no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por animal, indicação de 
local legalmente licenciado para a manutenção e comercialização do animal e 
apresentação dos documentos exigidos no artigo 20 deste decreto; 
II - encaminhados ao programa de adoção do órgão responsável pelo controle de 
zoonoses; 
III - submetidos à eutanásia, no caso de apresentarem enfermidades graves ou 
doenças infecto-contagiosas que acarretem sofrimento ao animal ou coloquem em 
risco a saúde de outros animais ou pessoas, mediante comprovação, por meio de 
laudo emitido por médico-veterinário do órgão responsável pelo controle de 
zoonoses. 
§ 20 . As multas previstas no "caput" deste artigo devem ser reajustadas 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, e, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado 
por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 27. A inspeção sanitária pode ocorrer de ofício ou por solicitação do interessado 
quando requerido o cadástramento no CMVS ou em qualquer situação que a 
justifique. 
Parágrafo único. No ato da inspeção, a autoridade zoosanitária das Supervisões de 
Vigilância em Saúde e da Gerência do Centro de Controle de Zoonoses da 
Coordenação de Vigilância em Saúde da Secretaria Municipal da Saúde pode 
solicitar aos responsáveis pelos canis e gatis comerciais, "pet shops" e 
estabelecimentos, congêneres a apresentação de todos os documentos previstos na 
Lei no 14.483, de 2007, e neste decreto, a fim de verificar o cumprimento de suas 
disposições. 
Art. 28. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 29. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
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3ANUARIO MONTONE, Secretário Municipal da Saúde 	 !sis Duarte 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de abril de 200e. F 1 1-2 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 53.264, DE 3 DE JULHO DE 2012 
Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial de Proteção de 
Animais Domésticos; revoga o Decreto no 53.164, de 23 de maio de 2012. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO os objetivos norteadores do Programa Municipal de Proteção e 
Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, instituído pela Lei no 15.023, de 6 de 
novembro de 2009; 
CONSIDERANDO a conveniência e a necessidade de atuação conjunta do Poder 
Público Municipal e da sociedade civil para o desenvolvimento das atividades 
atinentes ao referido Programa, voltado à proteção e preservação da saúde e bem-
estar dos animais domésticos, nos moldes previstos no artigo 6o da lei supracitada, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criada, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial de 
Proteção de Animais Domésticos, à qual caberão o planejamento, o 
desenvolvimento e a execução, no que couber, de ações previstas no Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, criado pela Lei no 
15.023, de 6 de novembro de 2009. 
Art. 2 0 . O Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos, instituído pela Lei no 
15.023, de 2009, passa a integrar a Coordenadoria Especial de Proteção e Bem-
Estar de Animais Domésticos, mentidas suas atribuições legais, vinculando-se à 
Secretaria Municipal da Saúde. 
Art. 3 0 . As despesas decorrentes da execução das ações da Coordenadoria Especial 
de Proteção e Bem-Estar de Animais Domésticos não serão custeadas com recursos 
do Sistema Único de Saúde - SUS, correndo por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 53.164, de 23 de maio de 2012. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de julho de 2012, 459° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
3ANUARIO MONTONE, Secretário Municipal da Saúde 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de julho de 2012. 

PUBLICADO DOC 20/07/2012, p. 1 c. 1 

Retificação da publicação do dia 4 de julho de 2012 
Decreto no 53.264, de 3 de julho de 2012 
Nos artigos 2 0  e 3 0  - leia-se como segue e não como constou: 

	 Coordenadoria Especial de Proteção de Animais 
Domésticos 	  
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PROJETO DE LEI m - Oi-On3/i997 

Dispõe sobre a proibição de todos os 
proprietários de cães transitarem 
pelas ruas, praças e parques do 
Município de São Paulo sem a 
utilização de guias, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. •1° - Fica proibido a todos os proprietários de cães 
ransitarem pela ruas, praças e parques do Município de São Paulo sem a 

u ilização de guias. 

Parágrafo único - A utilização de guias se aplica 
principalmente aos proprietários de cães considerados agressivos e de guarda. 

Art. 20 - Aos proprietários de cães, mencionados no 
artigo anterior, que forem flagrados transitando sem a utilização das referidas 
guias, será aplicado multa no valor de 600 Ufirs. 

Art. 3° - Esta Lei será regulamentada pelo Executivo, 
no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Lies 
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Art. 40  - As despesas decorrentes da exec 
presente Lei correrão por conta das dotações, orçamentárias próp 
suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

WAD1 H #4(144;UTRAN 
Vereador 

P.P.B. 
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JUSTIFICATIVA 

Considerando que na Cidade de São Paulo há oucas 
áreas de lazer para as famílias como parques, praças e playgrounds e estas têm 
sido invadidas por cães. 

Considerando que os proprietários de cães não têm 
respeitado o espaço de lazer das crianças, isto porque, em diversas ocasiões 
soltam os seus cães para andarem livremente ou então amarram os mesmos na 
armação dos brinquedos. 

Considerando que a presença desses cães andando 
livremente pelos parques apresenta um risco iminente aos freqüentadores, 
intimidando-os de maneira a não poderem ficar à vontade na área de lazer. 

Fica aqui a indagação: Porque providências só são 
tomadas depois de ocorrerem as tragédias? 

Sendo assim, após serem declinados os motivos para 
a implantação do Projeto em tela, pois trata-se de matéria de grande 
envergadura social, que visa proteger a vida de nosso Munícipe, se faz mister a 
imediata aprovação deste projeto por nossos Ilustres Pares. 

(4/144i 
WADIH MUTRAN 

Vereador 
PPB 

rrin no.R1 
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PROJETO DE LEI 
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Altera a redação do caput da Lei 
N° 11.359, de 17 de maio de 1993. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° 	O artigo 1° da Lei N° 11.359, de 17 de 
maio de 1993, passa ter a seguinte redação: "Art. 1° - Fica proibido, no 
âmbito deste Município, a realização de touradas ou eventos similares que 
envolvam maus-tratos e crueldades de animais". 

Art. 2° - 	O Executivo regulamentará a presente Lei 
no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir de sua publicação. 

Art. 3° - 	As despesas com a execução desta Lei, 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 4° - 	Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

VePead0-r- 
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PROJETO DE LEI 	147 / 1. 9 s,Fis  
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Gabinete Vereador Wadih Mutran 

Disciplina a comercialização de 
cães ferozes no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Todos os cães considerados agressivos só 
poderão ser comercializados no Município de São Paulo se os proprietários 
possuírem seguro por danos pessoais e materiais causados pelo animal a 
terceiros. 

Parágrafo único - Todos os proprietários de cães 
agressivos deverão possuir o seguro mencionado nesta Lei, 
independentemente de comercialização ou doação. 

Art. 2° - O seguro mencionado nesta Lei será conhecido 
como Responsabilidade Civil dos Proprietários de Cães. O referido seguro 
será celebrado no ato de venda e compra de cães considerados ferozes. 

Art. 30  - O não cumprimento dos dispositivos desta Lei, 
implicará o infrator a imposição de multa no valor de 1500 (mil e 
quinhentas) UFIRs., sendo que em caso de reincidência o valor da multa 
duplicará. 
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Art. 40  - As despesas decorrentes da execução da pres 
Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 50  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

WADIH MUTRAN 
Vereador 

P.P.B. 

,gue 
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JUSTIFICATIVA 
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Tornou-se freqüente, no Município de São Paulo, a 
notícia do ataque de cães ferozes a crianças, jovens e idosos, causando 
prejuízos irreparáveis a vida dessas pessoas, sendo que em alguns casos o 
ataque é fatal. 

Os danos pessoais e materiais causados por esse tipo 
de ataque é de responsabilidade do proprietário e a população está com medo 
das reações que os cães ferozes possam ter. 

A utilização de coleiras e focinheiras é de grande 
importância para prevenir esse tipo de tragédia, mas não resolve por completo 
o problema. 

Deste modo, o objetivo principal da propositura é 
proteger os munícipes, através do seguro que cubra os danos causados por 
esses animais agressivos. 

Por todo lido exposto e por tratar-se de matéria de 
grande envergadura social, se faz mister a imediata aprovação deste projeto por 
nossos Ilustres Pares. 

P142) 2./Vid:14 
WADIH MlUTRAN 

Vereador 
PPB 
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y 	 PL. 
PROJETO .DE LEL 01.....02 O 3 / 19'9(.? 

Dispõe sobre a introdução de normas 
de segurança a serem aplicadas em 
todos parques, praças e playgrounds 
localizados no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Fica proibido o trânsito de cães sem a utilização de 
coleiras com focinheiras em todos os parques, praças e playgrounds localizados 
no Município de São Paulo. 

Art. 2° - Não será permitido que o cão conduzido por 
coleira se aproxime nos arredores dos brinquedos de playgrounds 

Art. 3° - Fica proibido também que o cOndutor, durante o 
tempo em que estiver em local público com o animal, solte-o da coleira, mesmo 
que por um pequeno período de tempo. 

Art. 40  - O não cumprimento dos dispositivos desta Lei 
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 180 (cento e oitenta) 
UFIRs, sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará. 
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Art. 5° - As despesas decorrentes da execuçao 
Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

oym  
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Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

WADIH MUTRAN 
Vereador 

P.P.B. 
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Dispõe sobre a implanta ção de 
normas aos proprietários de cães 
cujas raças sejam notoriamente 
violentas e peri gosas, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Fica implantado, no Município de São Paulo, a 
obrigatoriedade da realiza ção de esterilização de todos os cães cujas ra ças 
sejam notoriamente consideradas violentas e peri gosas. 

Art. 2° - Os proprietários dos animais mencionados no 
artigo anterior terão prazo de 90 dias para esteriliZá-1õ, contados a partir da 
data da publicação desta lei. 

Art. 30  - Q descmnprimento das normas instituídas por 
esta lei, implicará ao proprietário do cão, imposi ção de multa no valor de 
3.750 (três mil, setecentas e cinqüenta) 

Art. 4° - A multa mencionada no arti go anterior, será 
aplicada em dobro nos casos, em que, por falta de responsabilidade, os 
proprietários permitirem que seus cães se envolvam . em qualquer ato de 
agressão desferida contra ,os municiPes, 
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Considerando que atualmente é alarmante o 
número de ocorrências envolvendo atos agressivos de cães considerados 
ferozes contra crianças, jovens e idosos. 

Considerando que em alguns estados americanos, 
• se um cachorro ataca alguém, o proprietário pode pegar até 12 anos de 

•prisão. 

Considerando que, no Estado do Rio de Janeiro 
existe urna lei que obriga os donos da raça Pit Bull a esterilizar os cachorros 
e ainda, restringir a circulação desses animais em locais públicos das 22h às 
Sh. 

Considerando ainda que a propositura em tela vem 
de encontro com a necessidade e os desejos de nossa população, pois tem 
como objetivo evitar 'novos , acontecimentos de ataques dos supra citados 
animais. 

Por todo lido ex_posto e por tratar-se de matéria de 
grande envergadura social, se faz mister a imediata aprovação deste projeto 
por nossos Ilustres Pares. 

WADIH MUTRAN 
Vereador 

PPB 
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PROJETO DE _LEI 01.-- 

Disciplina a posse de cães de raça 
considerados bravos ou violentos 
no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1.° - Os proprietários de cães de raça considerados 
bravos ou violentos, deverão manter o animal afastados de campainhas, 
medidores de luz e água e caixas de correspondências, a fim de que os 
funcionários das empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso 
sem sofrer ameaça ou agressão por parte desses animais. 

Art. 2° - No imóvel onde permanecer o animal bravio 
deverá ser afixada a placa comunicando a presença do mesmo, com o 
tamanho compatível com a leitura à distância e em local visível ao público. 

Art. 3° - O descumprimento dos dispositivos desta lei 
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 800 (oitocentas) 
Ufirs. 

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução da 
presente lei correrão por conta de dotações • orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
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A proposimra em tela tem como objetivo 

proporcionar maior segurança aos funcionários que efetuam a leitura das 

caixas de água e luz, bem como dos funcionários que entregam cartas. 

Além de manter a segurança dos funcionários, o 

intuito do projeto é também preservar a segurança do animal e de seu 

proprietário, evitando assim que 'ocorra qualquer tipo de agressão. 

Sendo assim, por tratar-se de matéria que visa 

proteger a integridade fisica de nossos munícipes, necessário se faz a 

aprovação do Projeto em tela com a devida anuência de nossos Ilustres 

Pares. 

01144144; 
WADIH MUTRAN 

Vereador 
PPB 
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PROJETO DE LEI 01-0249/2007 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 	 si 
Dispõe sobre a criação para fins comerciais e a comercialização de cãe 

no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A criação e a comercialização, de natureza empresarial, de cães e gatos, 

no âmbito do Município de São Paulo, serão permitidas nos termos desta lei, 
obedecidas as demais normas constitucionais e legais vigentes. 

§ 1° A criação e comercialização de cães e gatos, nos termos do "caput" deste 
artigo, só poderão ser realizadas por pessoa jurídica devidamente licenciada no órgão 
municipal de controle de zoonoses e pelos demais órgãos públicos pertinentes, nos 
termos desta lei e de sua regulamentação. 

§ 2° Fica autorizada a instalação de criadouros de cães e/ou gatos 
exclusivamente em áreas de natureza rural ou, excepcionalmente, de outra natureza, 
mas desde que obedecida a legislação ambiental e de uso e ocupação do solo, 
conforme laudo técnico emitido pelo órgão técnico pertinente, nos termos da 
regulamentação desta lei, que ateste que o estabelecimento não produz impacto 
ambiental significativo no seu entorno. 

§ 3° Fica vedada a comercialização de cães e gatos, por qualquer tipo de 
vendedor, pessoa física ou jurídica, ern vias e logradouros públicos municipais. 

Art. 20  Os criadouros de cães e gatos existentes no Município de São Paulo, para 
obtenção de sua licença específica de funcionamento junto ao órgão municipal de 
controle de zoonoses, deverão apresentar os seguintes documentos: 

I - certidão connprobatória da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ; 

II - termo de responsabilidade técnica assinado por médico veterinário, com seu 
nome e número de inscrição no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV; 

III - laudo que ateste a ausência de impacto ambiental significativo no entorno, 
quando for o caso, nos termos do parágrafo 2 0  do artigo 1 0  desta lei. 

Art. 3 0  A criação de cães e gatos com objetivos empresariais observará, 
necessariamente, entre outros possíveis fixados em lei, os seguintes procedimentos: 

I - todos os animais utilizados como matrizes ou nascidos nos criadouros deverão 
ser microchipados; 

II -, o criador deverá preencher formulário a ser fornecido pelo órgão municipal 
de contrdle de zoonoses e a ele devolvido para o devido acompanhamento e controle, 
com todos os dados significativos relacionados a cada um dos animais utilizados como 
matrizes ou nascidos no correspondente criadouro; 

III - o criador terá o prazo de 60 (sessenta) dias após o nascimento de cada 
ninhada Para enviar ao órgão de controle de zoonoses os respectivos formulários de 
cada um dos animais .  nascidos no criadouro, inclusive para.que a microchipagem seja 
providenciada; 

IV - a manutenção de filhote no criadouro de origem ou sua venda para outro 
criadouro, em ambos os casos com a finalidade de transformá-lo em matriz, deverá ser 
autorizada pelo órgão municipal de controle de zoonoses; 

V - cada gestação de fêmea utilizada como matriz deverá respeitar um intervalo 
obrigatório de dois cios; 

VI - a idade mínima das fêmeas para cruzamento será de 18 (dezoito) meses e a 
idade máxima será de, 07(sete) anos; 

VII.- os animais vendidos para particulares deverão ser previamente castrados; 
VIII - a castração para fins de venda para particulares não poderá ocorrer antes 

do animal completar 60, (sessenta) dias de vida. 
Art. 4° A comercialização de cães e gatos, no âmbito do Município de São Paulo, 

só poderá ser efetuada por estabelecimentos devidamente licenciados nos termos 
desta lei. 

FÁNÉ2le dê. 

odrigues 
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§ 1 0  O pedido de licenciamento de que trata o "caput" deste artigo deverá vir 
instruído com os seguintes documentos: 

I - certidão comprobatória da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas - CNP); 

II - termos de responsabilidade técnica assinado por médico veterinário, com seu 
nome e inscrição no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV; 

III - "croquis" indicando a localização, as dimensões e a estrutura do alojamento 
dos animais. 

§ 20  A concessão do licenciamento pelo órgão municipal competente dependerá 
dos seguintes procedimentos: 

I - verificação da autenticidade da documentação apresentada e da veracidade 
de seu conteúdo; 

II - visita ao local onde os animais serão vendidos e aprovação das suas 
instalações; 

III - dimensionamento sobre a quantidade de animais que poderão ser expostos 
de acordo com o tamanho dos alojamentos. 

Art. 50  A guarda e exposição de cães e gatos para fins de comercialização 
deverão observar todas as normas federais, estaduais e municipais sobre saúde, 
higiene e proteção relativas a animais, além de respeitar o que for estabelecido na 
regulamentação desta lei quanto às condições de espaço. Iluminação e aeração dos 
alojamentos nos quais os animais serão guardados e expostos. 

Art. 60  O estabelecimento comercial que efetuar a venda de qualquer cão ou gato 
deverá fornecer ao comprador os seguintes documentos: 

I - atestado de vacinação do animal de ao menos duas doses de vacinas V8 e 
V10, contendo, obrigatoriamente, nele colado, o respectivo selo do laboratório; 

II - atestado de vermifugação assinado por médico veterinário, com seu nome e 
número de inscrição no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV; 

III os elementos relativos à microchipagem do animal. 
Art. 70  O Poder Público criará e manterá no seu órgão de controle de zoonoses 

uma cadastro de todos os estabelecimentos de criação, Manutenção, reprodução, 
adestramento e comercialização de cães e gatos. 

Parágrafo único. O cadastrarriento de que trata o "caput" deste artigo não 
substituirá em hipótese:alguma a necessidade do licenciamento específico obrigatório 
para criação e/ou comercialização de cães e gatos estabelecido nesta lei. 

Art. 80  A infração ao disposto nesta lei implicará nas seguintes multas: 
I - venda de cães e gatos em vias e logradouros públicos: multa no valor de R$ 

500,00 (quinhentos reais), dobrada na reincidência; 
II - venda de cães e gatos por estabelecimentos comerciais sem atendimento às 

normas estabelecidas nesta lei: multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada na 
reincidência e acrescida de cassação do alvará de funcionamento na terceira 
reincidência; 

III - criação de cães e gatos por criadpuros sem atendimento às normas 
estabelecidas nesta lei: multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), dobrada na 
reincidência e acrescida de cassação do alvará de funcionamento na terceira 
reincidência. : 

Parágrafo único. Os valores das multas previstas neste artigo deverão ser 
reajustados anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro 
criado por lei federal e que reflita e reponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art.' 9 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

PL0249-2007.doc 
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Art. 10. Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 

PL0249-2007.doc 



PROJETO DE LEI 01-0660/2002, do Vereador William VVoo. 
"Proíbe a comercialização, reprodução, e importação de cães da raça Pitbull nO'Sffibit8 T"dir  
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1°1° Fica proibida a comercialização, criação, reprodução e importação de cae 

1 • -Mt-
Pitbull, em todo o Município de são Paulo. 
Artigo 2° Todos os animais da raça Pitbull já existentes na cidade de São Paulo deverão, no 
prazo de 90 dias, ser registrados junto aos órgãos competentes da Secretaria Municipal da 
Saúde - Centro de Controle de Zoonoses. 
§ 1 0  A Secretaria da Saúde deverá desenvolver formulário próprio onde deverão constar: 
1. número seqüencial de registro determinado pela Secretaria, RGA - Registro Geral do 
Animal; 
2. nome completo do proprietário, ou responsável maior de 18 anos; 
3. número do documento de identificação (Registro Geral), Estado deEmissão e Órgão 
emissor; 
4. número de registro no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda; 
5. Endereço de Residência do proprietário acompanhado cópia autenticada de documento 
comprobatório; 
6. Característica gerais do animal; 
7. Idade do animal; 
8. Forma de aquisição e, se possuir, cópia autenticada do "pedigree" do animal. 
§ 2° A identificação será feita através de tatuagem na orelha do animal, por técnico 
especializado ou clínica credenciada pela Secretaria da Saúde. 
Artigo 3° Fica vedada a circulação em vias e locais públicos, de animais da raça Pitbull, sem 
coleiras e guias de segurança, com a devida identificação da Secretaria da Saúde. 
Artigo 40  No prazo de 180 dias, todos os cães de raça Pitbull, macho ou fêmea, deverão 
passar por processo de castração, que deverá ser realizado pelo Departamento de Medicina 
Veterinária da Universidade de São Paulo, ou Clínica Veterinária credenciada. 
Artigo 5° O não cumprimento desta Lei acarretará ao proprietário do animal, o pagamento 
de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrando o valor caso ocorra 
reincidência. 
Artigo 60, O Poder Executivo regulamentará a presente lei dentro de 90 (noventa) dias; 
Artigo 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias, suplementadas se necessário; 
Artigo 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10660-2002 



PROJETO DE LEI 01-00617/2011 dos Srs. José Police Neto (PSD), Goulart 
(PSD), Claudio Prado (PDT), Netinho de Paula (PC do B), Atílio Francisco 
(PRB) e Ricardo Teixeira (PV) 
"Institui o Estatuto do Pedestre no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1° Fica instituído no Município de São Paulo o Estatuto de Pedestres. 
Art. 20  Para fins de aplicação desta lei, pedestre é toda pessoa que, circulando a pé, 
utiliza os passeios públicos e calçadas dos logradouros, vias, travessas, vias de 
pedestres, vielas, escadarias, passarelas, passagens subterrâneas, praças e áreas 
públicas na área urbana e ambiental e nos acostamentos das estradas e vias na área 
rural do Município; 
Parágrafo único. Considera-se também pedestre, com direitos, deveres e 
responsabilidades, a pessoa que utiliza carrinho de bebê, cadeira de rodas motorizada 
ou não, o ciclista desmontado e conduzindo a pé a bicicleta, o trabalhador de coleta de 
resíduos, varrição e atividades nas vias e logradouros; 
Art. 3 0  Todos os pedestres têm o direito à qualidade da paisagem visual, ao meio 
ambiente seguro e saudável, ao desenvolvimento sustentável da cidade, o direito de ir 
e vir, de circular livremente a pé, ou com carrinhos de bebê ou em cadeiras de rodas, 
nas faixas de travessia sinalizadas das vias, nos passeios públicos, calçadas, praças e 
áreas públicas, sem obstáculos de qualquer natureza, assegurando-lhes segurança, 
mobilidade, acessibilidade e conforto, protegendo, em especial, as crianças, as pessoas 
portadoras de deficiência, com mobilidade reduzida e as da terceira idade. 
Capítulo II 
DOS DIREITOS DO PEDESTRE 
Art. 40  São assegurados ao pedestre, dentre outros, os seguintes direitos: 
I - à preservação da vida, integridade física e mental do cidadão que exerce seu direito 
constitucional de ir e vir; 
II - a assistência imediata em caso de acidente de qualquer natureza envolvendo 
pedestre, com prioridade no atendimento dos procedimentos paramédicos e médicos e 
com resgate rápido e eficiente, inclusive com a utilização dos meios necessários de 
locomoção em função da gravidade do acidente; 
III - em caso de acidente, a um relatório detalhado emitido pela autoridade que 
acompanhou a ocorrência, complementado com dados médicos por pessoa da área da 
saúde, indicando as causas do óbito se houver e no caso de alta, a gravidade da 
ocorrência e possíveis sequelas advindes do acidente, devendo neste caso 
obrigatoriamente ser acompanhado ou monitorado pelo prazo mínimo de 30 dias após 
o incidente ou acidente; 
IV - a passeios e calçadas limpas, bem conservadas, com piso antiderrapante, com 
inclinação e largura previstas nas normas técnicas e leis específicas, adequada à 
circulação e mobilidade, livres e desimpedidas de quaisquer obstáculos, públicos ou 
privados, fixos ou não, em especial mesas, cadeiras, canteiros, jardineiras, prismas de 
concreto, automóveis, e veículos, mesmo que oficiais; mobiliário urbano com 
publicidade ou não, tapumes de obras em imóveis, e obras de concessionárias de 
serviços públicos, que deverão seguir o disposto nesta lei; 
✓ - a existência de refúgios de proteção nas paradas de ônibus ,e nos pontos 
sinalizados de travessia de pedestres nas vias arteriais e coletoras, com ou sem 
canteiro central, com tamanho adequado ao volume do público usuário; 
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Parágrafo único. É assegurado ao pedestre prioridade sobre todos os derrnighpffl -r  
transporte.  
Capítulo III 
DOS DEVERES DO PEDESTRE 
Art. 4 0  São deveres do pedestre: 
I - cumprir e zelar pelo cumprimento do presente estatuto, comunicando de forma 
anônima ou não, ao Poder Público infrações e descumprimentos da presente lei; 
II - permanecer, andar e circular exclusivamente pelos passeios públicos e calçadas e 
somente atravessar as vias nas faixas destinadas aos pedestres, ou nas esquinas das 
vias que não disponham de faixas de pedestres; 
III - cumprir e respeitar a sinalização de trânsito zelar por sua conservação utilizar 
exclusivamente as faixas de pedestres, passarelas e passagens subterrâneas; 
IV - atravessar de forma objetiva e breve quaisquer vias somente em trajetória 
perpendicular às mesmas; 
V - iniciar a travessia das vias somente quando o sinal de pedestres estiver aberto; 
VI - ajudar quaisquer crianças, idosos e pessoas com dificuldades durante a sua 
travessia das vias; 
VII - não jogar lixo ou resíduos nas vias e logradouros, calçadas, praças e passeios 
públicos; 
VIII - caminhar pelo acostamento nas vias sem passeio ou calçada ou, quando não 
existir acostamento, o mais próximo da lateral da pista, em fila única quando houver 
diversos pedestres; 
IX - manter seus cães identificados, com coleira e rédea curta e para as espécies 
agressivas também utilizar focinheiras, coletar as fezes dos seus animais, descartando 
os resíduos exclusivamente em lixeiras , quando caminhar nas vias, passeios, calçadas 
e praças públicas. (Lei sobre cães ferozes) 
Art. 5 0  O descunnprimento dos deveres estabelecidos nos incisos de II a IX, do artigo 
40 , acarretará ao infrator às seguintes sanções: 
I - a autoridade pública que presenciar infrações ao disposto nesta lei, ou mediante 
denúncia circunstanciada, orientará ou advertirá o infrator maior de idade para que 
reveja sua conduta; 
II - a autoridade pública ou pessoa adulta idônea que presenciar infrações ao disposto 
nesta lei, causadas por menor de idade, orientará o. mesmo com dignidade e 
urbanidade prevista no Estatuto da Criança e Adolescente - Lei Federal 8.069 de 13 de 
julho de 1990 ou advertirá ,diretamente os pais e responsáveis do menor, nos casos de 
reincidências recorrentes, para que orientem a conduta do mesmo; 
III - a autoridade pública ou pessoa adulta idônea que presenciar infrações ao disposto 
nesta lei, causadas por pessoa de idade avançada, orientará o mesmo com dignidade e 
urbanidade prevista no Estatuto do Idoso - Lei Federal 10.741 de 01 de outubro de 
2003 ou advertirá diretamente os parentes ou responsáveis pelo idoso, nos casos de 
reincidências recorrentes para que acompanhem o mesmo nos seus deslocamentos; 
IV- em caso de diversas reincidências do infrator, a autoridade pública, anotará os 
dados do mesmo, em cadastro que conterá nome, endereço, identidade e CIC e a 
modalidade de infração e encaminhará ao Conselho Municipal de Pedestres que 
decidirá sobre as medidas aplicáveis em função da idade: 
a) censura, reservada ou pública, por conduta de adulto, considerada anti-social; 
b) determinação para o infrator adulto participar de curso de estudo do estatuto do 
pedestre ,e da legislação de trânsito; 
c) determinação para o infrator adulto participar de atividades comunitárias, e sob 
supervisão, atuar junto a vítimas de trânsito; 
d) multa de R$ 50,00 (cinqüenta) reais ao adulto infrator ou responsável do menor 
infrator; 

As 



Art. 50  O descumprimento dos deveres estabelecidos nos incisos de II a IX, do artigo 
40 , acarretará ao infrator às seguintes sanções: 
I - a autoridade pública que presenciar infrações ao disposto nesta lei, ou mediante 
denúncia circunstanciada, orientará ou advertirá o infrator maior de idade para que 
reveja sua conduta; 
II - a autoridade pública ou pessoa adulta idônea que presenciar infrações ao disposto 
nesta lei, causadas por menor de idade, orientará o mesmo com dignidade e 
urbanidade prevista no Estatuto da Criança e Adolescente - Lei Federal 8.069 de 13 de 
julho de 1990 ou advertirá diretamente os pais e responsáveis do menor, nos casos de 
reincidências recorrentes, para que orientem a conduta do mesmo; 
III - a autoridade pública ou pessoa adulta idônea que presenciar infrações ao disposto 
nesta lei, causadas por pessoa de idade avançada, orientará o mesmo com dignidade e 
urbanidade prevista no Estatuto do Idoso - Lei Federal 10.741 de 01 de outubro de 
2003 ou advertirá diretamente os parentes ou responsáveis pelo idoso, nos casos de 
reincidências recorrentes para que acompanhem o mesmo nos seus deslocamentos; 
IV- em caso de diversas reincidências do infrator, a autoridade pública, anotará os 
dados do mesmo, em cadastro que conterá nome, endereço, identidade e CIC e a 
modalidade de infração e encaminhará ao Conselho Municipal de Pedestres que 
decidirá sobre as medidas aplicáveis em função da idade: 
a) censura, reservada ou pública, por conduta de adulto, considerada anti-social; 
b) determinação para o infrator adulto participar de curso de estudo do estatuto do 
pedestre e da legislação de trânsito; 
c) determinação para o infrator adulto participar de atividades comunitárias, e sob 
supervisão, atuar junto a vítimas de trânsito; 
d) multa de R$ 50,00 (cinqüenta) reais ao adulto infrator ou responsável do menor 
infrator; 
Parágrafo único. A multa de que trata a alínea "d" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no Exercício 
anterior, sendo. que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a 
substituí-lo. 
Capítulo IV 
DA ILUMINAÇÃO DAS VIAS 
Art. 60  O Poder Público priorizará o sistema de iluminação pública das vias e 
logradouros de acordd com a norma NBR 5101 ou de revisão ■ que venha a substituí-la, 
para proporcionar aclaramento suficiente e adequado conforme item 6.1.2.2, mediante 
instalação e suplementação pontual de luminárias quando necessário: 
a). nas passarelas, nos passeios públicos e calçadas em geral, com pelo menos 10 
(dez) lux, medidos ao nível do piso da faixa de circulação no ponto de menor 
aclaramento; 
b) nas esquinas das vias públicas locais, dotadas ou não de faixas de pedestre para 
travessia segura, com pelo menos 15 (quinze) lux, medidos no nível do piso, no eixo 
das vias; 
c) nas esquinas das vias públicas coletoras, dotadas ou não de faixas dê pedestre para 
travessia segura com pelo menos 20 (vinte) lux, medidos no nível do piso no ponto de 
menor aclaramento; 
d) nas faixas de pedestre para travessia segura das vias públicas estruturais, quando 
houver tal travessia, com pelo menos 32 (trinta e dois) lux, medidos no nível do piso 
no ponto de menor aclaramehto; 
e) nas demais vias públicas segundo classificação da norma NBR 5101, com pelo 
menos 10 (dez) lux, medidos no eixo da via ao nível do piso; 
Capítulo V 
DAS OBRIGAÇÕES DAS CONCESSIONARIAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
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PROJETO DE LEI 01-00131/2013 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre autorização do poder executivo disciplinar o transporte de animais 
domésticos no Serviço Municipal de transporte coletivo de passageiros no Município 
de São Paula, 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0- Dispõe sobre autorização do poder Executivo disciplinar o transporte de 
animais domésticos no serviço Municipal de transporte coletivo de passageiros no 
Município de São Paulo. 
Art. 2 0  - É impedido o transporte de animal que por sua espécie, ferocidade, 
peçonha ou saúde, comprometa o conforto e a segurança do veículo, de seus 
ocupantes ou de terceiros. 
Art. 3 0  O transporte de animal doméstico vivo, de pequeno porte, será permitido se 
forem atendidas as seguintes condições: 
I - seja apresentado pelo passageiro Certificado de Vacina emitido por médico 
veterinário devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina Veterinária; 
II - que o animal possua no máximo 10 quilos e esteja acondicionado em recipiente 
apropriado para transporte, isento de dejetos, água e alimentos e que garanta a 
segurança, a higiene e o conforto deste e dos passageiros; 
III - o recipiente para o acondicionamento do animal deverá ser contêiner de fibra 
de vidro ou material similar resistente, sem saliências ou protuberâncias, à prova 
de vazamentos, não cabendo ao transportador, qualquer responsabilidade a que 
não der causa, pela integridade física do animal no período de transporte; 
IV - que o carregamento e descarregamento do animal doméstico sejam realizados 
sem prejudicar a comodidade e a segurança dos passageiros e de terceiros, e sem 
acarretar alteração no cumprimento do quadro de regime de funcionamento da 
linha; 
Art. 40  Será cobrada a tarifa regular da linha pelo assento utilizado para o 
transporte do animal, se for o caso. 
Art. 59 Fica, limitado a no máximo 02 (dois) o número de animais a serem 
transportados a bordo do veículo por viagem. 
Art. 60  O não cumprimento pelas empresas que compõem o Serviço Coletivo 
Municipal de Passageiros das disposições contidas nos artigos anteriores acarretará 
sanção,  de natureza pecuniária, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser 
aplicada em dobro no caso de reincidência. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 712/2003 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, visa 
estabelecer normas para a criação de cães ferozes, determinando que o Centro de 
Controle de Zoonoses deverá fiscalizar as condições de segurança mantidas pelos 
proprietários de cães ferozes, e caso constatada a agressividade do animal e a falta de 
condições de segurança, o animal deverá ser recolhido e será aplicada uma multa 
referente a dez salários mínimos ao seu dono. 

Determina ainda a propositura que, caso esteja transitando solto em locais públicos, 
deverá o animal ser recolhido e seu dono pagará a multa referente a quinze salários 
mínimos e que se, o animal atacar alguém, morder ou arranhar por debilidade da 
segurança do local ou em locais públicos, deverá ser recolhido e o seu dono pagará 
multa referente a vinte salários mínimos. 

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente exarou 
parecer contrário, "Concordando com as observações do Executivo de que a Lei 
Municipal 13.131/01 já trata de debilidade da segurança de animais, da responsabilidade 
de seus proprietários, de seu recolhimento, e que disciplina multas, sendo suficiente para 
atender o pretendido pelos demais artigos do Projeto". 

Por sua vez, a colenda Comissão de Administração Pública também emitiu parecer 
contrário, salientando que "todos os argumentos utilizados apontam para a dificuldade em 
se definir "cão feroz" ou a agressividade do animal em mera ação de inspeção. 
Argumenta-se, também, que a legislação vigente, mais especificamente as leis 
13.131/01, em seus artigos 17 e 26, e o Código Sanitário do Município, lei 13.725/04, art. 
118, já é suficiente para que o Centro de Controle de Zoonoses e as Supervisões em 
Saúde apliquem as sanções cabíveis, como multa e apreensão dos animais, nos casos 
de omissão de cautela por parte dos proprietários". 

Em relação ao âmbito desta Comissão, em que pesem as elevadas intenções do 
nobre autor, julgamos que a aprovação da propositura implicará gastos com fiscalização 
difíceis de serem mensurados, já que, conforme informa o Executivo em resposta a 
quesitos da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, "Não é 
possível definir cão feroz ou a agressividade do animal durante o ato da fiscalização. Há 
necessidade de laudo de um especialista em comportamento animal, que deverá realizar 
vários testes com o cão". O projeto, portanto, geraria despesas obrigatórias de caráter 
continuado, sem haver demonstração nos autos do valor dessas despesas e da 
existência de previsão orçamentária. 

Ressalte-se que as exigências estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal 
referentes a demonstrativos que apresentem tais dados (especificamente art. 16 [que 
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exige estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em 
vigor e nos dois subsequentes, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo 
utilizadas] e art. 17 [que determina comprovação de que a despesa criada ou aumentada 
não afetará as metas de resultados fiscais, contendo as premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais 
normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias]) situam-se no contexto 
da gestão orçamentária e financeira, e a análise sob o ponto de vista do impacto presente 
e futuro nas despesas insere-se na competência desta Comissão, conforme estabelece o 
art. 47, II, "e", do Regimento Interno, em especial no que tange a proposições "que, direta 
ou indiretamente, alterem a despesa ou a receita do Município e acarretem 
responsabilidades para o erário municipal". 

Destarte, contrário é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em el 10Gact 

Ver. Abou Anni Ver. Á  dolfõ Quintas 

RELCOM 
863/2016 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

São Paulo, 07 de junho de 2016. 

Memo SGP.2 - n° 49/2016 

Ao Nobre Vereador 

CALVO 

Informo que o Projeto de Lei n° 712/2003 de autoria de Vossa 

Excelência, teve PARECER CONTRÁRIO quanto ao mérito, de todas as Comissões. 

Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo, 

recurso ao Plenário no prazo de até 30 dias após o recebimento do presente, 

conforme disposto no artigo 80 do Regimento Interno. 

Atenciosa 

SOLANGE 
Secretár 

• 1 

• is ;O" 
de Ap• • 

SGP.2 

S SANTOS 
Legislativo 
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À SGP-33 - Sr. Supervisor, 

Solicito arquivar o presente processo, tendo em vista o transcurso do prazo de 

30 (trinta) dias no qual não foi apresentado recurso. (Art. 80 do R.I.) 

09/08/2016 

SOLANG 1 &AI TSET,OS  SANTOS 
Secretária de Apoio Legislativo - 

SGP-2 

• 
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